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EDITORIAL 

O presente número da revista Sinergias - 

diálogos educativos para a transformação social 

reveste-se de uma especial importância, uma vez 

que surge na transição entre a 2.ª e a 3.ª edição 

do projeto que lhe deu forma.  

A 2.ª edição, decorrida entre junho de 2016 e 

julho de 2018, alcançou, entre outros resultados, 

um fortalecimento das relações entre Instituições 

de Ensino Superior (IES) e Organizações da 

Sociedade Civil (OSC) em torno de preocupações 

comuns, como a Colaboração e o Conhecimento, 

temáticas que deram o mote para o II Encontro 

Internacional Sinergias ED, que marcou o 

encerramento dessa edição. A nova edição do 

projeto (2018-2020) centra-se na dinamização de 

uma Comunidade de ED, que ganha corpo a partir 

dos e das participantes nas anteriores edições do 

projeto, e que pretende ser a semente de uma 

maior consolidação do diálogo entre investigação 

e ação em ED em Portugal. Esta Comunidade irá 

estruturar o seu trabalho em torno a 4 eixos que 

se inter-relacionam: Colaboração, Conhecimento, 

Capacitação e Comunicação. 

Neste número da Revista Sinergias, apesar da 

ausência de um tema específico, apresenta-se o 

resultado de um processo construído a partir de 

contribuições espontâneas e de convites dirigidos 

a autoras e autores com ligações às atividades do 

Sinergias ED. Em todos os artigos podem ser 

encontradas reflexões sobre alternativas que 

importam aos campos da educação para o 

desenvolvimento, da cidadania global e da 

transformação social. Estas reflexões impõem-se 

numa atualidade onde as posições extremadas e 

populistas estão a ganhar terreno. 

O número abre com uma proposta de um 

coletivo de arte/educação, do qual fazem parte 

 
 

EDITORIAL 

http://www.sinergiased.org/index.php/biblioteca/encontro-internacional
http://www.sinergiased.org/index.php/biblioteca/encontro-internacional
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Vanessa Andreotti, Sharon Stein e Rene Susa, 

para uma ferramenta pedagógica na forma de 

uma cartografia social incentivadora de conversas 

e reflexões sobre a nossa existência coletiva num 

planeta que enfrenta crises inéditas. Os e as 

autoras propõem um diagnóstico do mundo atual 

e a possibilidade da criação de um novo 

horizonte, movendo-nos em conjunto para a 

emergência de um “mundo melhor”. 

Seguindo este rastro, Hugo Marques discute a 

importância de incorporar a dimensão local e 

experiencial nos espaços de aprendizagem, 

relacionando esses saberes com a dimensão 

global. O autor questiona ainda a construção das 

relações nos espaços de aprendizagem e 

pretende contribuir para um novo “sentir” do 

Mundo. 

Os horizontes rasgados pelos anteriores 

autores impelem à exploração da relação entre a 

Educação Emocional e a Educação para o 

Desenvolvimento. É esta a reflexão proposta por 

María Martínez Lirola no seu artigo, no qual se 

ilumina a relevância desta relação recíproca na 

formação integral do Ser Humano. 

Os dois artigos que se seguem têm origens 

num âmbito mais interno do projeto. No âmbito do 

Encontro Internacional Sinergias para a 

Transformação social - colaboração e 

conhecimento, em junho de 2018, a Associação 

Tartaruga Falante dinamizou uma peça sobre 

assédio sexual, com base no “sentir” do Teatro do 

Oprimido. No artigo coletivo redigido por 

elementos desta associação, conheceremos mais 

sobre a proposta metodológica e o percurso da 

peça dinamizada, refletindo também sobre a 

utilização do teatro-fórum como instrumento de 

transformação. 

A rubrica encerra com um artigo na primeira 

pessoa sobre o processo de avaliação externa da 

2.ª edição do projeto Sinergias ED, realizada pela 

Associação A3S. Seguiremos o testemunho de 

Carlota Quintão, a qual expressa os desafios 

percecionados e os novos questionamentos 

mobilizados por este processo. O artigo finda com 

a apresentação resumida da trajetória dessa 

edição do projeto, onde se dá conta dos 

resultados alcançados ao longo dos dois anos de 

trabalho.  

A secção de “Debate” é, à semelhança da 

anterior, composta por documentos com origem 

no âmbito do projeto Sinergias ED e contributos 

internacionais. Apresenta-se o Documento de 

Posicionamento do Centro de Estudos Africanos 

da Universidade do Porto (CEAUP), no qual o 

grupo de investigação em Educação, 

Desenvolvimento e Cidadania Global deste centro 

de investigação se posiciona face ao papel da 

Educação para o Desenvolvimento no mundo 

atual. Dando eco a algumas das ligações 

internacionais do projeto Sinergias ED, apresenta-

se, também, o Manifesto da Universidade de 

Costa Rica - inserido no contexto da celebração 

dos 100 anos da Reforma de Córdoba - em 

defesa da universidade pública e de uma ação 

social transformadora. Ainda nesta secção, edita-

se o discurso de Oscar Jara, educador popular e 

sociólogo, aquando da atribuição da menção de 

Doctor Honoris Causa, pela Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (Brasil), em reconhecimento 

pela sua intervenção na promoção e defesa da 

Educação Popular. 

Josep (Pepe) Menéndez, especialista em 

processos de transformação profunda da 

educação, debruça-se sobre a finalidade da 

educação e a sua ligação com o atual contexto 

global. O papel da escola enquanto local de 
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criação de projetos de vida e de cidadania, a 

necessidade de se repensar os processos 

pedagógicos e torná-los “transparentes”, os 

desafios que a utilização da inteligência artificial 

traz para a educação são alguns dos temas 

desenvolvidos nesta “Entrevista”, realizada neste 

número por Sara Borges. 

Dedica-se a rubrica “Documento-chave” à nova 

Estratégia Nacional de Educação para o 

Desenvolvimento (2018-2022). Este documento, 

orientador da política pública na área da 

Educação para o Desenvolvimento / Educação 

para a Cidadania Global em Portugal, é 

comentado por Rita Santos e Sílvia Roque, 

investigadoras no Centro de Estudos Sociais da 

Universidade de Coimbra (CES) e membros da 

equipa responsável pela sua elaboração. 

O número 8 da revista Sinergias encerra com 

as habituais apresentações de “Publicações 

Recentes” e de “Teses”, que reforçam a 

possibilidade de construir conhecimento(s) com 

diferentes perspetivas e perceções, norteadas 

pela transformação social.  

A equipa coordenadora do projeto Sinergias 

ED deseja que a leitura deste novo número seja 

inspiradora e geradora de questionamentos, 

reflexões e intervenções. 
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DA CASA CONSTRUÍDA PELA MODERNIDADE 

AO MICÉLIO SAUDÁVEL 

Vanessa Andreotti, Sharon Stein, Rene Susa e o coletivo de arte/educação “Sinalizando rumo a futuros 

descoloniais”
1
 

 

Este texto é uma cartografia social usada no coletivo de arte/educação “Sinalizando rumo a futuros 

descoloniais” (ver http://decolonialfutures.net). Essa cartografia social é um experimento educacional e uma 

ferramenta pedagógica que incentiva conversas sobre a nossa existência coletiva num planeta que está 

enfrentando crises inéditas. Essas conversas também mudam a cartografia enquanto instrumento 

pedagógico, havendo, portanto, muitas versões diferentes (como um palimpsesto). Em sintonia com o 

convite de Boaventura de Sousa Santos (2007) a enxergarmos o conhecimento não como uma 

representação da realidade, mas como uma intervenção nesta, os autores estão mais interessados nas 

conversas mobilizadas pela cartografia social do que na exatidão das descrições. Igualmente em resposta 

ao chamado de Sousa Santos (2007) sobre ecologias de saberes, raciocínio pós-abissal e formas 

alternativas de se pensar alternativas, essa cartografia social não é normativa nem busca totalidade ou 

hegemonia na produção de conhecimento: ela é uma dentre tantas proposições e diagnósticos possíveis. 

                                                      

1 Tradução de Renato da Silva Pereira e Vanessa Andreotti. 

ARTIGOS 

Resumo 

Este texto é um experimento pedagógico na forma de cartografia social que convida os leitores a refletir sobre suas teorias de 

mudança. O texto apresenta a metáfora da ‘Casa construída pela modernidade´ enquanto construção humana que ultrapassa os 

limites do planeta. A metáfora da casa oferece um diagnóstico possível de crises globais contemporâneas em sociedades modernas. 

O texto também apresenta um possível horizonte de esperança através de uma analogia orgânica que propõe uma forma de justiça 

transformadora e regeneradora vindoura que integre as justiças ecológica, econômica, cognitiva, afetiva e relacional. 

Palavras-chave: Modernidade; Crises globais; Justiça global; Justiça cognitiva, Pensamento pós-abissal. 

http://decolonialfutures.net/
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Essa cartografia social apresenta duas imagens que constituem uma teoria de mudança. Toda teoria de 

mudança é composta de um diagnóstico do presente e uma proposição de um horizonte para a mudança. A 

primeira imagem (a casa) apresenta um diagnóstico enquanto que a segunda imagem (cogumelos e micélio) 

apresenta a proposição de um horizonte e uma forma de nos movermos juntos.  A imagem de “A Casa 

Construída pela Modernidade” oferece um diagnóstico do presente com enfoque num imaginário global 

moderno/colonial em que “ser” é reduzido a “saber”, os lucros prevalecem sobre as pessoas, a terra é 

tratada como um recurso ao invés de uma relação viva, e as promessas cintilantes dos estados, mercados e 

da racionalidade ocidental são subsidiadas com a negação dos males da pobreza, genocídio e destruição 

ambiental. A imagem de cogumelos e do micélio, a qual faz parte do projeto “Aos CUIDADOS da Terra” (In 

Earth’s CARE), promove conversas sobre a possibilidade de se criar horizontes de esperança que 

ultrapassem a casa construída pela modernidade. Por meio de uma metáfora centrada na terra, essa 

imagem propõe que a justiça ecológica e econômica (cogumelos) não são viáveis sem a justiça cognitiva, 

afetiva e relacional (micélio saudável). Juntas, essas duas imagens apontam para a necessidade de um tipo 

diferente de educação em que nos vejamos como parte de um metabolismo maior e na qual aprendamos a 

dar tratamento paliativo à modernidade em fase terminal, aprendendo com seus recorrentes equívocos a fim 

de abrirmos nossos imaginários e cometermos apenas erros novos enquanto auxiliamos no nascimento de 

algo novo, indefinido e potencialmente, mas não necessariamente, mais sábio. 

A casa construída pela modernidade 

A imagem de “A casa construída pela modernidade” foi inspirada pela famosa e genial percepção de 

Audre Lorde (1984) de que   

“...as ferramentas do senhor jamais desmantelarão a casa-grande.  Talvez elas nos permitam 

temporariamente derrotá-lo em seu próprio jogo, mas jamais nos permitirão provocar uma 

mudança de verdade.” (p.112) 

As quatro primeiras imagens no topo da cartografia trazem uma breve análise das instituições e 

estruturas sociais contemporâneas que estão enfrentando crises de ordem social, política, ecológica e 

econômica. As quatro imagens na base da cartografia oferecem uma análise de como a modernidade afeta 

nosso raciocínio, nossa noção do eu e da realidade, nossos desejos e a percepção das nossas 

prerrogativas, prejudicando a nossa capacidade de sentir, de ter esperança, de se relacionar, de ser e 

imaginar de um modo diferente.   

Essa cartografia sintetiza críticas à modernidade promovidas dentro dos Estudos Indígenas, Negros, 

Descoloniais, Pós-Desenvolvimento, Pós-Coloniais e dentro (de diferentes formas) da Psicanálise através 

das obras de estudiosos como Gayatri Spivak, Frantz Fanon, Denise Ferreira da Silva, Nelson Maldonado-

Torres, Fred Moten, Arturo Escobar, Vandana Shiva, Boaventura de Sousa Santos, Silvia Rivera Cusicanqui, 

Sylvia Wynter, Glen Coulthard, Michalinos Zembylas, Ilan Kapoor, Sara Ahmed, Leela Gandhi, David Scott, 

M. Jacqui Alexander e muitos outros. Uma descrição da casa foi primeiramente publicada em Stein & 

Andreotti (2017), sendo posteriormente desenvolvida em Stein, Hunt, Susa & Andreotti (2017) e Andreotti, 

Stein, Sutherland, Pashby, Susa, & Amsler (2018). 
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A casa e o planeta 

A primeira imagem da cartografia mostra uma casa construída pela modernidade que ultrapassa os 

limites do planeta. Essa casa consiste de:  

 um alicerce de separabilidade (separações entre seres humanos e a terra, assim como 

hierarquias de valor humano);  

 uma parede de apoio da razão universal baseada no humanismo iluminista; 

 uma parede de apoio dos estados-nações modernos baseada nos princípios de justiça e direitos 

liberais; 

 um telhado (atual) de capital global representando o capitalismo financeiro com seus acionistas, o 

qual substituiu os telhados do capitalismo industrial e de diferentes formas de socialismo em 

diferentes contextos. 

 

Figura 1: A casa e o planeta 

 

Custos Invisíveis 

A segunda imagem chama a atenção para os custos externos e invisibilizados da construção e 

manutenção da casa por meio de expropriação histórica e contínua, de roubo de terras, de exploração, de 

miséria, de desalojamento e epistemicídios, de ecocídios e genocídios (tal como ocorrem na 
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contemporaneidade, por exemplo, com a extração de minerais à custa de muito sangue humano, o comércio 

de armas, a negação dos direitos que os povos indígenas adquiriram com tratados, o policiamento violento 

tanto dentro quanto nos limites da casa, a contaminação de terras e águas para a extração de recursos, o 

tráfico de seres humanos, os episódios evitáveis de fome e desnutrição, o fator racial no encarceramento 

humano, a testagem de novas drogas e tratamentos em populações vulneráveis, a interferência nas eleições 

de outros países, etc.). Uma seta aponta para a extração de recursos do planeta para a casa; uma outra 

mostra a casa despejando seu esgoto e água contaminada no planeta. 

 

Figura 2: custos invisíveis 

 

Andares 

A terceira imagem complexifica as divisões dentro da casa e problematiza os desejos relacionados à 

promessa de mobilidade social para todos. O nível superior da casa é apresentado como o “norte-do-norte”: 

aqueles que acumularam mais riqueza e poder na casa e que asseguraram e estabilizaram sua posição 

como legítimos produtores de valor e como herdeiros da casa. No segundo nível, o “norte-do-sul” se dedica 

a subir os degraus da mobilidade social, esforçando-se para atingir o padrão estabelecido pelo “norte-do-

norte”. O porão é o lugar do “sul-do-norte” onde as pessoas que foram exploradas e marginalizadas dentro 

da casa e que se desidentificam com as aspirações do segundo andar e do andar superior constroem sua 

comunidade. Fora da casa se encontra o” sul-do-sul”: aqueles que vivem sem as seguranças e certezas 

oferecidas pela casa e que subsidiam a existência da casa pagando o mais alto preço para sua manutenção 

e que lutam para proteger alternativas à vida dentro da casa.  
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Figura 3: Andares 

 

Dano Estrutural 

A quarta imagem mostra a casa rachando debaixo de um telhado danificado pela água que está 

desabando com o peso das crises sociais, ecológicas, econômicas e políticas, incluindo o crescimento 

insustentável, o consumo desenfreado, o excesso de mão-de-obra, as crises de saúde mental, a anulação 

da previdência social e de direitos. A imagem evoca as perguntas: devemos consertar a casa? Expandi-la? 

Construir outra casa? Ou criar outros tipos de abrigo? Em muitas conversas sobre essa imagem, tornou-se 

importante mencionar as diferenças entre diferentes telhados, incluindo o capitalismo industrial e diferentes 

tipos de socialismo. Essa mudança do capitalismo industrial para o capitalismo financeiro é extremamente 

importante nessa imagem uma vez que isso muda a fachada da modernidade com respeito ao papel do 

Estado. 

Muitos críticos já ressaltaram que o Estado-nação moderno foi criado para proteger a propriedade privada 

(e seus donos). Eles argumentam que os direitos humanos e civis foram outorgados somente quando houve 

a convergência de interesses entre a proteção de pessoas e a proteção do capital, muitas vezes dentro do 

contexto da guerra fria (quando o capitalismo precisava ser visto como a melhor alternativa frente aos - 

também imperialistas - movimentos socialistas de Estado).  Uma vez que esses movimentos não são mais 

tidos como uma ameaça ao capitalismo, a fachada não se faz mais necessária e as convergências são bem 

mais raras, o que provoca o cancelamento de direitos (trabalhistas, civis, humanos). Além disso, na forma 

industrial do capitalismo, os donos de fábricas eram conhecidos publicamente, estando muitas vezes 

diretamente envolvidos na gestão da produção, detendo um nível de responsabilidade pessoal, social e 

jurídica em relação à mão-de-obra e sendo considerados responsáveis pelo impacto de suas atividades no 
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âmbito nacional. Com a deslegitimação das alternativas socialistas e as mudanças tecnológicas e estruturais 

do capitalismo globalizado, o capitalismo industrial se converteu no capitalismo financeiro de acionistas 

anônimos interessados simplesmente no retorno de seus investimentos. Essas mudanças estão ligadas à 

automação, à tecnologia da informação, à liberalização dos fluxos de comércio e capitais, à dívida 

normalizada, à especulação financeira, à expansão da cultura enraizada no desejo de consumo, entre outros 

fatores. Diferentemente do capitalismo industrial, o capitalismo financeiro é anônimo (sem obrigação de 

prestar contas), difundido (pessoas comuns também são - muitas vezes sem saber - acionistas já que os 

fundos de pensão, por exemplo, dependem de rendimentos financeiros) e unicamente focado na pressão de 

se maximizar os rendimentos dos acionistas (ou seja, lucro a curto prazo). 

 

Figura 4: Custo estrutural 

 

Raciocínio (Estampado) 

A quinta imagem retrata como a casa determina as possibilidades de experienciarmos o mundo 

reduzindo o “ser” ao “saber” e a “vida” à “produção de significado”. Essa estrutura funciona como uma 

gramática que define o que é inteligível, legítimo, viável e desejável dentro da casa. A imagem do Boxhead, 

um ser com uma grande cabeça quadrada e com um corpo diminuto delineado (inacabado), tem os 

referentes que atribuem coerência ao projeto da modernidade estampados em sua cabeça: o sonho 

moderno de um progresso, desenvolvimento e evolução ininterruptos realizados pela ação humana através 

do uso de conhecimento objetivo para se controlar o meio ambiente e construir uma sociedade melhor.  
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O Boxhead ‘pensa, logo existe”: sua relação com o mundo é mediada por seu repertório cognitivo de 

significados ao invés de seus sentidos corporais. Cada referente permite uma certa forma de produzir 

significado ao mesmo tempo que desativa todas as outras formas, destarte limitando e amortecendo seu 

senso de realidade. O logocentrismo o obriga a acreditar que a realidade, em sua totalidade, pode ser 

descrita em linguagem. O universalismo o leva a entender sua interpretação da realidade como sendo 

objetiva e a projetá-la como a única visão de mundo legítima e valiosa. O raciocínio antropocêntrico o faz ver 

a si mesmo como separado da natureza e como tendo um mandato para gerenciá-la, explorá-la e controlá-

la. O pensamento teleológico o faz querer planejar a construção de um futuro que ele já consegue imaginar. 

O pensamento dialético o prende numa lógica linear obcecada com consenso e resoluções e contrária a 

paradoxos, complexidades e contradições. O pensamento alocrônico e evolutivo o faz julgar outras pessoas 

com base num critério pelo qual ele é representado como estando no presente do tempo (linear), enquanto 

que os outros estão no passado, e pelo qual ele lidera a humanidade por um caminho único de evolução 

(como o ápice da civilização). Essa imagem sugere que o esboço do Boxhead pode ser interrompido por 

meio de forças sensuais/encarnadas e estéticas, tais como o erótico, o sobre-humano, o divino, o lúdico e o 

hilário. 

 

Figura 5: Raciocínio estampado 

 

Medos Explorados 

A casa da modernidade está ligada a medos existenciais criados pelo alicerce da separabilidade e seu 

projeto de transcendência (da “natureza”). A separabilidade sustenta a casa: quando não somos mais 

percebidos como seres entrelaçados com a terra, uns com os outros e com o cosmo, e a terra se torna 

“recurso” ou “propriedade”, todos os outros corpos (incluindo os corpos humanos) precisam justificar sua 

existência produzindo valor em economias de valor predeterminadas. O projeto de transcendência da 

natureza pode assumir diferentes formas, mas ele é frequentemente caracterizado por uma aversão à morte, 

à dor e à perda, à superação da natureza/imperfeições/condições materiais/interdependência e ao controle 
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de um caminho que possa assegurar o alcance de um ideal maior específico (que pode estar ligado ou não à 

noção de Deus), por exemplo: uma vida melhor, “grandeza”, soberania, civilização, progresso, 

desenvolvimento, evolução, etc., definidos de múltiplas maneiras. A casa construída pela modernidade cria e 

explora certos medos a fim de mobilizar nossa motivação para investirmos em sua reprodução e expansão. 

Esses medos se convertem em inseguranças existenciais ligadas à nossa vulnerabilidade, falta de 

autonomia e autoinsuficiência perante a morte, dor, “natureza” e o universo em geral. Nossos medos de 

escassez, demérito, miséria, vazio existencial, perda, dor, morte, impermanência, incompetência e 

insignificância são todos mobilizados nas modernas economias de produção de valor, nas quais o valor 

intrínseco da vida humana e não humana é negado. A criação e atrelamento de nossos medos através de 

economias afetivas, cognitivas, relacionais e materiais da modernidade traduzem-se em desejos 

compensatórios (coloniais) e prerrogativas de direitos adquiridos. Por exemplo, o medo da escassez se 

traduz no desejo da acumulação que, por sua vez, se manifesta como senso de direito adquirido a 

propriedade privada.  

Se a terra em si é um metabolismo do qual fazemos parte, talvez o anseio fundamental que sentimos em 

relação ao vazio criado pela modernidade seja uma intencionalidade metabólica de religação, de cura e de 

recuperação da integridade do “todo” (de interrupção da separação). Porém, dentro da casa da 

modernidade, esse anseio fundamental é sequestrado por desejos projetados de seguranças, de prazeres 

através do consumo de sensações, relações, narrativas, experiências, promessas impraticáveis e ilusões. 

Aos CUIDADOS da Terra (In Earth’s CARE) 

A segunda cartografia social tem como base uma análise que pressupõe que a separabilidade (a 

tentativa de se negar o nosso entrelaçamento com a terra, com o cosmo e uns com os outros) é a raiz dos 

problemas que enfrentamos ao não conseguirmos imaginar uma existência fora da casa da modernidade. 

Nesse sentido, os desafios que enfrentamos não estão relacionados à falta de informação ou estratégia, 

mas a um hábito colonial de ser. Como resposta, a cartografia centraliza o trabalho invisibilizado da Terra a 

nos oferecer cuidado, nossas responsabilidades de reciprocidade como parte integrante de seu metabolismo 

e nosso dever de prestar contas às futuras gerações de seres humanos e não humanos. A analogia do 

micélio é usada com referência ao papel dos fungos na decomposição, regeneração, comunicação e 

distribuição dos nutrientes dentro dos sistemas ecológicos. Essa analogia também é usada para expressar 

que a justiça ecológica e econômica (cogumelos) não são viáveis sem a justiça cognitiva, afetiva e relacional 

(micélio saudável). Nós trabalhamos com noções transformadoras e regeneradoras (ao invés de 

liberais/representativas) da justiça transformadora vindoura.  
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Figura 5: Aos cuidados da Terra 

Justiça ecológica é definida como “ação a partir da e rumo à saúde e bem-estar metabólicos” e justiça 

econômica é definida como “cooperação rumo ao equilíbrio (metabólico) sistêmico”. Abaixo da superfície, o 

micélio representa a justiça cognitiva, afetiva e relacional.  

Justiça Cognitiva refere-se ao “estímulo de encontros de conhecimentos e ignorâncias e ao reajuste da 

nossa relação com a linguagem, com o significado e com o conhecimento (o conhecido, o desconhecido e o 

incognoscível)” - desaprendendo o legado da casa da modernidade estampado no nosso raciocínio 

(Boxhead).  

Justiça Afetiva refere-se à “reconfiguração das nossas conexões neurobiológicas (neurogênese) com a 

digestão e transformação dos nossos traumas, medos, negações e contradições em adubo” - o 

confrontamento das nossas inseguranças e a realocação dos nossos desejos longe dos investimentos e 

vícios coloniais modernos. 

Justiça Relacional refere-se ao “estabelecimento de relações para além do conhecimento, identidade e 

entendimento, e ao desempenho da política a partir de um espaço de entrelaçamento coletivo e de ternura 

radical” - a encarnação das condições existenciais da responsabilidade antes da vontade, pela qual a 

generosidade, a humildade e a compaixão não são empenhadas como escolhas intelectuais, mas como um 

hábito que leva ao surgimento de novas formas de política relacional. 

O vento evoca a aspiração de se criar horizontes de esperança para além (do fim) da casa da 

modernidade e, especialmente, de seus conceitos liberais de justiça e direitos. A chuva representa lições 

aprendidas com as lutas raciais, de gênero, de classe, de pessoas queer, de portadores de deficiência e 

outras tantas lutas por reconhecimento, acesso, redistribuição e representação política dentro da casa, 

assim como aquelas aprendidas com os movimentos indígenas, anticoloniais e abolicionistas que 

sinalizaram para fora da casa. 
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Notas: 

A proposta desse texto é fundamentalmente inspirada por cosmo-visões indígenas da América do Sul e 

do Norte que enfatizam a não separabilidade entre homem e (a dita) natureza. Somos gratos especialmente 

por visões compartilhadas por membros das comunidades de etnia Guarani (Wera Mirim), Pitaguary (Benicio 

Pitaguary), Fulnio (Fakho Fulnio), Blackfoot (Keith Chiefmoon), Cree (Cash Ahenakew), Quechua (Maria 

Jara), Nahuatl (Carmen Ramos), e Maori (Carl Mika), dentre outros colaboradores do projeto “Sinalizando 

rumo a futuros descolonizados”. Apesar do diagnóstico crítico dessa perspectiva ressoar com críticas 

socialistas ao capitalismo, as perspectivas indígenas que são base para este texto não são antropocêntricas, 

não entendem o processo histórico a partir do tempo linear e não se baseiam na produção econômica, 

divisão do trabalho ou prazer como centro de organização social. 
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APRENDIZAGENS NO DIÁLOGO ENTRE O 

LOCAL E O GLOBAL. QUE CAMINHOS PARA 

AS ESCOLAS?
1

 

Hugo Cruz Marques
2
 

 

Introdução 

Este texto nasce de experiências e diálogos conjuntos que eu e o resto da equipa de Cidadania Global e 

Desenvolvimento da FGS – Fundação Gonçalo da Silveira vamos coletando e refletindo em conjunto. Por 

                                                      
1
 Este artigo foi escrito com base na comunicação "Aprendizagens no diálogo entre o local e o global" apresentada em 

novembro de 2018 no Congresso Internacional Repensar Portugal, a Europa e a Globalização: 100 Anos Padre Manuel 
Antunes, sj. As reflexões diárias e dialogantes com a equipa da FGS e a revisão reflexiva da Sandra Fernandes – 
membro dessa equipa – foram determinantes para a sua elaboração. 
2

 Hugo Cruz Marques é licenciado em Antropologia. Trabalhou em vários projetos ligados à mediação escolar, 
cooperação internacional e formação de professores, educação para o desenvolvimento e cidadania global. Pertence à 
equipa de Cidadania Global e Desenvolvimento da FGS - Fundação Gonçalo da Silveira. 

Resumo 

Qual a importância de trazer a dimensão local, experiencial para os espaços de aprendizagem? E como ligar esses saberes que vêm 

da experiência quotidiana com a dimensão global? Que tipo de relações se constroem nos espaços formais de aprendizagem? Pode 

uma educação transformadora, crítica, significativa ter espaço nesta sociedade? Partindo de questionamentos como estes, trazidos 

pelas práticas e aprendizagens resultantes dos processos de trabalho entre uma organização da sociedade civil e educadores/as 

que desenvolvem atividades em escolas, bem como do seu cruzamento com reflexões trazidas por algumas leituras que 

consideramos inspiradoras, pretendemos abordar a importância das aprendizagens significativas nos diferentes espaços de 

aprendizagem existentes na educação formal. Propõe-se um exercício de reflexão (dialogante) sobre o papel das diferentes partes 

que compõem processos de aprendizagem críticos e colaborativos na construção de um conhecimento que ajude a “ler”, “pensar” e 

a “sentir” o mundo. 

Palavras-chave: Trabalho colaborativo; Aprendizagem crítica; Construção de conhecimento; Inter-relações; Educação 

transformadora; Escola. 
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isso, quando começou a ser escrito, ganhou forma e sentido no plural. Nasce também das questões que 

diariamente nos surgem a partir do contacto e experiência no trabalho com escolas, educadores e 

educadoras, estudantes e comunidades educativas.  

“Aprendizagens no diálogo entre o local e o global”. O que significa, qual a sua relevância e de que forma 

se materializa concretamente no espaço escolar? Estas são algumas das principais questões que têm 

surgido em espaços de aprendizagem nos quais temos participado e que nos desafiam a aprofundar a nossa 

reflexão e ação sobre esta dialética e a sua importância no(s) espaço(s) educativo(s).  

Em primeiro lugar, e da nossa perspetiva, estas aprendizagens partem sempre de “percursos”, de 

“processos”. São alimentadas por reflexões coletivas e individuais, que em diálogo com as práticas e 

experiência dadas pelo trabalho com pessoas nos diferentes territórios, permitem aprofundar o pensamento e 

a ação sobre problemáticas estruturais para uma transformação social com vista à justiça social, equidade, 

paz e solidariedade. Este artigo foi pensado e elaborado enquanto contributo para a construção do 

pensamento coletivo sobre esta reflexão. Pretende ser também um convite a uma reflexão e diálogo crítico 

em torno das representações do papel da Escola e das respetivas orientações e abordagens pedagógico-

metodológicas veiculadas, no sentido de as problematizar e transformar, e cujo exercício pode constituir um 

desafio e uma oportunidade de aprendizagem para a Cidadania Global. 

Para a sua estruturação, recorremos a um conjunto de experiências quotidianas individuais e 

organizacionais, por vezes gratificantes, outras vezes frustrantes, e quase sempre significativas, resultantes 

deste trabalho entre sociedade civil e a Escola. Socorremo-nos também de uma série de artigos que foram 

para nós fonte de inspiração e de questionamento e que nos ajudaram a pensar e a consolidar alguns dos 

nossos pensamentos mais soltos.  Estes pensamentos encontram-se aqui organizados (não 

necessariamente sistematizados) numa espécie de percurso, não linear e interligado, composto por 4 

questões-chave. 

Qual a importância de trazer a dimensão local, experiencial para os espaços de aprendizagem, 

nomeadamente os espaços de educação formal? 

Talvez uma das questões mais delicadas nos espaços de aprendizagem formais, ou pelo menos uma das 

que é mais vezes focada, é o excesso de conteúdos curriculares que professores/as têm de seguir nas suas 

aulas. E por conteúdos curriculares entenda-se, de uma forma muito geral, os conteúdos programáticos 

definidos pelas tutelas, que professores/as deverão cumprir no decurso do ano letivo, com o objetivo de 

transmitir conhecimento aos/às estudantes com vista a uma posterior avaliação da aquisição deste 

conhecimento. A par e em diálogo com esta preocupação aparecem outras, algumas metodológicas, outras 

sociais, outras ainda do foro político. Uma destas preocupações que, do nosso contacto e experiência de 

trabalho com docentes que estão a lecionar nas escolas, nos parece que tem vindo a crescer nas últimas 

décadas, pode ser descrita como uma dificuldade em trabalhar/gerir as perceções globais individuais e 

coletivas dentro do espaço escola (na sala de aula, mas também fora dela, nos espaços não letivos) daquilo 

que se passa no mundo. 
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Os espaços de aprendizagem formal, mais especificamente, as escolas, quer sejam públicas, 

comunitárias ou privadas, representam e apresentam, de uma forma muito geral, um formato que tem vindo a 

formar e a dominar aquilo que se entende por educação, formato esse que dura há já alguns séculos. Para 

além dos conteúdos curriculares formais, a escola posiciona-se também, voluntária e involuntariamente, 

enquanto um espaço de construção de cidadania, propondo para isso aprendizagens em espaços 

curriculares e não curriculares que vão ajudando a construir sentidos na participação em sociedade e na 

relação entre pessoas. Pode dizer-se que a escola, enquanto instituição pública, foi (também) pensada para 

exercer esta função de cidadania. No entanto, na sua génese estava muito longe, por motivos óbvios 

relacionados com o contexto histórico, de ser um espaço de reflexão sobre a sociedade e as suas 

problemáticas. Parece-nos assim, que a escola vive desde há muito, numa guerra de identidades navegando 

entre o cumprimento da função de transmissão de conhecimentos acumulados pelo estado nação para as 

classes trabalhadoras e a função de as controlar mantendo uma estrutura social mais ou menos estanque e 

estabilizadora das desigualdades sociais, servindo interesses políticos, religiosos e das elites (Garcia, 

Lazarini, Barbieri & Mello, 2017). Ao longo dos anos, o enraizamento social da Escola foi-se constituindo, 

entre outras coisas, enquanto instrumento de controlo social, legitimadora e reprodutora das “fronteiras e das 

desigualdades inerentes à modernização e ao colonialismo” (Martins, 2014: 29). Este legado hoje ainda 

contribui para a estruturação do que a escola pública representa na e para a sociedade continuando algumas 

destas dinâmicas hoje ainda “com renovado vigor, submetendo as contínuas reformas educativas aos 

ditames da economia neoliberal”. (Martins, 2014: 29). A partir das partilhas de professores/as sobre as suas 

dificuldades em cumprir (e definir) o seu papel em contextos formais de aprendizagem, parece-nos que esta 

“história viva” que vive nas escolas contribui para a polarização entre conteúdos curriculares e cidadania, 

deixando pouco espaço para os “espaços entre”, para conteúdos híbridos, para a experiência, para a 

reflexão, para a ação. E quase sempre os conteúdos curriculares assumem a prioridade nas aprendizagens 

escolares. 

A dimensão local assume por isso um papel central numa possível transformação da escola enquanto 

espaço de vivência crítica da cidadania. Na qualidade de espaço de construção de cidadania, parece-nos 

importante abrir-se às problemáticas do meio onde se encontra situada. No entanto, esta dimensão local, 

comunitária, envolvente à escola, só pode ser trabalhada quando ela própria for assumida enquanto 

dimensão de aprendizagem, deixando que o quotidiano, perceções e experiências das pessoas (alunos/as 

professores/as, funcionários/as, órgãos de gestão, etc.) sejam fatores integrantes e geradores de 

aprendizagem. Isto significa trazer também todas as ligações, todas as redes, todas as informações, 

conflitos, certezas, mitos e medos que cada pessoa carrega todos os dias e imprime às suas relações. Não é 

tarefa fácil e da nossa experiência as escolas têm, em regra geral, alguma dificuldade em lidar com esta 

quantidade de informação e fazer dela conteúdo. Inclusivamente na maioria das vezes, talvez por 

inexperiência, talvez pelo facto de que, nos processos de formação inicial de professores/as, o espaço 

reservado às metodologias que se centram nas pessoas aprendentes e nas suas experiências ser ainda 

residual, ou ainda pela narrativa que continua a persistir de que a centralidade nos conteúdos é um fator 

determinante para uma construção legítima de conhecimento, o quotidiano é afastado das salas de aula. 
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O enraizamento local da escola e o envolvimento nos processos de desenvolvimento da comunidade 

através das suas atividades, em diálogo com outros elementos (metodológicos, institucionais, conceptuais) 

ligados à praxis do educador e da educadora, poderão representar um papel fundamental no 

(re)posicionamento da Escola enquanto atriz fundamental na reflexão e ação para as transformações 

necessárias no sentido de uma sociedade eticamente comprometida (McCloskey, 2016). Da nossa 

perspetiva, trazer para os espaços de aprendizagem algo de significativo, porque familiar, onde as pessoas 

se possam reconhecer, inter-relacionar saberes, experiências e experimentar, facilita e desafia as pessoas a 

construírem imagens, narrativas e soluções interrelacionadas e refletidas entre aquilo que se passa no local 

que as envolve, com aquilo que está longe, codificado e à primeira vista inatingível. 

E como ligar esses saberes que vêm da experiência quotidiana com a dimensão global na promoção 

de processos de aprendizagem em contextos de educação formal? 

A interconexão entre as problemáticas locais e globais não pode ser secundarizada, sobretudo numa 

Escola que se pretende que constitua um espaço de construção da cidadania. Trata-se de um elemento 

fundamental para compreendermos e sabermos refletir e posicionar de forma crítica sobre os fenómenos da 

nossa sociedade, a nível local e global. No entanto, como não será difícil perceber, trabalhar a partir da ideia 

de globalidade, sendo algo tão lato e pouco definido, caracterizado por uma infinitude de inter-relações e 

interdependências existentes nas problemáticas/questões/fenómenos à escala mundial/global pode causar 

confusão. A complexidade dos fenómenos globais, das suas interdependências e a dificuldade de ligá-los ao 

que ocorre à escala local (quotidiana e próxima), pode levar muitas vezes à formulação de discursos 

enigmáticos e pouco concretos que esbarram em salas de olhares confusos ou bocejos entediados. Por isso 

é tão importante partir da experiência e do conhecimento que as pessoas trazem para o contexto educativo. 

E fazê-lo criticamente. 

Andreotti (2014) ajuda-nos a refletir sobre a importância da análise crítica e da desconstrução da 

“complexa teia de processos e contextos culturais locais/globais” (p.58) para compreender as questões 

globais. Alerta para os perigos que pode representar para as escolas (e outros espaços de aprendizagem) 

não compreender as questões globais a partir da complexidade, ou antes de compreendê-las através de 

projeções de crenças e mitos universais, levando a que, nos processos de aprendizagem, seja enquanto 

educador/a, seja enquanto aprendente, sejam reproduzidas relações de poder e de formas dominantes de 

conhecimento. Estas relações assumem uma especial relevância no contexto nacional (e também global), já 

que muitas delas são herdadas de processos de poder autoritário e vertical, como por exemplo as que 

provêm das relações coloniais. 

Existem muitas formas de trabalhar a complexidade que caracteriza a relação entre o local e o global em 

contextos educativos. Uma forma possível é a de propor ligações entre o quotidiano local e as perceções 

globais, entre o pensar e o agir individual e coletivo, construindo em conjunto formas de cidadania solidária, 

participativa e ética a partir de temáticas específicas.  

No âmbito da educação formal, parece-nos fazer sentido incluir nos percursos formativos dos/as 

estudantes os espaços não letivos como as rádios escolares, cantinas, hortas, clubes, etc., tendo como 
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objetivo que a sua participação gere mudanças, não só nas escolas enquanto espaços físicos, como também 

em quem tem poder de decisão e nas formas de ação política das pessoas, conferindo ao mesmo tempo 

valor a estes espaços enquanto lugares de aprendizagem através da experimentação, reflexão, participação 

e ação. A possibilidade da existência de projetos e iniciativas em espaços destes, quando trabalhados e 

seguros, quando postos em diálogo com os espaços letivos, assume-se essencial para se construir uma ideia 

coletiva de participação enquanto ferramenta de transformação social. 

Boni e Belda (2017) propõem-nos pensar a importância dos espaços geradores de participação coletiva 

para a construção de uma cidadania global crítica, relacionando-os (enquanto uma possível resposta) à 

necessidade de haver um aprofundamento constante nos processos democráticos nos seus múltiplos 

aspetos (p.15). Este formato de participação resulta crucial para um reconhecimento radical do que pode ser 

uma cidadania solidária que contribui para a construção de modelos de justiça social e de equidade global. 

Os espaços de participação coletiva na escola, quer sejam promovidos pelas entidades a quem cabe a 

decisão, quer resultantes da iniciativa da comunidade educativa, muito para além dos órgãos de poder, 

formais ou informais, podem conter em si este potencial transformador, mas para tal é necessário que a 

colaboração seja vista não como uma ferramenta metodológica, mas como uma dimensão em si do processo 

de aprendizagem transformadora. A colaboração entre pessoas nas escolas, assente nas relações entre 

pessoas nas escolas, leva-nos à pergunta seguinte: 

Que relevância pode assumir a dimensão relacional nos espaços de aprendizagem? 

As relações entre pessoas no que diz respeito ao conhecimento, seja construção, seja partilha, seja pura 

transmissão, partem quase sempre de uma perspetiva de poder. Faz parte do papel dos educadores/as, mas 

não só, gerir as formas e os espaços de aprendizagem, de poder, de forma a criar um ambiente colaborativo 

entre as pessoas. Isto implica gerir (e gerar) espaços complexos, incertos, de inter-relação e aprendizagem 

entre pessoas. 

Do nosso ponto de vista, a partir da experiência em projetos e iniciativas com escolas e educadores/as, a 

colaboração entre pessoas apresenta-se assim como a forma mais coerente de se trabalhar esta 

complexidade e incerteza nas escolas, quer entre educadores/as, quer nas propostas metodológicas a 

apresentar e a trabalhar com os grupos de estudantes. 

Os processos colaborativos, quando trabalhados enquanto dimensão transformadora pessoal e coletiva, 

permitem o reconhecimento das diferenças e complementaridades entre pessoas, objetivando e definindo o 

contributo de cada pessoa. Permitem que cada pessoa reconheça o que sabe, reconheça o que os outros 

sabem e o que todos, em conjunto, ainda não sabem (Damiani, 2008: 218). Permitem também perceber que 

o que é construído em conjunto, de forma crítica e reflexiva, pode levar a uma transformação. 

No entanto os processos de transformação social, coletivos e colaborativos, carregam consigo muita 

incerteza… e ainda bem. Haver espaço para a construção de algo que não está fechado, contribui para que 

os resultados tenham um bocadinho de cada pessoa, de cada reflexão e de cada ação. A complexidade das 

relações entre as pessoas envolvidas nos processos de trabalho colaborativo, nas escolas e noutros 

espaços, vem contribuir para incertezas, muitas vezes angustiantes, não só do que vai resultar do processo 
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como também do próprio processo em si. Perspetivando a  importância das relações complexas (e por isso 

incertas) entre pessoas para os processos de trabalho colaborativo, Boni e Belda (2017) reforçam a ideia que 

as aprendizagens vivem da dinâmica das relações entre pessoas, relações essas que estão em constante 

transformação, enformadas pelos contextos e pelas relações de poder que se vão alterando (p.16). Perante a 

incapacidade de prever um sistema complexo como é o que vivemos, caracterizado pela incerteza, pelo 

aleatório, pelo não-equilíbrio só nos resta tentar construir individual e coletivamente, de uma forma dialética, 

o futuro. Diz-nos Teotónio Pereira (2016) que da “nossa capacidade de imaginar o futuro, dependerá o 

sentido e o impacto (sempre incerto) da nossa incorporação, pessoal e coletiva, mas sempre única e 

desejavelmente criativa, no processo de transformação em curso, que incansavelmente nos transforma” 

(p.13). 

Defendemos que esta capacidade poderá ser (provavelmente já será em alguns contextos) trabalhada, 

praticada em contextos de educação formal através de educadores/as apoiados/as por ferramentas 

pedagógicas inovadoras, conhecimentos académicos adquiridos nas suas próprias formações, experiência e 

práticas adquiridas no seu dia-a-dia de trabalho em escolas com estudantes que são diferentes entre si. 

Assume-se igualmente importante neste percurso a partilha e a discussão entre educadores/as confrontando 

saberes, práticas, vivências e aprendizagens, as suas e as dos/as outros/as. No entanto, para além destas 

características e dimensões do que é ser educador/a, a aposta na relação e na incerteza do que pode ser 

construído em conjunto, poderão servir para ir tecendo espaços que melhor preparem pessoas não para 

saberem como lidar e se adaptar a essas mudanças globais, mas para fazerem parte dessas mudanças. 

Pode uma educação transformadora, crítica, significativa ter espaço na sociedade do século XXI? 

A perceção de que a educação só por ser “educação” contém em si própria transformações positivas para 

o indivíduo e para a sociedade é tão antiga como o próprio ato de educar. E muitas vezes enganadora. 

Evocamos os dias de hoje, os processos sociopolíticos que vivemos e que por vezes são tão complexos de 

entender, para ilustrar esta dificuldade. 

Trazemos o exemplo de uma situação que aconteceu há pouco tempo, durante as eleições presidenciais 

brasileiras, que traduz as dificuldades em lidar com a complexidade no que diz respeito às ligações globais 

atuais e às relações entre as pessoas e o mundo
3
.  

Imagens de um eleitor brasileiro em Portugal são difundidas à porta de uma das mesas eleitorais em 

Lisboa. Nessas imagens ele dirige-se a outras pessoas, também brasileiras, também eleitoras, mulheres, 

justificando a sua escolha eleitoral com uma série de características que ele atribui a si próprio, escolhendo 

três dimensões diferentes: a etnia (cor da pele), nacionalidade e ideologia política. Ele, um brasileiro eleitor, 

votante, responde às acusações de racismo com a frase: “sou branco, italiano e fascista” descarregando um 

“Norte” civilizado e intolerante num “Sul” que o ouvia indignado. Nas horas/dias seguintes surgiram inúmeras 

leituras, sendo que destacava uma que me parece importante para as conclusões deste artigo. Nessa leitura 

foi defendido que hipoteticamente esta pessoa, num outro momento contextual, no mesmo país, aqui em 

Portugal, seria facilmente vítima de estereótipos relacionados com a condição de cidadão brasileiro. Apesar 
                                                      
3
 Vídeo disponível em  www.youtube.com/watch?v=WCU-k4Gfd4M

http://www.youtube.com/watch?v=WCU-k4Gfd4M
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de constituir uma leitura especulativa, por ser feita à distância e através de um vídeo descontextualizado 

postado no youtube, parece-nos que esta pessoa, no seu ato de esgrima identitária e que manteve com as 

outras pessoas, todas carregadas de informação contextual de um Brasil eleitoral e conflituoso, exerceu um 

poder simbólico que, no seu entender lhe dava alguma vantagem sobre as restantes pessoas, talvez não 

brancas, não italianas e não fascistas (e mulheres). Recorrendo ao pensamento da Vanessa Andreotti, este 

homem, na tal hipotética situação que poderia ser uma entrevista de trabalho, um telefonema para alugar 

uma casa ou mesmo uma reunião de pais na escola do filho ou da filha, poderia facilmente ser vítima de um 

conjunto de projeções que compõem o mesmo arquétipo simbólico que ele utilizou contra as mulheres com 

quem estava a trocar acusações. Seria ele o “Sul” a quem o “Norte” descarregaria as suas intolerâncias e 

ideias civilizacionais.  

Este exemplo parece-nos que espelha a complexidade que entra também todos os dias nas escolas, 

através das redes sociais, dos noticiários, das conversas nas famílias e entre pares. Exemplifica um 

momento onde identidade, processos democráticos, ideologia política, crise económica, mobilidade, história, 

colonialismo, redes sociais tecem em conjunto uma teia de complexidade que aplicam a uma situação de 

poucos minutos. Ilustra também o quanto projetos/iniciativas que promovem o pensamento crítico são 

essenciais para os contextos de aprendizagem nos dias de hoje. Não o dizemos com a intenção de que uma 

só pessoa tenha a capacidade de não exercer poder sobre outra, mas antes que as pessoas possam, 

através de um percurso educativo crítico, coletivo, ler a complexidade das situações, que tenham a 

capacidade de refletir sobre as diferentes camadas, de as desconstruírem e agirem de acordo com uma 

cidadania global crítica, reflexiva e solidária. Fosse este o processo, provavelmente, a discussão à boca da 

urna não seria um exercício do poder identitário mas sim uma discussão sobre as propostas de ação política 

que os candidatos traziam ao eleitorado (nada viral). 

E que transformações são necessárias na escola para que este espaço possa tornar-se, antes de 

qualquer outra coisa, um espaço de construção desta cidadania? Ora, para esta mudança seria importante 

pegar nos processos pedagógicos, nas metodologias e objetivos da sala de aula e transformá-los de forma 

estrutural.  

Jara (2016) lança um desafio quando fala na transformação que a escola e os seus métodos de 

aprendizagem necessitam ter para que se possa constituir enquanto espaço transformador. Ao propor 

caracterizar uma Educação para a Transformação (Social), Jara explica que esta proposta “no está centrada 

tanto en el ámbito de la enseñanza que se quiere transmitir, sino en el del aprendizaje que se busca generar” 

(p.22). 

Isto implica irmos alterando o paradigma (e não os programas) que ainda é dominante nos espaços 

educativos, ou seja, trazer propostas de transformação das relações existentes nas escolas (que são ainda 

predominantemente verticais e autoritárias), permitindo pensar a construção de conhecimento enquanto um 

objetivo partilhado por todas as pessoas, significativo não só no espaço da sala de aula, como no espaço-

escola em geral. 
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Para finalizar, gostaríamos de deixar uma última interpelação que nos parece crucial quando falamos de 

educação e de transformação social e que é frequentemente desvalorizada, exatamente por ser dificilmente 

mercantilizável: a importância de encarar e reconhecer as pessoas (o que inclui, obviamente, também 

comunidades educativas em processo de aprendizagem) como seres “sentipensantes” que necessitam de 

relações positivas, de vivência experiencial e significativa em coletivos. É este formato relacional e identitário 

nos ambientes educativos que, no caminho apontado por Fals Borda (2003), fornece às pessoas, educadores 

e educadoras, estudantes, “ferramentas emocionais” para fazer face aos “muchos tropiezos” (p.9) que um 

percurso educativo implica. A aprendizagem faz-se assim a partir de uma dialética entre o ser e sentir de 

cada pessoa e uma dinâmica coletiva de construção e de aprendizagem, uma vez que implica 

necessariamente construção, diálogo, dissenso e (algum) consenso para que se possa despoletar uma 

aprendizagem - e transformação - a nível individual. Não existem pessoas com superpoderes nas escolas 

que conseguem mudar o mundo, essa transformação social implica necessariamente uma dimensão coletiva 

de aprendizagem e exige reflexão e aprofundamento crítico. Pensar para agir e agir para pensar de forma 

questionadora, desinstaladora e nunca acomodada constitui, na nossa perspetiva, um elemento básico de 

uma educação que é o “coração” de qualquer sociedade e que deve por isso procurar ser transformadora, 

promovendo “aspirações individuais e coletivas de mudança, predispondo para a ação, a partir do 

reconhecimento de que são possíveis alternativas, mesmo num contexto que pode parecer forte demais para 

ser transformado” (Carta Aberta: 2018). 
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APROXIMACIÓN A LAS RELACIONES ENTRE 

LA EDUCACIÓN PARA EL DESARROLLO Y LA 

EDUCACIÓN EMOCIONAL  

María Martínez Lirola
1
 

1. Introducción 

La educación universitaria del siglo XXI ha de dar respuesta a las demandas sociales y formar personas 

íntegras y comprometidas con la construcción de un mundo mejor. Consideramos que la educación es el 

medio más adecuado para que el alumnado pueda construir su personalidad, desarrollar al máximo sus 

capacidades y participar activamente en la sociedad. A su vez, la educación permite comprender la realidad 

que rodea al alumnado y el contexto social que le ha tocado vivir, integrando la dimensión cognitiva, la 

afectiva y la axiológica. Concurrimos con Touriñán López (2008, p. 8) en el modo en que la educación ha de 

entenderse del siguiente modo: 

 

                                                      
1
 Doctora en Filología Inglesa y Profesora Titular de la Universidad de Alicante, e investigadora de la Universidad de 

Sudáfrica (UNISA). Su investigación se centra en el análisis crítico del discurso y en didáctica.  maria.lirola@ua.es

Resumen 

En este artículo, de naturaleza teórica, se destaca el papel de la educación para reforzar los valores con el fin de apostar por una 

educación integral de la persona. La educación para el desarrollo y la educación emocional se presentan como dos propuestas 

educativas que contribuyen a la formación integral del alumnado. Es imprescindible integrar el desarrollo de las competencias 

emocionales con los contenidos para lograr dicho desarrollo, es decir, la dimensión afectivo-emocional cobra especial relevancia en 

la educación integral. Además, la educación para el desarrollo contribuye a la transformación social al favorecer el pensamiento 

crítico y un compromiso activo con los cambios que se han de llevar a cabo para construir una sociedad mejor. Se explorarán las 

relaciones entre las dos propuestas educativas entre las que destacan el respeto a las diferencias y el desarrollo de valores. 

Palavras-chave: Educación para el desarrollo; Educación emocional; Enseñanza universitária; Competencias; Valores. 
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“La educación es, por tanto, un valor y, además, desarrolla valores
2
. […] 

 La educación es elemento fundamental para el éxito de la integración en un mundo que 

reclama competencias específicas para “aprender a ser”, “aprender a hacer”, “aprender a 

aprender” y “aprender a vivir juntos”. 

 La educación es uno de los instrumentos más eficaces para promover y proteger la identidad 

cultural. 

 La educación es la vía adecuada para conseguir personas autónomas capaces de defender y 

promover los derechos en un mundo globalizado”. 

Así, la educación es reconocida como uno de los instrumentos poderosos para moldear y reforzar los 

valores sociales entre los que destacan la justicia, la libertad, la solidaridad, entre otros (Escámez, García, 

Pérez y Llopis, 2007; Freire, 2003; Valdemoros y Goicoechea, 2012). Optar por una educación basada en 

valores contribuye de un modo significativo al desarrollo integral del ser humano y, en consecuencia, tiene un 

efecto en la construcción de un mundo mejor debido a que las personas estarán formadas en valores y son 

conscientes de ello. En este sentido, Merma Molina y Peiró y Gregóri (2013, p. 232) afirman lo siguiente:  

“La educación en valores, como construcción, busca trabajar con los pequeños y grandes 

problemas morales que nos plantea la experiencia, y lo hace mediante herramientas de 

deliberación y de dirección moral que cada individuo va adquiriendo a lo largo de su desarrollo”.  

Basar la educación en valores contribuye a que el alumnado asuma un compromiso tanto personal como 

colectivo con los problemas sociales de modo que el proceso de enseñanza-aprendizaje se enriquece al 

conceder un papel fundamental a actitudes cooperativas que se relacionan con la solidaridad y la justicia 

social (Salinas, 2014). Nos encontramos, por tanto, ante una propuesta educativa que va más allá de los 

contenidos y en la que la solidaridad y la justicia social ocupan un papel central. 

Con el fin de promover una educación basada en valores que contribuya a la formación integral de las 

personas nos parece fundamental promover las metodologías activas que permitan al alumnado aprender 

haciendo y adquirir competencias que le sean de utilidad para la vida y para su incorporación al mercado 

laboral (Prieto García, Alarcón Rubio y Fernández Portero, 2018). Esto lleva consigo apostar por una 

educación integral que va más allá de la adquisición de conocimientos, tal y como señala Touriñán López 

(2008, p. 7):  

“La educación integral
3
 quiere decir formación intelectual, afectiva y volitiva, para ser capaz de 

afrontar con libertad y posibilidades de éxito las situaciones que se nos plantean en todos los 

ámbitos de la vida: personal, familiar, social, profesional, etc.” 

La dimensión afectivo-emocional cobra especial relevancia en la educación integral. Esta ha de basarse 

en distintas claves como son: “[…] conciencia, intencionalidad, flexibilidad, manejo de recursos, vinculación al 

                                                      
2
 La cursiva aparece en el texto original. 

3
 La cursiva aparece en el texto original. 



 

Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | fevereiro 2019 – n.º 8                                                  33 

contexto y capacidad de supervisión, evaluación y autorregulación; actuación metacognitiva, en definitiva” 

(Ramos, Chiva y Gómez, 2017, p. 40). Dicha dimensión concede importancia a integrar las demandas 

sociales en el proceso de enseñanza-aprendizaje para que la educación pueda contribuir a que la sociedad 

mejore y sea más inclusiva, justa o solidaria. Esto se relaciona con el desarrollo de competencias 

emocionales. Tallon y Sikora (2011, p. 40) las definen de este modo: “Una competencia emocional es una 

capacidad específica basada en la inteligencia emocional que nos permite interactuar mejor con el mundo”.  

Las competencias emocionales se subdividen en personales y sociales. Por un lado, la competencia 

personal se refiere al modo en que las personas regulan las emociones de manera efectiva. Por otro lado, la 

competencia social se centra en el modo en que, si se integran correctamente los pensamientos, los 

sentimientos y los comportamientos, se pueden alcanzar logros sociales e interpersonales. Siguiendo a 

Tallon y Sikora (2011), dentro de las competencias personales se incluyen el auto-control, la honestidad y la 

integridad, el compromiso, la iniciativa y el optimismo. Dentro de las competencias sociales se incluyen 

comprender a los otros, la conciencia política (hace alusión a quién tiene el poder en los grupos), la 

comunicación, la cooperación, el liderazgo, la influencia y la resolución de conflictos. 

Bisquerra y Pérez (2007, p. 72) ofrecen una definición muy clara de la competencia social en la que se 

puede ver su importancia en las relaciones sociales: “[…] la capacidad para mantener buenas relaciones con 

otras personas. Esto implica dominar las habilidades sociales, capacidad para la comunicación efectiva, 

respeto, actitudes pro-sociales, asertividad, etc.”. En definitiva, todas las competencias enumeradas en el 

párrafo anterior, ya sean personales o sociales, han de contribuir a mejorar las relaciones con los demás y la 

relación con un/a mismo/a. Esto favorece la educación integral que implica potenciar aspectos relacionados 

con distintas facetas de la personalidad además de la mera adquisición de conocimientos. Siguiendo a 

García Retana (2012, p. 18):  

“La educación emocional debe ser vista, conceptualizada y puesta en marcha para procurar que 

los y las educandas se conozcan a sí mismos y conozcan a los demás, se respeten, respeten a 

los otros y al entorno donde viven, de manera que se pueda plantear el desarrollo integral de su 

personalidad como requisito para la construcción de la felicidad”. 

Con el fin de llevar a cabo transformaciones sociales se ha de potenciar la formación del alumnado como 

ciudadanía activa que establezca relaciones entre el proceso educativo y los cambios que tienen lugar en la 

sociedad. De este modo, la sociedad puede avanzar atendiendo a las demandas de la democracia 

acompañada de una educación que potencia la emancipación de las personas y el desarrollo integral de cada 

ser humano (Freire, 2001a, 2001b, 2015). La educación para el desarrollo ofrece las herramientas para que 

el alumnado pueda desarrollar su capacidad crítica y avanzar como ciudadanía comprometida con una 

sociedad más justa. 

Tras lo expuesto en los párrafos anteriores vamos a centrarnos en la educación emocional y en la 

educación para el desarrollo como dos propuestas educativas que contribuyen a la formación integral de la 

persona. Esto se relaciona con potenciar la formación de una ciudadanía comprometida, con capacidad 

crítica y formada en valores de modo que sea capaz de dar respuestas a las demandas de la sociedad. 
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2. Aproximación a la educación para el desarrollo 

La educación para el desarrollo (ED) tiene como uno de sus objetivos prioritarios contribuir a la 

transformación social para revertir las causas de la exclusión social y la pobreza con el fin de construir un 

mundo más justo y más humano (Berriel y Cano, 2011; Boni, 2006; Ortega, Cordón-Pedregosa y Sianes, 

2013). En definitiva, se trata de que las personas se comprometan con los problemas y retos que tienen los 

seres humanos en distintos lugares del planeta y desarrollen actitudes solidarias (Boni, 2005; Boni y Gasper, 

2011; Boni, Lopez y Barahona, 2013; Boni y Walker, 2013; Manzano-Arrondo, 2012). En consecuencia, se 

potencia el establecimiento de relaciones justas que ayuden a que la sociedad se transforme y a que los 

seres humanos puedan vivir mejor. Esto va unido a la búsqueda constante del desarrollo integral de cada 

persona al fomentar al máximo sus capacidades.  

Entendemos la ED como un proceso educativo constante, que invita a las personas a que profundicen en 

las interrelaciones sociales, políticas, económicas y culturales entre el Norte y el Sur, de modo que se 

puedan buscar soluciones a los problemas del planeta, hecho que llevará a que se pueda avanzar en la 

construcción de un mundo más humano y sostenible. Además, esta propuesta educativa promueve valores y 

actitudes relacionados con la justicia social y la solidaridad. Así, se potencia que el alumnado desarrolle una 

visión profunda en la que se empatiza con el sufrimiento humano relacionado con la exclusión social, la 

injusticia y la explotación. Nos encontramos ante una propuesta pedagógica que intenta que los problemas 

sociales, las violaciones de derechos, la pobreza, la devastación del medio ambiente, entre otros, calen tanto 

en la mente como en el corazón de las personas. En consecuencia, se busca un compromiso que apueste 

tanto por un cambio personal como por un cambio social. 

Se potencia en todo momento que las personas sean activas en los cambios sociales que es necesario 

realizar con el fin de acabar con las injusticias y las desigualdades que padecen muchos seres humanos. Se 

trata de mejorar la situación de las personas que son excluidas con el fin de que no existan diferencias tan 

grandes entre unas personas y otras, entre países del Norte y del Sur. En este sentido, la ED también 

promueve el acercamiento a otras culturas y a otros modos de desarrollo de modo que se supere la postura 

etnocéntrica, siguiendo a Argibay y Celorio (2005, p. 11):  

“La Educación para el Desarrollo se basa en un conjunto de propuestas teóricas y prácticas 

destinadas a transformar el conocimiento, las percepciones, las actitudes de la población de los 

países enriquecidos para lograr una mejora de las relaciones Norte-Sur en la línea de las 

propuestas del Desarrollo Humano. Su filosofía y su praxis consisten en concienciar a personas, 

colectivos e instituciones sobre la realidad Norte-Sur y ofrecer las vías de participación 

responsable en dichos procesos de solidaridad. Trata de modificar la situación reflejada por el 

diagnóstico social que indica que la mayoría de los y las habitantes de las sociedades 

«desarrolladas» ignora las interdependencias Norte-Sur, y no comprende las funciones de la 

cooperación internacional”. 
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Se trata de una educación sociopolítica que tiene como eje la justicia social y que trata de concienciar 

sobre las desigualdades planetarias existentes en el reparto de la riqueza y del poder, sus causas y 

consecuencias; también profundiza en el papel del Norte en construir estructuras económicas y sociedades 

más justas. Se basa en un planteamiento constructivista y socio-histórico y se desarrolla en los ámbitos 

educativos formales y no formales. Esto lleva consigo que la ED tenga entre sus objetivos fundamentales 

comprender y deconstruir las realidades sociales tanto de países del Norte como del Sur, con el fin de que se 

puedan llevar a cabo intervenciones sociales que contribuyan no solo a mejorar la realidad sino también a 

transformarla. 

En la ED el proceso educativo se entiende en continuo cambio y se tienen en cuenta tanto el contexto 

local como el global de modo que se va más allá de la propia realidad con el fin de ampliar la mirada. Esto 

favorece que se tengan presentes durante el proceso educativo distintas dimensiones de las personas entre 

las que se destaca la personal en la que se incluye sin duda una dimensión emocional, local, nacional e 

internacional. En este sentido, se hace hincapié en que los comportamientos y las decisiones individuales 

tienen una repercusión local y global. 

Siguiendo a Celorio (2007), hemos de señalar que la ED de quinta generación tiene cuatro dimensiones 

diferentes: política, ética, pedagógica e intercultural. Así, para comprender la realidad se observan 

fenómenos sociales, económicos y políticos, entre otros. En consecuencia, se puede trascender la mirada 

local y apostar por una dimensión global donde cobra importancia la interculturalidad y el respeto a la 

diversidad. Se apuesta, por tanto, por aumentar la responsabilidad social que lleva consigo que las personas 

se formen políticamente para entender mejor la situación social y los cambios que se han de realizar para 

transformarla, hecho que implica colaborar activamente en la sociedad (Martínez Lirola, 2017; Porto, 2015). 

En este sentido, es fundamental destacar que la ED de quinta generación promueve una cultura de la 

solidaridad al potenciar la educación para la ciudadanía global, en la que el desarrollo humano y sostenible 

ocupan un lugar fundamental tanto en la formación integral de las personas como en la lucha contra la 

pobreza y la exclusión (Ortega, 2007). 

La ED contribuye a integrar la dimensión personal y la social pues siempre sitúa al ser humano en el 

centro del proceso de enseñanza-aprendizaje y se favorece tanto el desarrollo personal como el colectivo. En 

este sentido, la educación se entiende como una herramienta emancipadora que ayuda a entender la 

realidad y transformarla, idea claramente relacionada con la pedagogía de Paulo Freire (2003). El centro 

siempre es la persona, siguiendo a Fenstermacher y Soltis (2009, p. 25): 

“La profesora como facilitadora pone un gran énfasis en los estudiantes como personas. Ella es 

una facilitadora en el sentido de que ella alienta y nutre el crecimiento de los estudiantes. Sus 

estudiantes son su principal preocupación. Así, la facilitadora no eleva el dominio del 

conocimiento de la materia a la posición más prominente en los resultados de la educación 
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plantel. La profesora como facilitadora valora conocimiento de la materia, pero no tanto por la 

materia misma sino más bien por la contribución que hace al crecimiento de los estudiantes”.
4
  

La cita anterior señala que en la ED el fin principal del profesorado ha de ser educar a ciudadanas/os 

responsables, que entiendan las diferencias como oportunidades para crecer y que respetan la diversidad. 

Esta apertura favorece una educación en libertad en la que ocupa un papel central la dignidad humana con 

independencia de las diferencias de raza, sexo, clase social, religión, etc. 

La ED contribuye a la formación de personas crítica, comprometidas, solidarias y preocupadas por los 

cambios sociales que se han de llevar a cabo para que se produzcan transformaciones sociales decisivas 

que tengan en el centro la defensa de la dignidad humana y la mejora de los sectores sociales más 

desfavorecidos (Freire, 2011 y 2012; Skinner, Blum y Bourn, 2013). En consecuencia, se apuesta por el 

cambio social que lleve consigo la equidad, la defensa de los derechos humanos y la igualdad de 

oportunidades. 

3. Aproximación a la educación emocional 

A nuestro juicio, la educación emocional (EE) pretende dar respuesta a un conjunto de necesidades 

sociales que no quedan suficientemente atendidas en la educación formal. Concurrimos con Bisquerra Alzina 

(2003, p. 8) en que “La educación emocional es una innovación educativa que se justifica en las necesidades 

sociales. La finalidad es el desarrollo de competencias emocionales que contribuyan a un mejor bienestar 

personal y social”.  

El mismo autor (2003, p. 29) señala los objetivos generales de la educación emocional: adquirir un mejor 

conocimiento de las propias emociones; identificar las emociones de los demás; desarrollar la habilidad para 

regular las propias emociones; prevenir los efectos nocivos de las emociones negativas; desarrollar la 

habilidad para generar emociones positivas; desarrollar la habilidad de automotivarse; adoptar una actitud 

positiva ante la vida; aprender a fluir, etc.  

La educación emocional favorece la adquisición de las competencias emocionales a las que nos hemos 

referido con anterioridad. Estas contribuyen al bienestar personal y social del alumnado al ofrecerles 

herramientas para gestionar las emociones y potenciar una convivencia pacífica y democrática por medio de 

actitudes de respeto (Bisquerra Alzina, 2010a). Potenciar el desarrollo de este tipo de competencias lleva 

consigo que las personas se sienten mejor consigo mismas y mejoran sus relaciones interpersonales.  

Tradicionalmente, las competencias emocionales han sido ignoradas en la educación superior (MacCann, 

Lipnevich y Roberts, 2012; Wang, Young, Wilhite y Marczyk, 2011). Sin embargo, algunos autores han 

destacado su importancia (Goleman, 1998 y 2006; Goleman, Boyatzis y McKee, 2002) debido a que 

                                                      
4
 El original de esta cita es: “The teacher as facilitator places a great deal of emphasis on students as persons. She is a 

facilitator in the sense that she encourages and nurtures the growth of students. Her students are her primary concern. As 
such, the facilitator does not elevate mastery of subject-matter knowledge to the most prominent position in the roster 
education outcomes. The teacher as facilitator values subject-matter knowledge, but less for its own sake and more for the 
contribution it makes to the growth of students” (Fenstermacher y Soltis, 2009, p. 25). 
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contribuyen a afrontar los retos que ocurren en el día a día y a mantener el bienestar y la calma ante sucesos 

poco favorables o inesperados (Peñalva-Vélez, López-Goñi y García-Manso, 2016). En este sentido, este tipo 

de competencias contribuyen a la formación integral de las personas debido a que educan para la vida, 

siguiendo a Goleman (1996, p. 64): 

“La educación emocional y sin ánimo de reduccionismo es educar para la vida, educar para la 

felicidad, educar para el bienestar. Las personas emocionalmente inteligentes se caracterizan, 

entre otros aspectos, por tener una actitud positiva, reconocen sus propios sentimientos y 

emociones, tienen capacidad para controlar las emociones y los sentimientos, capacidad para 

tomar decisiones adecuadas, están motivadas, se ilusionan, tienen interés por lo que les rodea, 

poseen una autoestima adecuada, tienen capacidad para superar las dificultades y las 

frustraciones”. 

Este tipo de educación va más allá de la mera adquisición de conocimientos que se potencia en la 

educación formal y trata de ofrecer una respuesta a las demandas sociales. Siguiendo a Bisquerra Alzina 

(2010b, p. 11-12): “La educación emocional es un proceso educativo, continuo y permanente que pretende 

potenciar el desarrollo de las competencias emocionales como elemento esencial del desarrollo humano, con 

objeto de capacitarle para la vida y con la finalidad de aumentar el bienestar personal y social”. El mismo 

autor (2010b, p. 12) señala algunos objetivos de la educación emocional de un modo muy claro: 

“-   Adquirir un mejor conocimiento de las propias emociones. 

- Identificar las emociones de los demás. 

- Denominar las emociones correctamente. 

- Desarrollar la habilidad para regular las propias emociones. 

- Subir el umbral de tolerancia a la frustración. 

- Prevenir los efectos nocivos de las emociones negativas. 

- Desarrollar la habilidad para generar emociones positivas. 

- Desarrollar la habilidad de automotivarse. 

- Adoptar una actitud positiva ante la vida.  

- Aprender a fluir. 

- etc.” 

Bisquerra Alzina (2003, p. 31) enfatiza que las aplicaciones de la educación emocional se pueden 

observar en distintas situaciones, entre las que destacan las siguientes: la comunicación efectiva y afectiva, 

la resolución de conflictos, la toma de decisiones, la prevención inespecífica (consumo de drogas, sida, 

violencia, anorexia, intentos de suicidio), entre otras. En esta última situación se potencia que las personas 

tengan una buena autoestima que les permita desarrollar una actitud positiva ante la vida además de tener 

un buen bienestar social. 

Para lograr un desarrollo integral del alumnado es necesario promover el desarrollo en las diferentes 

vertientes: afectiva, cognitiva y social. La educación emocional debe estar presente en la escuela dentro del 

proceso de desarrollo educativo de todo nuestro alumnado, como un proceso continuo y permanente que 
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persiga formar personas más libres. En consecuencia, se han de desarrollar una serie de habilidades básicas 

entre las que destacan: comunicar sus necesidades con precisión, solicitar ayuda, manejar la ansiedad, 

tomar un papel activo y controlar su lenguaje o, incluso, acomodar la forma de relación y convivir con 

compañeros de acuerdo a unas normas. 

La educación emocional y social de las/os alumnas/os se refiere a la enseñanza y el aprendizaje de 

habilidades, conocimientos y valores que promueven la aptitud emocional y social. El educar las emociones 

reduce la violencia, enriquece las capacidades adaptativas y constituye el fundamento del aprendizaje y del 

desarrollo sano en las personas. Esto se debe a que decodificamos nuestros propios sentimientos y los de 

los demás, estableciendo la posibilidad de resolver problemas y de enfrentarnos a una amplia gama de 

desafíos del aprendizaje (Cohen, 2003). 

A pesar de que nos encontramos ante un artículo de naturaleza fundamentalmente teórica, consideramos 

pertinente presentar algunas actividades enmarcadas en los enfoques pedagógicos de la ED y la EE con el 

fin de que el profesorado interesado en estos enfoques pueda ver una aplicación práctica de los mismos. Las 

actividades que se describen en el apartado que sigue pretenden servir de modelo para las/os docentes que 

decidan trabajar con estos enfoques. 

4. Propuesta de actividades que integran la educación para el desarrollo y la educación emocional 

La metodología seguida para presentar las actividades que siguen es fundamentalmente descriptiva-

cualitativa pues se basa en las notas que la profesora tomó en las clases durante el proceso de enseñanza-

aprendizaje. De este modo, la profesora pudo observar el modo en que el alumnado llevaba a cabo las tareas 

y las dificultades encontradas. 

Una de las características fundamentales del siglo XXI es la globalización. Esto lleva consigo cambios 

sociales como el hecho de que las personas pueden desplazarse de un lugar a otro por diversas razones: 

estudiar, hacer turismo, mejorar las condiciones de vida, etc. Esta última razón se relaciona con la realidad 

del fenómeno migratorio. Introducir dicha realidad en el aula nos parece adecuado para potenciar tanto la EE 

como la ED. Por esta razón, en este apartado vamos a describir unas actividades enmarcadas en los dos 

enfoques pedagógicos presentados en este artículo. Las diferentes actividades se llevaron a cabo en el 

grado en Estudios Ingleses de la Universidad de Alicante, en concreto en la asignatura obligatoria Lengua 

Inglesa V. Se trata de una asignatura obligatoria que se imparte en el primer cuatrimestre del tercer curso. El 

objetivo de dicha asignatura es que el alumnado mejore las cinco destrezas en inglés (escucha, habla, 

lectura, escritura e interacción) con el fin de alcanzar un nivel C1. 

Durante el curso académico 2017-2018 hubo 95 personas matriculadas en la asignatura (78 mujeres y 17 

hombres). La mayoría del alumnado quiere ser profesorado de secundaria en España o dedicarse a impartir 

clases de inglés o español en el extranjero. Tanto la naturaleza de la asignatura como la del grado en que se 

inserta conceden importancia a la competencia intercultural. Dicha competencia se relaciona tanto con la ED 

como con la EE porque potencia la apertura a otras culturas a la vez que contribuye a fomentar la empatía y 

el respeto a la diversidad, entre otras competencias emocionales. 
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La profesora recopiló todas las noticias relacionadas con la llegada de inmigrantes subsaharianos a las 

costas españolas en los periódicos españoles El País y ABC durante los años 2016 y 2017. El total de 

noticias obtenidas fueron 231, 76 de 2016 y 155 de 2017. Este tipo de textos son multimodales, es decir, 

utilizan más de un modo de comunicación (imagen y texto escrito) para expresar sus significados. La 

profesora optó por textos multimodales sobre inmigrantes para diseñar una propuesta de actividades que 

potencien en el alumnado distintas destrezas en inglés por varias razones: por un lado, trabajar con textos de 

prensa sobre inmigración permite visibilizar la realidad del fenómeno migratorio, sin duda un tema 

relacionado con la ED, y profundizar en las razones por las que las/os inmigrantes dejan sus países de 

origen. Por otro lado, este tipo de textos permiten profundizar en cuestiones relacionadas con la EE pues se 

concede al alumnado la oportunidad de ponerse en el lugar de otras personas y profundizar en los 

sentimientos que se han de sentir para dejar sus países sin nada y empezar una nueva vida en otro lugar. 

Tras analizar la muestra de noticias recopilada, la profesora presentó el modelo de gramática visual 

propuesto por Kress y van Leeuwen (2006) prestando especial atención a los principios de composición 

aplicado a los textos sobre inmigración que formaban parte del corpus: el valor de la información (dónde 

aparece la información conocida y la información nueva en la imagen); cuál es el elemento más sobresaliente 

y finalmente los márgenes que sirven para conectar elementos que van unidos. Así, el alumnado pudo 

observar cómo el modo en que se presentan los distintos elementos en un texto determina el tipo de mensaje 

que se construye.  

El análisis que se explicó en clase mostró que los inmigrantes subsaharianos que aparecen en las 

fotografías que componen los textos multimodales sobre inmigración son representados normalmente como 

personas violentas o como víctimas. Una vez que la profesora había presentado varios ejemplos, se pidió al 

alumnado que se reuniera por grupos de entre 5 y 6 personas para recopilar al menos 6 noticias relacionadas 

con la inmigración tanto en periódicos británicos como en periódicos norteamericanos. El fin de esta actividad 

era que el alumnado pudiera leer prensa escrita en inglés y observar si los inmigrantes que aparecían en las 

fotografías de los periódicos que seleccionaran eran representados de manera similar a cómo la profesora 

les había mostrado en los periódicos españoles.  

Tras haber recopilado los textos de prensa, el alumnado tenía que llevar a cabo un análisis multimodal de 

las noticias siguiendo las indicaciones presentadas en clase y teniendo en cuenta el modelo de Kress y van 

Leeuwen (2006). Dicho análisis se tenía que preparar de manera cooperativa, de modo que todas las 

personas integrantes del grupo tenían que cooperar con el fin de lograr el objetivo común. Seguidamente, 

tenían que preparar una breve exposición en clase presentando las principales características de las noticias 

sobre inmigración analizadas. En dicha exposición era necesario establecer tanto semejanzas como 

diferencias entre las noticias británicas, las norteamericanas y las españolas. Con esto se pretendía fomentar 

la capacidad crítica del alumnado. 

Una vez que todos los grupos habían presentado su análisis, la profesora generó un debate en el que 

tenía que participar toda la clase para practicar la destreza oral y la interacción. La profesora planteó las 

siguientes preguntas para generar el debate: ¿Cuáles son las principales razones por las que las personas 

emigran? ¿Consideras que la prensa ofrece la realidad del fenómeno migratorio de modo total o parcial? 
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¿Cómo se puede facilitar la integración de las personas inmigrantes que llegan a nuestro país? ¿Cuáles son 

los principales pros y contras que la inmigración implica para nuestro país? 

Cuando el alumnado había debatido sobre las preguntas señaladas y se había trabajado con distintas 

competencias sociales como la escucha activa, el respeto a la diversidad de opiniones, la comunicación o la 

cooperación, la profesora explicó la estructura del ensayo académico. Además, se presentaron los 

principales aspectos cohesivos en inglés con el fin de que el alumnado tuviera claras las principales 

herramientas lingüísticas que la lengua inglesa ofrece para escribir un ensayo efectivo en el que se pueda 

observar claramente la coherencia y la cohesión. 

A continuación, se pidió al alumnado que escribiera un ensayo cooperativo sobre un aspecto de su interés 

relacionado con la inmigración. De esta forma, se trabaja ahora la destreza escrita, en concreto, se realiza un 

ejercicio de escritura cooperativa con el que se pretende que los puntos fuertes de algunas/os alumnas/os del 

grupo puedan beneficiar a las personas que tienen más dificultad para escribir un ensayo académico. 

Dicho ensayo se entregó en la mitad del cuatrimestre; la profesora lo corrigió y ofreció feedback a cada 

grupo en una tutoría grupal. Así, el alumnado era consciente de los aspectos positivos de su ensayo 

cooperativo y de sus áreas de mejora. En el examen final de la asignatura se tenía que escribir un ensayo 

académico relacionado con un tema social de actualidad por lo que el feedback proporcionado en la tutoría 

pretendía servir para que el alumnado lo aplicara al siguiente ensayo. 

Todas las actividades diseñadas además de relacionarse directamente con la inmigración se relacionan 

indirectamente con la importancia de promover la justicia social, sin duda una de las ideas fundamentales de 

la ED. Además, las actividades promueven una EE al potenciar que el alumnado desarrolle la habilidad para 

generar emociones positivas relacionadas con la inmigración. En la sección que sigue se va a profundizar en 

las relaciones entre la ED y la EE. 

5. Aproximación a las relaciones entre la educación para el desarrollo y la educación emocional 

La educación para el desarrollo se relaciona con la educación emocional en varios sentidos: en primer 

lugar, al tomar conciencia de las emociones y aprender a manejarlas, las personas con capaces de 

transformar su forma de actuar con el fin de que se pueda avanzar en la construcción de un mundo más justo 

y solidario. En este sentido, la ED tiene en cuenta en todo momento las relaciones entre los países del Norte 

y los países del Sur y favorece que, durante el proceso de enseñanza-aprendizaje, las personas trabajen en 

favor de acciones comprometidas que lleven consigo un reparto equilibrado de los recursos y del poder.  

Tanto la EE como la ED potencian la formación integral de las personas. En este sentido, la educación 

socio-afectiva de las personas ocupa un lugar central durante el proceso de enseñanza-aprendizaje en las 

dos propuestas educativas. Además, en ambos casos se apuesta por una visión holística que se ha de 

entender en dos direcciones: a) del mundo, es decir, las personas tienen en cuenta distintas realidades 

sociales y distintas formas de hacer las cosas, y b) de la persona, es decir, se integran la dimensión cognitiva 

con la emocional de modo que las personas no solo piensan durante el proceso de enseñanza-aprendizaje, 

sino que también integran sus emociones y profundizan en cómo manejarlas.  
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Potenciar la educación integral de las personas gracias a la EE y la ED se relaciona claramente con 

introducir la educación para la ciudadanía global (ECG) en el proceso de enseñanza aprendizaje. Este 

modelo educativo favorece que se introduzcan temas globales en el aula de modo que el alumnado pueda 

reflexionar sobre realidades sociales distintas de la propia. En consecuencia, se profundiza en las 

desigualdades que se observan en distintos lugares del planeta pues dichas desigualdades privan a las 

personas de vivir una vida digna en la que estén cubiertas las necesidades básicas. 

En este sentido, nos parece que tanto la EE, la ED, así como la ECG favorecen que el alumnado 

desarrolle una perspectiva de justicia que le ayude a avanzar como ciudadanía crítica y global, comprometida 

claramente con la construcción de un mundo mejor. Por tanto, es necesario potenciar el diseño de 

actividades y materiales que favorezcan el desarrollo de las competencias sociales, de modo que se pueda 

establecer una relación entre lo que se enseña en las aulas y lo que sucede en el contexto político-social que 

rodea al alumnado. Así, se puede favorecer un compromiso activo con la realidad social al reflexionar sobre 

la misma mientras se aprende. 

Las dos propuestas educativas conceden mucha importancia a reforzar los valores sociales (Zajda y 

Holger, 2009) porque se entiende que estos contribuyen a la construcción de las identidades sociales que 

configuran la personalidad de los seres humanos. Si las personas son conscientes de los rasgos más fuertes 

y más débiles de su personalidad podrán aportar a la sociedad teniendo en cuenta sus características 

personales. Además, se podrán enriquecer con la personalidad de otros y así crecer de manera integral.  

En ambas aproximaciones educativas se favorece el respeto a las diferencias que se observan al 

profundizar en distintas realidades sociales. En este sentido, las diferencias se entienden como posibilidades 

para el enriquecimiento y la apertura a lo distinto. La EE y la ED facilitan que podamos entender e integrar 

distintos tipos de diferencias, entre las que se encuentra la forma de relacionarse entre personas de distintas 

culturas. En definitiva, en todo momento se promueven el respeto y la tolerancia ante distintas formas de 

pensar o de hacer las cosas. 

Las dos propuestas educativas aspiran a poder llevar a cabo transformaciones sociales profundas que 

contribuyan a que el mundo se convierta en un lugar más equitativo, justo, ético, cívico y respetuoso, donde 

las personas puedan llevar una vida digna con independencia de su clase social, condición económica, sexo, 

religión, entre otros. Se fomenta, por tanto, un interés por entender las causas de las desigualdades que 

llevan consigo la exclusión de muchas personas en todos los lugares del planeta.  

En ambos casos hay un compromiso claro por aumentar el conocimiento sobre cómo se integran la 

dimensión afectiva con la cognitiva en la enseñanza. En este sentido, es fundamental destacar que tanto la 

ED como la EE potencian desarrollos más holísticos de la personalidad. En consecuencia, también se 

favorece la integración del desarrollo emocional y social del alumnado. Así, la educación va más allá de los 

conocimientos que hay que adquirir y se fortalecen las competencias que tienen que ver con la integración de 

las personas en la sociedad y que favorecen que se tenga una autoestima adecuada que vaya acompañada 

de comportamientos justos y éticos.  
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En todo proceso de enseñanza-aprendizaje basado en la EE o en la ED se observa un interés por 

promover una ciudadanía global crítica, comprometida con la construcción de un mundo mejor por medio de 

acciones individuales y colectivas que se llevan a cabo tanto en el contexto educativo como en distintas 

situaciones de la realidad social que enmarca a las personas. De esta manera, se prepara al alumnado para 

las demandas del mercado laboral al ofrecerle en todo momento un espacio para reflexionar de manera 

crítica y activa en las aulas. Esto lleva consigo que el alumnado desempeña un papel activo en su formación 

de modo que se potencia el aprender haciendo. 

Por un lado, la EE favorece el desarrollo de competencias emocionales como la empatía o la solidaridad, 

hecho que contribuye a que se puedan llevar a la práctica en el aula los principios de la ED que se relacionan 

con el reparto equitativo del poder, desenmascarar estereotipos que hacen que se presenten determinadas 

culturas o países como inferiores o potenciar las relaciones igualitarias entre países del Norte y del Sur, entre 

otras. Por otro lado, la educación para el desarrollo tiene un gran componente emocional por varias razones: 

1) porque profundiza en distintas realidades sociales; 2) porque fomenta la empatía, la solidaridad y otras 

competencias sociales; 3) porque invita a las personas a ampliar la mirada y tener en cuenta aspectos que 

poco tienen que ver con la propia realidad cotidiana. 

La EE potencia que las personas se conozcan mejor y tengan una mejor relación consigo mismas que 

repercuta en tener una mejor relación con los demás. La ED señala la necesidad de que las relaciones entre 

países del Norte y del Sur sean más igualitarias, justas y democráticas con el objetivo de acortar las 

diferencias sociales que separan a unas personas de otras. En definitiva, tanto la EE como la ED favorecen 

el empoderamiento de las personas al conocer mejor tanto sus emociones como el contexto que les rodea a 

nivel local y global. Se favorece en todo momento un compromiso con la justicia social que lleve a denunciar 

situaciones sociales injustas en las que las personas son privadas de libertad o de derechos y de beneficios 

sociales y a asumir un papel activo en la vida económica, política y social.  

Las dos propuestas educativas por las que apostamos en este artículo con el fin de potenciar una 

educación holística de calidad llevan consigo que el aprendizaje sea transformador y que la identidad social 

del alumnado sea crítica con el sistema capitalista en que se enmarca de modo que se lleven a cabo 

compromisos activos para favorecer transformaciones sociales que contribuyan a la construcción de un 

mundo mejor. Es fundamental por tanto que el proceso de enseñanza-aprendizaje sea democrático y que se 

relacione con el contexto político-social en que se enmarca de modo que en el aula se traten temas sociales 

de actualidad que favorezcan el desarrollo de la conciencia crítica del alumnado y de la responsabilidad de 

ser ciudadanía activa y global. 

6. Conclusiones 

Basar la educación en la adquisición de competencias en lugar de solo en contenidos contribuye a la 

formación integral de la persona. Esto lleva consigo que el alumnado se prepara para dar respuesta a las 

demandas sociales durante todo el proceso de enseñanza-aprendizaje. De entre las distintas competencias, 

se ha de conceder especial importancia a las emocionales por su importancia a la hora de combinar lo 

cognitivo con lo emocional en la enseñanza.  
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La educación emocional contribuye a la educación global y a la educación para el desarrollo. Se forma al 

alumnado para que avance como ciudadanía global, y para que asuma un compromiso activo en la 

construcción de un mundo mejor. En este sentido, las prácticas docentes han de estar relacionadas con lo 

que ocurre tanto en el contexto local del alumnado como en el contexto global, de modo que se potencia una 

enseñanza basada en contenidos sociales. 

Es necesario seguir reflexionando sobre lo que ocurre en las aulas y sobre las relaciones entre el proceso 

de enseñanza-aprendizaje y el contexto social e histórico en que se enmarca. En este sentido, tanto la ED 

como la EE favorecen dicha reflexión al ampliar los temas que se tratan en el aula, el enfoque que se hace 

de los mismos y al involucrar como actores sociales en el proceso de aprendizaje a personas de países del 

Sur cuya realidad social es distinta de la del alumnado. 
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Introdução 

Ao longo dos últimos anos, a desigualdade e a violência de género têm vindo a produzir mobilizações 

cidadãs significativas, tanto num contexto local como transnacional. Assiste-se a uma ascensão sem igual do 

movimento feminista. Kira Cochrane (2013) designa este processo como a quarta onda do feminismo e 

associa-o ao uso amplificado das redes sociais. Do Facebook ao Twitter, do Instagram aos blogs ou ao 
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Resumo 

Tomando como tema o assédio sexual contra as mulheres no espaço público, um grupo de ativistas da cidade do Porto construiu 

uma peça de teatro-fórum, apresentando-a em diversos locais de Portugal. Neste artigo, reflete-se sobre a utilização do teatro-

fórum (TF) como instrumento de transformação, assim como sobre o contexto nacional e internacional em que se inscreve o 

problema, pensando-se o potencial e os limites de uma ação deste tipo. A partir do registo das intervenções mais frequentes 

realizadas no Fórum desta peça, discute-se a capacidade das Artes e da Educação contribuírem para uma ação emancipatória 

sobre problemas sociais. 

“Ensinamos as meninas a serem agradáveis, boazinhas, fingidas. E não ensinamos a mesma coisa aos 

meninos. É perigoso. Muitos predadores sexuais se aproveitam disso. Muitas meninas ficam quietas 

quando são abusadas, porque querem ser boazinhas.”  

Chimamanda Ngozi Adichie, escritora nigeriana. 

Palavras-chave: Teatro do Oprimido; Assédio Sexual; Movimento Feminista; Transformação Social; Educação. 
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Youtube, o foco parece sugerir uma perplexidade sobre a persistência de atitudes machistas ainda 

estabelecidas na nossa sociedade. Das opressões mais invisíveis aos casos de assédio sexual ou outras 

formas de violência contra a mulher, expõe-se casos pessoais reais e testemunha-se discriminações que 

atravessam o quotidiano das mulheres. A esfera pessoal está cada vez mais sujeita ao debate público, 

tornando possível a sua politização.  

Na Argentina, a 3 junho de 2015 - sob o manifesto “Ni una menos”, impulsionado por um coletivo de 

jornalistas e intelectuais - dá-se uma ampla mobilização que reúne cerca de 300 mil argentinas nas ruas. A 

denúncia das violências machistas toma aí o seu cume, estendendo-se a várias cidades do mundo, após o 

assombro provocado por uma vaga de feminicídios ocorrida no início do ano de 2015. O assédio na via 

pública e no ambiente de trabalho, a violência sexual nos ambientes académicos
7
 e a cultura da violação (cf. 

Williams, 2007; Ryle, 2011) - materializada na violação coletiva em Dehli, 2012 ou no caso La Manada, 

Espanha, 2016 - são as múltiplas motivações destes movimentos. O manifesto feminismo dos 99%
8
 - que 

toma a expressão popularizada pelo movimento Occupy Wall Street - surge como ação de denúncia das 

grandes desigualdades de género, tendo como eixo a interseccionalidade com outras formas de opressão. 

Divergindo com os feminismos mais liberais, este manifesto reforça a inseparabilidade entre a transformação 

das relações sociais de género e outras relações de exploração (relacionadas com o trabalho, a ecologia, o 

racismo ou o imperialismo), e inclui as questões transfeministas e do trabalho sexual
9
.  

Estas experiências de luta sobre a realidade concreta permitem-nos ir além das fronteiras institucionais, 

considerando o impacto destes movimentos para juntar forças e criar as condições sociais para a 

transformação. O alcance viral do vídeo 10 Hours Walking in NYC as a Woman, a campanha Free the Nipple 

ou Mexeu com uma mexeu com todas, o exercício artístico Mattress Performance (Carry That Weight), até ao 

fenómeno #metoo, os coletivos feministas, a Marcha das Mulheres e, mais recentemente, a organização da 

Greve Feminista Internacional (que acontece a 8 de Março, em 2019 também em Portugal) são exemplos da 

capilaridade e pluralidade dos modos de luta. É precisamente neste processo de ação e luta ativista que o 

Teatro do Oprimido (TO) se revela uma ferramenta pertinente para a ação política concreta das oprimidas. 

Construído como arma de combate contra as diversas opressões, o TO - metodologia criada nos anos 60 por 

Augusto Boal - parte de um posicionamento claro na resistência contra os mecanismos de dominação 

(económicos, sociais, políticos e culturais) e é, por isso, um instrumento com potencialidades no contexto das 

lutas feministas. Se entendermos que o que define o TO “não são tanto as suas técnicas, mas sobretudo a 

                                                      
7
 Lembrar os casos de violação no espaço público durante a Garraiada, Braga, e a Queima das Fitas, Porto, maio de 

2016. 
8
 Feminismo dos 99% é um manifesto que surge em 2018 sob o título “We need a feminism for the 99%. That’s why 

women will strike this year” redigido por Linda Alcoff, Cinzia Arruzza, Tithi Bhattacharya, Rosa Clemente, Angela Davis, 
Zillah Eisenstein, Liza Featherstone, Nancy Fraser, Barbara Smith, Keeanga-Yamahtta Taylor. Consultável em: 
https://blogdaboitempo.com.br/2018/03/01/um-feminismo-para-os-99-as-mulheres-entrarao-em-greve-no-8-marco-de-

. 2018/
9
 A propósito destes fenómenos de clara expansão do movimento feminista, Cinzia Arruzza, uma das autoras do 

manifesto, convida-nos a pensar esta nova vaga feminista “como um processo de radicalização e politização no qual a 
subjetividade das trabalhadoras — muitas vezes jovens, precárias, mal pagas, não remuneradas, exploradas e 
assediadas sexualmente no seu lugar de trabalho — está a emergir como uma subjetividade combativa e potencialmente 
anticapitalista.” Consultável em: https://www.esquerda.net/artigo/o-feminismo-dos-99-e-alternativa-anticapitalista-ao-

. feminismo-liberal/56585
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sua poética, o seu compromisso estético e o seu posicionamento político” (Soeiro, 2013, p. 29), então 

podemos dizer que entre TO e feminismo há evidentes convergências e identificações. 

Na história do Teatro do Oprimido, é possível encontrar vários grupos e experiências que tomam este 

tema como central. Um dos exemplos precursores é o do Feminism’Enjeux, associação de TO fundada em 

França por Murriel Naessens, em 2009, na sequência de um trajeto de mais de uma década de intervenção 

feminista com Teatro do Oprimido no Movimento pelo Planeamento Familiar. Examinando cenas de sexismo 

quotidiano, as peças deste grupo exploram esses quadros de interação como um “território fértil para atos 

mais violentos de sexismo, para mostrar mais claramente o continuum que existe entre o sexismo e a 

violência” (Naessens, 2006, p.14), através de uma dramaturgia que evita o viés individualista e que procura 

revelar a essência do problema e os vários pilares nos quais se apoia e se reproduzem os modelos 

patriarcais, seja através da educação formal nas escolas ou noutros contextos educativos, seja no emprego, 

na publicidade sexista, nas relações familiares que reproduzem a divisão sexual, ou nas relações de poder 

que resultam em violência conjugal, à qual muitas crianças e jovens assistem em casa (Naessens, 2006). 

Outro exemplo do campo do TO, são os Laboratórios Madalena, iniciados por Bárbara Santos e Alexandra 

Vanucci no Brasil, e que, desde 2011, é uma rede autónoma de núcleos em vários países. Criando 

exercícios, experiências e formas de partilha através dos sentidos e do corpo, procura-se analisar os 

modelos ancestrais e os contextos que ainda hoje condicionam o que é “ser mulher”, analisando-se 

comportamentos e as suas raízes históricas, a sua relação com o sistema económico, também ele sexista, 

ou a cultura religiosa que, não raras vezes, tende a culpabilizar e inferiorizar a mulher (Santos, 2016). No TO, 

o trabalho de análise acontece quer através da forma como o indivíduo – homem, ou mulher, se estivermos a 

falar dos cisgénero - se apresenta no quotidiano (cf. Goffman, 2011 [1975]), na sua imagem projetada e 

pública, quer na discussão que confronta os vários níveis do sistema patriarcal. Num processo de TO, é 

suposto desenvolver-se uma atenção e uma consciência mais apurada sobre o modo como todos e todas 

somos agentes que transportam uma hegemonia patriarcal, ou seja, sobre o modo como a estrutura 

influencia e condiciona a própria ação, ao mesmo tempo que, incorporada subjetivamente, essa estrutura 

patriarcal se atualiza e reproduz através da ação. Grupos e associações feministas podem ainda exercer, na 

sequência do seu trabalho com o TO, pressão nos centros de poder político, que possibilite a criação ou 

modificação de políticas públicas e enquadramentos legais, onde o poder dos “especialistas” é interposto 

pelo poder das cidadãs (Naessens, 2010).
10

 

O que é o Teatro do Oprimido? 

Augusto Boal, encenador, ator e dramaturgo brasileiro, escreve parte da história teatral e militante ao 

criar, durante a década de 60, o que hoje vem sendo disseminado em muitos lugares do mundo: o Teatro do 

Oprimido (TO). O TO é uma metodologia, que se pode traduzir como uma forma de fazer política, combater 

opressões, combater desigualdades de poder e, em suma, transformar o mundo num sentido socialmente 

mais justo. Boal desenvolveu este método - com os seus companheiros e companheiras ativistas e artistas - 

como resposta aos problemas com que se foi deparando, quer ao longo do período que esteve no Brasil, a 

                                                      
Entrevista da Organização Forn de Teatre Pa'tothom a Muriel Naessens, em Outubro de 2010, para o Diari De La Vi 

10
 

Trobada Internacional De Teatre I Educació (Barcelona). 
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dirigir o Teatro Arena, quer no seu exílio na Argentina e, mais tarde, na Europa. Numa linguagem que 

cruzava o realismo stanislavskiano e o distanciamento de Brecht – oscilando entre a identificação e a crítica – 

o TO (e o teatro jornal em particular, nessa altura) fez parte da resistência à repressão militar brasileira cada 

vez mais sentida, e à instauração da ditadura no Brasil, pondo a uso toda a possibilidade teatral, de modo a 

contornar e resistir à censura do regime. 

Esta metodologia tem como premissas-base (cf. Howe, Boal & Soeiro, 2019): i) a noção da existência de 

relações contraditórias e conflituosas dos atores entre si e dentro de si mesmos; ii) o entendimento que a 

opressão está inscrita no corpo, sendo incorporada nos indivíduos, fruto da mecanização das funções sociais 

que têm de ser radicalmente alteradas; iii) a convicção de que o teatro deve ser devolvido ao povo, o que 

ficou eternizado numa das mais famosas frases proferidas por Boal: “todos podem fazer teatro, até os atores” 

(Boal, 2010); é nessa partilha dos meios de produção teatral que se dá também a alteração poética da figura 

do espect-actor ; iv) a certeza de que a emancipação é uma auto-atividade dos oprimidos enquanto grupo 

social - que deve procurar as suas próprias imagens - através da Estética do Oprimido (cf. Boal, 2009; 

Santos, 2018) - e as suas formas de se organizar e lutar pela transformação.  

Assim, o TO é muito mais do que um conjunto de técnicas ou uma ferramenta ao serviço de uma 

mensagem: é uma forma de propor um diálogo, uma desconstrução da realidade, de/para e com grupos 

oprimidos que podem, juntos, tomar responsabilidades e ações concretas sobre as suas situações de vida. 

Boal desenvolveu respostas criativas a diferentes situações, níveis e mecanismos de opressão, construindo 

técnicas concretas que, na sua diversidade e abrangência, podem ser mobilizadas: o teatro-imagem, o teatro 

invisível, o teatro-jornal, o teatro-fórum, o arco-íris-do-desejo, o teatro legislativo. Concebido como uma 

ferramenta para o trabalho político, o teatro é tratado em todo o seu potencial social, ético e estético, 

pretendendo ultrapassar a ideia brechtiana de racionalização sobre as estruturas de dominação e dar 

passagem à ação concreta.  

No caso do Teatro Fórum, ao oferecer uma visão da realidade - numa peça que apresenta uma realidade 

não acabada, passível de ser modificada - em formato de problema e pergunta, procura-se a ajuda do 

público para (espera-se!) esta ser resolvida ou pelo menos para se ensaiarem respostas possíveis. Aqui, 

após a apresentação da peça - como se de um preâmbulo se tratasse - o espectador é convidado a intervir 

em cena, a alterar o decorrer da ação e apresentar a sua proposta de mudança. Esse gesto é, já (ou ainda) 

em palco, um momento de ação: onde o indivíduo experimenta uma possibilidade de transformação. Porque 

as pessoas que intervêm existem, dentro e fora do espaço estético, são pessoas reais a agir perante uma 

situação real, embora num ambiente provocado. Por isso, “no momento em que os espect-atores 

transformam a ficção, estão já a preparar-se para agir na sua própria realidade” (Soeiro, 2012, p.1). Sendo 

um ensaio, o Teatro do Oprimido reclama sempre a ação fora de si próprio (ibid.). Esta é outra das grandes 

premissas do TO - o TO não se esgota no teatro, é uma ação inacabada que pretende que se prolongue para 

fora do palco. O rompimento da quarta parede, ou seja, a ultrapassagem da delimitação tradicional 

público/atores foi uma das grandes inovações que Boal trouxe às artes cénicas. Aqui reside a riqueza do TF 

e um dos seus grandes contributos para o ativismo: o lugar de passividade (a que as espectadoras 

tradicionalmente estavam sujeitas) muda, tornando-as agentes de transformação, ao passar para a ação 

concreta em palco. Palco esse onde se ensaiam soluções - ações, comportamentos, mobilizações - ao 
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mesmo tempo que se confrontam barreiras concretas, também elas ensaiadas e que se reconhecem como 

pertencentes ao sistema de opressão. 

Como mobilizamos o Teatro do Oprimido? 

A partir dos exercícios e técnicas propostas por Augusto Boal, avançamos para a construção de uma peça 

de Teatro-Fórum, forma que acreditamos capaz de contar a nossa história, a problematizar e a interpelar. 

Esta técnica surgiu-nos como estratégia óbvia, mas acima de tudo coerente para discutir - coletivamente - o 

assédio nos transportes públicos, e todas as questões que estão na sua base. Em 2015, enquanto membros 

da Associação Tartaruga Falante, desafiamo-nos a construir uma peça sobre violência contra as mulheres 

para poder tomar parte das ações concretas dentro do movimento feminista. Numa aliança ativista, formada 

a partir do convite de Muriel Naessens
11

, que à data dirigia o coletivo francês Féminism’Enjeux, partimos das 

nossas histórias e vivências pessoais, prática comum do TO, para desenvolver a peça. As nossas 

experiências pessoais foram partilhadas, analisadas e coletivizadas pelo grupo, dando origem a um processo 

de construção conjunta, que envolveu elementos da estética do espaço público e outras técnicas do Teatro 

do Oprimido, como o Teatro-Imagem. Esta implicação pessoal – na forma de memória, escuta e sensibilidade 

individuais – ampliou-se numa análise crítica e reflexiva do problema, procurando identificar as suas 

dimensões e propriedades estruturais. O mergulho na própria experiência dos sentidos (corpo, movimento, 

olhar, escuta, fala) pode criar uma maior consciência das mecanizações impostas pelas normas sociais e, 

potencialmente, contribuir para a sua desconstrução. Ao voltar a ver-se, como quem sai de si, é possível que 

a pessoa se descubra envolta numa realidade que deixa de aceitar como inevitável, passando a perspetivá-la 

como passível de ser modificada, ou seja, como apenas uma hipótese do real. Esta é, também, a lógica do 

processo de conscientização tal como formulado por Freire (1970) com a Pedagogia do Oprimido: a 

passagem de uma consciência ingénua, isto é, da visão submersa do mundo - sem análise reflexiva - para a 

consciência crítica, onde se distancia da sua própria realidade para a ver melhor e analisar racionalmente. 

Particularmente nesta experiência, onde foram exploradas questões de género, a visualização ampliada de si 

no espaço estético é útil quer para o homem quer para a mulher, que se surpreendem com as suas atitudes, 

comportamentos e pensamentos que, assentes numa sociedade sexista, se revelam de formas subtis, desde 

a forma de andar ou sentar, a pensamentos e julgamentos sobre como atuar, nomeadamente em público. 

Como refere Kelly Howe (2019), a dificuldade de desmantelar uma opressão como esta baseia-se na 

dificuldade de lutar contra uma opressão que está bem “debaixo dos nossos pés”,  e até dentro de nós, que 

nos torna, ainda que contra ela, não tanto contra ela, mas dentro dela: “inside it, within it.” (p.131, ênfases do 

original). 

Com o objetivo de promover debate, pensamento e voz públicas sobre estas questões, fomos 

apresentando a peça em diversos contextos - escolas, associações, coletivos informais ou outras instituições. 

                                                      
11

 Muriel Naessens foi uma militante feminista e praticante do Teatro do Oprimido. Após ter aprendido o método do Teatro 
do Oprimido com Augusto Boal, Naessens levou-o para o trabalho do Movimento Francês de Planeamento Familiar 
(MFPF). Mais tarde, fundou a organização Féminisme-Enjeux (em França), com o objetivo de utilizar o TO como uma 
ferramenta de ação no contexto da intervenção feminista, seja em contextos como escolas, seja no quadro das lutas 
políticas feministas. Para o aprofundamento do seu trabalho e da sólida aliança que fez entre o TO e as lutas feministas 
ver: Howe, K. (2016). “Nor are we just passing through”: Muriel Naessens, Political Consistency, and Feminist Theatre of 
the Oppressed. Theatre Survey, 57(3), 436-440. . https://doi.org/10.1017/S0040557416000466

https://doi.org/10.1017/S0040557416000466


 

52                                                        Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | fevereiro 2019 – n.º 8 

Encontramos, assim, no espaço do teatro-fórum a oportunidade do encontro dialógico, onde se reflete a 

importância da experiência no processo de aprendizagem, a consciencialização e a capacitação para agir 

sobre o mundo, reforçando o compromisso com a transformação de situações de opressão. 

Qual o contexto legal em que este processo acontece? 

Do ponto de vista do reconhecimento dos direitos das mulheres e da sua conquista no plano jurídico, um 

marco no direito internacional dos direitos humanos dá-se quando em 1979 se organiza na ONU a 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW, na sigla 

inglesa), tratado que Portugal ratifica no ano seguinte. Conhecido informalmente como a Carta dos Direitos 

Humanos das Mulheres, trata-se de uma referência legal e histórica para a luta e reivindicação dos direitos 

das mulheres e também instrumental, uma vez que, pelo artigo 8º da Constituição da República Portuguesa, 

ela vigora na ordem jurídica interna e é passível de ser invocada nos tribunais.
12

 

Mais recentemente, a Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência 

contra as mulheres e à Violência Doméstica (Convenção de Istambul) entrou em vigor em 1 de Agosto de 

2014. Esta convenção reconhece a violência contra as mulheres como uma violação dos direitos humanos 

por via da criminalização de fenómenos específicos: a mutilação genital feminina, o aborto e a esterilização 

forçados, o stalking, os casamentos forçados, a violência psicológica ou o assédio sexual. O artigo 40º da 

Convenção de Istambul define assédio sexual como um “comportamento indesejado de caráter sexual, sob 

forma verbal, não-verbal ou física, com o intuito ou o efeito de violar a dignidade de uma pessoa em particular 

quando cria um ambiente intimidante, hostil, degradante, humilhante ou ofensivo”
13

. 

A primeira vez que o assédio sexual é tratado especificamente do ponto de vista jurídico é nos EUA, em 

1977, com a questão a ser abordada na sua jurisprudência. Mais tarde, outros países juntaram-se, optando 

pela autonomização deste crime: França (1994), Espanha (1995) ou o Brasil (2001).  

Em Portugal, o assédio sexual no trabalho está já previsto no Código do Trabalho - como uma forma de 

perseguição e humilhação reiterada, tendo sido recentemente alargada a abrangência dessa disposição, na 

sequência de um debate sobre o assédio moral em contexto laboral. Apesar de escassos, os estudos sobre 

esta problemática apontam para que 1/3 das mulheres portuguesas já tenham sido alvo de assédio sexual no 

seu local trabalho. No artigo 29.º, n.º 3 do Código do Trabalho, lei n.º7/2009, de 12 de Fevereiro, avança-se 

com a noção de assédio sexual no local de trabalho, proibindo-o. No entanto, a falta de clareza e a ausência 

de tipificação como crime (o que leva a que o assédio, enquanto tal, não esteja criminalizado no código 

penal, estando subsumido noutros crimes) é, de acordo com algumas opiniões, potencialmente geradora de 

efeitos dissuasores, podendo levar a atitudes de permissividade e tolerância em relação ao assédio.
14

 

                                                      
12

In: https://www.cidadaniaemportugal.pt/wp-
content/uploads/recursos/Convencao_sobre_a_Eliminacao_de_Todas_as_Formas_de_Discriminacao_Contra_as_Mulher

 es_O%20_Estado_da_Arte_em_Portugal.pdf
13

 In:  http://cite.gov.pt/pt/destaques/complementosDestqs2/Assedio_sexual_violencia.pdf
14

 In:  https://www.fpce.up.pt/love_fear_power/bystanders/publicacoes/relat_Rota_Feminis_Assedio_2011_UMAR.pdf

https://www.cidadaniaemportugal.pt/wp-content/uploads/recursos/Convencao_sobre_a_Eliminacao_de_Todas_as_Formas_de_Discriminacao_Contra_as_Mulheres_O%20_Estado_da_Arte_em_Portugal.pdf
https://www.cidadaniaemportugal.pt/wp-content/uploads/recursos/Convencao_sobre_a_Eliminacao_de_Todas_as_Formas_de_Discriminacao_Contra_as_Mulheres_O%20_Estado_da_Arte_em_Portugal.pdf
https://www.cidadaniaemportugal.pt/wp-content/uploads/recursos/Convencao_sobre_a_Eliminacao_de_Todas_as_Formas_de_Discriminacao_Contra_as_Mulheres_O%20_Estado_da_Arte_em_Portugal.pdf
http://cite.gov.pt/pt/destaques/complementosDestqs2/Assedio_sexual_violencia.pdf
https://www.fpce.up.pt/love_fear_power/bystanders/publicacoes/relat_Rota_Feminis_Assedio_2011_UMAR.pdf
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No que toca ao assédio sexual na rua e no espaço público, até 2015 estavam apenas previstas no Código 

Penal português algumas normas legais que penalizavam comportamentos, nos quais o assédio sexual 

poderia ser enquadrado. Nominalmente, o artigo 143º e seguintes especificam as ofensas à integridade 

física, simples ou agravada, o artigo 163º a coação sexual, o artigo 164º a violação e o artigo 170º a 

importunação sexual. É este artigo 170º, que aborda a importunação sexual e o exibicionismo que, em 5 de 

Agosto de 2015, foi revisto para passar a integrar “propostas de teor sexual”, a que se somou um novo tipo 

penal de perseguição previsto no artigo 154º A. Esta lei ficou conhecida pela “lei do piropo” e iniciou um 

amplo e controverso debate na sociedade portuguesa sobre o tema. Após a entrada em vigor da nova lei, 

segundo dados do Ministério da Justiça, foram instaurados pelo ministério público 870 inquéritos (o que 

compara com 659 em 2015) e deduzidas 93 acusações (o que compara com 64 em 2015)
15

.  

No entanto, e sendo este um problema relacionado com a cultura patriarcal que naturaliza o abuso, nem 

todos os problemas se resolvem com alterações nas leis. Alguns investigadores vêm alertando, 

recentemente, para a dimensão institucional do aparelho judicial e policial, para as suas práticas e culturas 

institucionais, que muitas vezes dificultam que as queixas de muitas mulheres sejam levadas a sério. Relatos 

de atendimentos em esquadras da polícia que têm vindo a ser divulgadas através da comunicação social
16

 

são exemplo da permanência de uma grande discrepância entre o que as estudiosas do direito chamam de 

“law in books” e “law in action” - o que significa que a eficácia da lei depende da alteração das práticas 

sociais e não apenas da proclamação jurídica ou da ação punitiva. O mesmo poderia ser dito sobre decisões 

judiciais polémicas. Os laços comunitários e de solidariedade entre os indivíduos surgem, assim, como um 

dos maiores aliados das mulheres, principalmente ao tratar-se de locais de passagem e transitoriedade, onde 

a exposição é muita e a possibilidade de juntar indícios de culpa muito fraca. É também nesta dimensão da 

alteração das relações sociais e do modo como as interações quotidianas reproduzem as estruturas de 

poder, que entram intervenções como a que descrevemos a partir da nossa experiência com o Teatro do 

Oprimido. 

Projeto Sinergias ED: um convite que se devolve 

A convite da equipa do Projeto “Sinergias ED: consolidar o diálogo entre investigação e ação em 

Educação para o Desenvolvimento em Portugal”, a Associação Tartaruga Falante
17

 participou no Encontro 

Internacional “Sinergias para a transformação social - colaboração e conhecimento”, com a apresentação de 

uma peça de Teatro Fórum sobre o Assédio Sexual. Esta peça retrata os típicos lugares e moldes de 

dominação masculina, e apresenta o problema do assédio sexual nas suas várias dimensões, destacando o 

que acontece no espaço público. 

                                                      
15

 In: https://www.publico.pt/2018/08/03/sociedade/noticia/acusacoes-por-importunacao-sexual-aumentam-nos-ultimos-
 tres-anos-1839977

16
 In: https://www.publico.pt/2018/08/04/sociedade/noticia/nao-houve-nenhuma-condenacao-por-importunacao-sexual-

  em-tres-anos-1840077
 e https://www.publico.pt/2018/08/03/sociedade/noticia/acusacoes-por-importunacao-sexual-aumentam-nos-ultimos-tres-

  anos-1839977
17

 Esta Associação foi constituída em 2012 como forma de agregar simpatizantes e curingas que utilizam o TO como 
forma de ativismo político. 

https://www.publico.pt/2018/08/03/sociedade/noticia/acusacoes-por-importunacao-sexual-aumentam-nos-ultimos-tres-anos-1839977
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https://www.publico.pt/2018/08/03/sociedade/noticia/acusacoes-por-importunacao-sexual-aumentam-nos-ultimos-tres-anos-1839977
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A apresentação realizou-se na FLUP, a 6 de junho de 2018, iniciando-se com alguns exercícios de 

aquecimento, normalizados no TF para aumentar a predisposição para o envolvimento e ação dos espect-

atores em palco. Após essa pequena desmecanização do corpo, apresentou-se a peça. A peça tem um 

preâmbulo, onde quatro cenas da vida quotidiana (em casa, no ginásio, no trabalho e na discoteca) tornam 

presente/visível a predominância do género masculino na ocupação de espaço físico e simbólico, destacando 

deste modo as desigualdades de género. Este prólogo tem como objetivo contextualizar o problema e é 

comum na construção dramatúrgica de uma peça de teatro-fórum: ao incluir o contexto social apresentam-se 

os elementos que permitem pensar o conflito de uma forma estrutural e sair da possível individualização do 

problema aquando da apresentação da micro-estrutura, isto é, das cenas que servirão para o fórum, em 

forma de pergunta sobre a realidade de uma protagonista. Serve ainda para enquadrar o trabalho posterior 

de discussão e intervenção sobre o problema, ampliando a compreensão das múltiplas camadas que 

originam e sustentam a questão descrita na peça. Só depois desse prólogo é exposta dramaturgicamente a 

vivência pessoal da personagem-protagonista. 

 

Figura 1 - Apresentação da peça no Encontro Internacional “Sinergias para a transformação social - colaboração e 
conhecimento” 

 

 

Figura 2 - Apresentação da peça no Encontro Internacional “Sinergias para a transformação social - colaboração e 
conhecimento” 
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O roteiro é simples: uma mulher (a Ana) está presente, sentada num transporte público. Enquanto o 

veículo prossegue a sua marcha, confrontamo-nos com uma situação típica: um estranho aproxima-se e 

tenta diferentes formas de a abordar: o olhar, o verbo, o toque. A oprimida afasta-se e, na primeira 

oportunidade, sai do veículo e o agressor segue-a. Todas as outras personagens, que representam os 

demais utentes do transporte público, não se intrometem na cena, ainda que se perceba claramente que 

observaram a situação. Enquanto algumas pessoas apresentam expressões físicas de repúdio em relação à 

cena que observaram, outras manifestam alguma cumplicidade em relação ao comportamento do homem, 

sorrindo ou tendo outras expressões que de algum modo reforçam ou pelo menos não reprovam aquela 

situação.  

Assim que termina a apresentação, é o tempo e o espaço dos espect-atores: começa-se por uma 

conversa sobre o que foi visto, e procuram-se proposta de atuação. “O que aconteceu em cena?”; “O que 

provocou esta situação?”; “Já viveram ou assistiram a situações idênticas?”; “Se estivessem no lugar da 

oprimida, o que poderiam fazer de diferente?” são as típicas perguntas do curinga. O curinga - “mestre de 

cerimónias” numa sessão de Teatro Fórum (Boal, 2009) - tem um papel fundamental, quer no aquecimento 

do público, quer no aprofundamento da discussão (dissecando a estrutura do problema) ou na intermediação 

público-atores durante o fórum. Ela [a curinga] procura incessantemente sugestões da parte do público para 

derrubar o conflito e resolver a problemática lançada. As participantes no encontro - educadoras, 

professores, investigadoras e outros profissionais - foram, nesta fase, convidadas a tomar parte do 

espetáculo, elevando-se ao lugar de espect-atores.  

Quais as respostas que têm sido trazidas a palco para enfrentar esta problemática?  

Salvo raras (muitíssimo poucas) exceções, as primeiras sugestões do público passam sempre por 

responsabilizar a oprimida: “ela devia ter chamado alguém”, “ela devia ter enfrentado o agressor”, “ela devia 

ter sido clara com ele”, “ela devia ter mudado de lugar”... a oprimida “devia” sempre “qualquer coisa”, um sem 

número de coisas. A pessoa que sofre a opressão é, assim, chamada a solucioná-la, isoladamente, por si 

própria. Há também soluções heroicas: “ela tem de se fazer ver!”, “ela devia ter atitude”, “é mandá-lo dar uma 

volta! Mas com veemência para ele entender.” A curinga tenta re-direcionar a discussão para o problema real 

e para a sua génese: “Então, mas pessoas como a Ana existem? É a Ana que está mal nesta situação?” 

Estas respostas mais imediatas do público vão ao encontro daquilo que vamos vendo e experimentando 

todos os dias nos mais diversos contextos quotidianos: reações do senso comum que têm, na sua base, a 

interiorização de normas inculcadas por um sistema educativo que continua a ter traços patriarcais, por um 

enquadramento económico sexista e por uma cultura religiosa que tende a responsabilizar as mulheres pelas 

situações de opressão de que são vulgarmente alvo, culpabilizando-as e inferiorizando-as. Estas normas, 

para além de individualizar um problema social, acarretam culpa e sofrimento à vítima oprimida, sendo ainda 

uma forma de despolitizar estas questões. 

Perante o confronto do curinga com as propostas apresentadas, que desafiam o público a pensar 

soluções para além daquelas que responsabilizam as vítimas, dá-se uma viragem e os espect-atores 

começam a direcionar as sugestões para outros focos. Tentam aí entender o que sustenta os 
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comportamentos de assédio e machismo: “Porque é que os outros não fazem nada?”, “Porque tem de ser ela 

a sair do sítio?”. Normalmente geram-se várias soluções concretas, tentando envolver as restantes utentes 

do transporte público (possíveis aliados). Dá-se à Ana apoio e solidariedade: “Se for preciso, vou contigo ao 

segurança”, “ele está-te a fazer alguma coisa?”, “Só parvos no metro!”. 

Em modo de síntese, elencamos abaixo algumas das principais propostas que têm vindo a ser encenadas 

no âmbito desta peça pelos espect-atores:  

 O confronto direto da oprimida com o agressor: agressão física, agressão verbal, ameaça de 

chamar as autoridades, dar uma lição de moral ao agressor;  

 A quebra do ‘fetichismo do feminino’, ou seja, o desencadear de ações que quebram com a 

imagem idealizada de mulher e que, de algum modo, apanham de surpresa o agressor. São 

destas exemplo: tirar ‘catotas’ do nariz, coçar a barriga, gritar aleatoriamente, babar-se, começar 

a dizer frases sem sentido e que nada têm a ver com a situação, entre outras;  

 A retirada do espaço, ou seja, a pessoa que substitui a protagonista sai do ‘Metro’, muda de lugar 

ou abandona mesmo a cena; 

 O pedido de apoio às outras pessoas que estão no ‘Metro’, e que costumamos denominar por 

bystanders. Utiliza-se aqui a comunicação não-verbal numa fase inicial - tentando perceber se as 

pessoas à volta se estão a aperceber do que está a acontecer - estabelece-se posteriormente 

contacto verbal de pedido de apoio perante a situação; 

 O pedido de apoio aos Seguranças e/ou à polícia. Esta opção surge muitas vezes na sequência 

do contacto com as outras pessoas que estão no ‘Metro’ e, por vezes, ameaça-se diretamente o 

agressor;  

 A proposta de criação de campanhas de sensibilização contra o assédio. Esta resolução surgiu 

em vários grupos, tendo públicos, objetivos e estratégias bastante diferentes nas várias 

propostas. Enquanto algumas eram dirigidas às mulheres - sobre como reagir perante uma 

situação destas nos transportes públicos - outras tinham como destinatários os homens, tendo 

como objetivo dissuadi-los. Surgiu ainda a proposta de uma campanha massiva, dirigida ao 

público em geral, responsabilizando todas as pessoas para estarem alerta e agirem perante 

situações de assédio que presenciem e/ou de que sejam alvo. A distribuição de flyers, a proposta 

de uma Campanha promovida pelas entidades responsáveis pelos transportes públicos, com a 

divulgação de alertas e de informação nos próprios veículos, são exemplos de algumas das 

estratégias apresentadas.  

 Alterações legislativas. Frequentemente as pessoas sentem que seria importante poderem fazer 

queixa de situações destas, que ocorrem no espaço público. Com o avanço da discussão em 

Fórum é frequente a conclusão de que os mecanismos legais ao dispor não estão 

verdadeiramente ajustados a estas situações, o que, não raramente, reforça o sentimento de 

incapacidade para agir e a falta de poder perante a situação. Este projeto começou, aliás, por 

tentar trazer precisamente esta dimensão para o centro da ação, apoiando propostas já existentes 

de alteração legislativa sobre o assédio.  
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Efetivamente, observamos em praticamente todas as apresentações da peça uma gradação no que diz 

respeito ao tipo de propostas que as espect-atoras vão fazendo. As interpelações do curinga perante a 

ineficiência das primeiras intervenções - que colocam todo o foco na ação da protagonista - vão despertando 

paulatinamente algumas mudanças nas propostas. Estas começam a evidenciar uma maior consciência de 

que esta cena tem subjacentes fatores estruturais, poucas vezes visíveis, raramente controláveis pelos 

indivíduos isoladamente. A isto se chama, no Teatro Fórum, o movimento de ascese: num processo 

maiêutico, curinga e espect-atores desvelam camadas subjacentes ao visível, indo de encontro às raízes do 

problema. Assim, perante uma situação como esta, no ‘Metro’, deve existir uma reflexão e intervenção mais 

ampla, apenas possível quando se é capaz de olhar para a situação para além daquilo que é o concreto e 

observável naquele momento. O trabalho da curinga é especialmente relevante para este efeito, para 

problematizar a relação entre a cena concreta e as origens do problema em discussão, por exemplo, um 

modo de perspetivar a mulher como objeto de consumo, com a naturalização do homem como predador, ou 

a relação entre estes comportamentos e uma heterossexualidade assente em modelos de virilidade 

masculina. Por isso mesmo, a curinga não é neutra neste processo, mas necessariamente uma observadora 

implicada:“We are not, in fact, neutral, nor are we just passing through”, insistia Muriel Naessens (2006). Esta 

implicação do/a observador/a, a bystander, acaba por ser uma responsabilidade para que o Fórum apela – o 

comprometimento de todos/as num problema que aparentemente é individual. 

A ideia de que “o Pessoal é Político” surgiu como uma das bandeiras do movimento feminista com o 

propósito de questionar as fronteiras entre o público e o privado. Qual a génese social destas relações, que 

sustentam a existência reiterada de situações de assédio, violação, violência doméstica? Como podemos 

erradicá-los? A possível aliada da vítima de assédio tem um papel preponderante, mas também envolto em 

barreiras reais que dificultam a sua ação. No fórum, é suposto não reduzir a mulher à mera condição de 

vítima, e possível sujeito de um processo terapêutico individual, mas contribuir para que nos percebamos 

coletivamente enquanto “oprimidas”, com a possibilidade de ação sobre a nossa situação e de outras 

mulheres na mesma condição. 

Como definida por Julian Boal (2010, p.124-125), a opressão é “uma relação concreta entre indivíduos 

que fazem parte de diferentes grupos sociais, relação essa que beneficia um grupo em detrimento do outro”. 

Assim, deve ser resolvida estruturalmente, na sua raiz, e não através de uma mera melhoria no diálogo ou na 

pura negociação entre duas pessoas. É isso que faz do teatro-fórum um momento dialético que estuda as 

contradições da sociedade e as formas de obter a transformação desde as suas condições objetivas. 

Idealmente, a peça de TF acaba de facto num “desequilíbrio brechtiano que, agitando os presentes” levará a 

ações nos seus contextos reais de vida, não se esgotando no espaço estético (Barbosa & Ferreira, 2017, 

p.449).  

Numa análise dos diferentes usos do Teatro do Oprimido no mundo contemporâneo, Barbosa & Ferreira 

(2017) ressalvam a necessidade sentida por diversos curingas na manutenção de um Teatro do Oprimido 

político, emancipatório e libertador. O contrário, portanto, de um fórum assente em ações individuais 

entendidas como “atos heroicos”, em que o importante seria trabalhar possíveis mudanças do oprimido em 

relação ao opressor, como se o espaço estético fosse um espaço de “individual coping”-  palavras de Kelly 

Howe – com o objetivo de tornar o espect-ator ou atriz mais forte, dinâmica ou capaz (ibid.). Se assim fosse, 
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o Teatro do Oprimido seria uma espécie de método mágico de transformação, em vez de ser uma ferramenta 

para treinar a ação na sua complexidade e dificuldade. 

A referência ao ‘medo’ foi também constante e transversal ao longo das apresentações. O ‘medo’ parece 

aqui potenciar o machismo, sendo um dos seus grandes aliados. Este sentimento, não raras vezes, inibe as 

pessoas de agir - tanto as ‘vítimas’ como as pessoas que presenciam situações de assédio. No caso 

específico do assédio em tempo real, tendo em conta que o medo é uma emoção básica (Damásio, 2003) e 

que o corpo responde a impulsos nervosos controlados pelo cérebro, as reações a um perigo podem ser 

variáveis, assim como o próprio objeto de perigo. Responsabilizar as pessoas que se vêm confrontadas com 

o perigo não pode ser uma solução viável: importa, antes, encontrar formas de o eliminar. Neste caso, o 

perigo advém de um comportamento humano específico e é criado e sustentado pelo meio social onde a 

pessoa está inserida. Desta forma, a sua erradicação passa também por eliminar as barreiras estruturais que 

o sustentam. Essas barreiras precisam de ser questionadas, discutidas e tornadas conscientes para que 

possam, posteriormente, ser derrubadas.  

O que vamos retirando destes processos... 

Através desta peça de TF temos conseguido - em boa parte das apresentações - o crescendo, a 

caminhada com o público, desde uma situação concreta até uma reflexão mais ampla sobre o problema, 

situando-o naquelas que são as suas causas estruturais e que, por isso, exigem respostas coletivas e de 

maior amplitude. A discussão gerada num processo de TF sobre o assédio sexual e o machismo é, já em si, 

um início de transformação.  

Sabemos que, apesar da visibilidade e do debate público, situações como o assédio sexual continuam a 

ser uma realidade quotidiana - muitas vezes solitária - para muitas mulheres nos mais diversos locais e 

situações. Consideramos que a Educação em geral, e os contextos eminentemente educativos em particular 

- formais e não formais -, deverão ser espaços privilegiados para o debate e para a exploração de 

possibilidades de intervenção no sentido de uma mudança profunda de paradigma. Esta mudança tem de 

estar baseada na efetiva igualdade de oportunidades, de direitos e de opções, onde as questões como o 

género, a raça, a orientação sexual, a idade, ou qualquer outra justificação, não sejam, por si só, fatores de 

vulnerabilidade a situações de violência nos mais comuns contextos do quotidiano de qualquer pessoa. 
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SINGULARIDADES DO SINERGIAS ED: 

TESTEMUNHO DE UMA EXPERIÊNCIA DE 

AVALIAÇÃO  

Carlota Quintão
1
 

1. A A3S como sujeito da experiência 

A A3S acompanhou a segunda edição do projeto Sinergias ED no papel de responsável pela avaliação 

externa, entre fevereiro e agosto de 2018, não tendo tido contacto prévio com o mesmo. 

O Sinergias ED é um projeto de Educação para o Desenvolvimento (ED) promovido por uma parceria 

colaborativa entre o Centro de Estudos Africanos da Universidade do Porto e a Fundação Gonçalo da 

Silveira, bem como, na sua segunda edição, pelo Centro de Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar 

Cabral. É financiado pelo Camões ICL e conta com o apoio da Reitoria da Universidade do Porto, da 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia e da Fundação Calouste Gulbenkian. Com início em 2013, o projeto 

concluiu a sua segunda edição em julho de 2018 e está a iniciar a sua terceira edição. 

                                                      
1
 É socióloga, pós-graduada em Políticas Sociais e formadora certificada em Igualdade de Género. Tem uma experiência 

profissional de cerca de 20 anos como investigadora, consultora, avaliadora e formadora. O seu percurso é de 
especialização nas áreas da luta contra a pobreza, do empreendedorismo social, da qualificação das organizações da 
economia social e solidária e da inserção profissional de públicos vulneráveis. 

Resumo 

Testemunho foi o formato escolhido para responder ao desafio lançado pelo projeto Sinergias ED à A3S, o de partilhar, refletir, dar 

conta da sua experiência da avaliação externa do mesmo. Este texto começa por situar a A3S enquanto sujeito da experiência do 

processo da avaliação. Esta experiência trouxe desafios e traz questionamentos acrescidos à experimentação e reflexividade que 

têm caracterizado o percurso de mais de uma década da A3S no domínio da avaliação. Num segundo ponto é apresentada uma 

visão externa, panorâmica e resumida do percurso do Sinergias ED até ao presente, dando conta dos seus progressos e dos seus 

fatores e desafios críticos. Por último, expõem-se os questionamentos e os desafios sentidos ao longo do próprio processo de 

avaliação externa. 

Palavras-chave: Avaliação; Testemunho. 
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O objetivo central do Sinergias ED é promover a qualidade da intervenção da ED em Portugal, no campo 

da investigação e da produção de conhecimento e no campo das práticas educativas, com especial foco no 

ensino superior. Para se concretizar em coerência com os princípios da ED, necessariamente o projeto 

mobiliza os principais atores do campo – pessoas ligadas à investigação, instituições de ensino superior 

(IES) e organizações da sociedade civil (OSC) – e aspira ao crescente protagonismo dos mesmos na 

definição e prossecução de destinos comuns.  

A A3S é uma associação sem fins lucrativos, de Investigação & Desenvolvimento, com o estatuto de 

Organização Não Governamental para o Desenvolvimento. Tem por missão promover o empreendedorismo 

social e a sustentabilidade das organizações da economia social e solidária. Dedica-se à promoção do 

conhecimento sobre todas as formas coletivas de organização da sociedade civil e à capacitação de pessoas 

e organizações, com o fim último de contribuir para a construção de alternativas mais justas, participativas e 

inclusivas. 

A militância e o exercício dos princípios da economia social e solidária, a transferibilidade do 

conhecimento entre o plano da investigação académica e das práticas das organizações e das pessoas do 

sector no terreno, ou a persistência das abordagens participativas, são alguns dos princípios estruturais que 

têm guiado a ação da A3S. Neste contexto, os princípios da ED são transversais às atividades da 

associação. Com as devidas particularidades éticas e deontológicas relativas aos seus diferentes papéis 

profissionais, a A3S entende a investigação, a avaliação, a consultoria e a formação, como oportunidades de 

promoção da ED. Oportunidades de contribuir para o questionamento de valores como a solidariedade, a 

justiça social e a sustentabilidade; de envolvimento de todos os stakeholders chave na construção de 

diagnósticos, visões e propostas partilhadas; de mútua aprendizagem entre os diversos interlocutores; de 

promoção da reflexão crítica, da capacitação técnica e da autonomia das pessoas nos processos de trabalho; 

de procura de soluções de resposta à medida das necessidades identificadas em cada situação concreta e a 

respetiva introdução de melhorias.  

A avaliação externa de projetos e programas é uma atividade desenvolvida desde a génese da A3S em 

2006. Necessariamente, pela diversidade e natureza dos projetos avaliados
2
 e pela abordagem ajustada às 

características específicas de cada contexto, cada experiência de avaliação assume as suas características e 

os seus desafios próprios. Não obstante a diversidade e as especificidades, há questões transversais que 

têm acompanhado a abordagem teórico-metodológica e a reflexão crítica da A3S: 

 A capacitação das equipas técnicas e de outros stakeholders que participam ativamente nos 

processos de avaliação; 

 A contribuição para a transição de uma cultura de avaliação frágil e particularmente centrada em 

indicadores de desempenho, para uma cultura de valorização da participação, das aprendizagens 

e dos resultados e impactes, que se traduza em visões de efetivas mudanças individuais, 

organizacionais e societais; 

                                                      
2
 Ao longo dos seus 12 anos de atividade a A3S foi responsável por uma dúzia de processos de avaliação externa no 

contexto nacional, europeu e angolano, em áreas tais como: a empregabilidade, o emprego, cidadania e justiça, inclusão 
social pelas práticas artísticas, cooperação para o desenvolvimento, igualdade de género. 
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 A experimentação e o desenvolvimento de metodologias de auscultação dos públicos alvo dos 

projetos sociais avaliados, tendo em vista a apreensão qualitativa e expressiva das suas vozes; 

metodologias que passam pela diversificação das linguagens e pela utilização de símbolos e 

outras formas de expressão, tendo em conta as características etárias, sociais e culturais dos 

públicos; 

 A inclusão no âmbito do desenho das próprias atividades dos projetos, sempre que exequível e 

pertinente, de momentos de avaliação com os públicos, utilizando a avaliação como instrumento 

de intervenção para a promoção da reflexão e reflexividade sobre os processos vividos e para o 

reforço da sustentação de aprendizagens e outros resultados. 

 A necessidade de sistematizar, formalizar e partilhar aprendizagens de 12 anos de experiência. 

A experiência de avaliação do Sinergias ED traz questionamentos acrescidos à experimentação e 

reflexividade que têm caracterizado este percurso da A3S no domínio da avaliação. O presente texto 

responde a (mais) um desafio lançado pela equipa do Sinergias ED à equipa de avaliação externa, o de 

partilhar esta experiência com os públicos do projeto e da sua revista. 

Testemunho foi o formato escolhido para um texto que, instigado pelo espírito e práticas de reflexão crítica 

do Sinergias ED, opta por partilhar uma experiência desafiante através de um formato distinto de um 

convencional artigo científico ou reporte de avaliação de resultados de um projeto. Aceitamos assim o desafio 

de partilhar questões e inquietações próprias de uma aprendizagem em curso, mais do que conclusões. 

Entendemos ser uma oportunidade de participar na co-construção de práticas, significados e sentidos 

transformadores, e de experimentar novas formas de construção de conhecimento a que o Sinergias ED 

exorta. Começamos por apresentar uma visão impressiva (e não sistemática
3
) dos principais resultados da 

avaliação do projeto, enquadrando a reflexão e os leitores menos familiarizados com o Sinergias ED, para 

seguidamente partilhar os desafios que se colocaram à avaliação e os que continuam hoje a convocar a A3S. 

2. Uma visão externa do Sinergias ED 

O Sinergias ED começou a ser pensado e desenhado em 2012, pela iniciativa de um conjunto de pessoas 

ligadas à investigação e à prática de ED, inquietas com a inexistência ou escassez de respostas a 

necessidades sentidas no seu dia a dia e identificadas na Estratégia Nacional de Educação para o 

Desenvolvimento (2010-2015). Necessidades tais como a capacitação das IES e OSC para a ED, a 

promoção de dinâmicas e mecanismos de diálogo e de cooperação institucional entre estes dois tipos de 

instituições, ou a consolidação da ED no setor da educação formal ao nível do ensino superior.  

O projeto propôs-se prosseguir a finalidade de promover a qualidade na investigação e na ação em ED 

em Portugal, através de dois eixos de ação. O primeiro, criar oportunidades e condições para a ligação entre 

investigação e ação na produção de conhecimento em ED, aqui incluindo diversas atividades tais como a 

criação de uma linha de investigação e uma revista científica ou a dinamização de grupos de trabalho 

                                                      
3
 Consultar Relatório Final do Projeto Sinergias ED: fortalecer a ligação entre investigação e ação na Educação para o 

Desenvolvimento em Portugal, setembro de 2018, 
( ). http://www.sinergiased.org/images/biblioteca/Avaliacao_externa_SED2_pdf.pdf

http://www.sinergiased.org/images/biblioteca/Avaliacao_externa_SED2_pdf.pdf
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colaborativos entre IES e OSC para a produção de estudos. O segundo, sistematizar e aprofundar o 

conhecimento relevante para a capacitação de atores de ED, designadamente através da construção e 

validação de um referencial de capacitação. 

No final da primeira edição do Sinergias ED (2013-2016) estavam lançadas as bases institucionais para a 

produção e divulgação de conhecimento, pela criação de uma linha de investigação em ED, pela produção 

de estudos, pela divulgação de conhecimento e experiências nacionais e internacionais, pela animação de 

um website e pela edição de uma revista própria. Foi criado um referencial de capacitação de agentes de ED 

nas OSC e IES, embora este produto e processo estivessem ainda abertos a melhorias. A linha de 

investigação foi reconhecida pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia e a Fundação Calouste 

Gulbenkian apoiou a aposta na continuidade do projeto. 

Foi ainda criado, de forma experimental, um espaço de diálogo e de colaboração na produção de 

conhecimento entre IES e OSC. A ambição desta experimentação foi claramente alcançada e as 

expectativas superadas. Os resultados excederam tanto em termos de adesão de número de pessoas e 

instituições (11 IES e 11 OSC face às 6 inicialmente previstas para cada tipo de organização), como de 

número de estudos realizados (7 face aos 6 previstos), como em termos de valorização da experiência 

pelos/as participantes. A articulação entre investigação e ação e a reflexão em torno do carácter interventivo 

e potencial transformador dos valores da ED foram considerados os pontos mais positivos pelos diferentes 

tipos de participantes. 

Esta superação permitiu comprovar a existência de pessoas e instituições efetivamente interessadas em 

construir pontes entre teoria e prática / investigação e ação / academia e sociedade civil. Comprovou que a 

existência de espaços para a reflexão sobre a produção de conhecimento e a colaboração entre os dois tipos 

de instituições, representa claramente uma resposta às inquietações dos e das participantes e o despoletar 

de hipóteses de exploração de novos caminhos de trabalho colaborativo. No final dos primeiros dois anos o 

projeto tinha alcançado um significativo grau de reconhecimento nacional e visibilidade internacional. 

Da primeira para a segunda edição verificaram-se algumas alterações, designadamente a inclusão de 

uma terceira entidade na parceria promotora e a redefinição da ação em três eixos: alargamento e reforço 

dos processos colaborativos entre IES e OSC; produção e divulgação de conhecimento em ED; capacitação 

de atores em ED. As alterações representaram, no entanto, uma incorporação de aprendizagens e uma 

depuração de estratégias de intervenção. 

Destaque para a inclusão de uma nova atividade, uma meta reflexão sobre o processo de diálogo e 

cooperação entre IES e OSC com os e as participantes nos grupos colaborativos, e a partir das práticas de 

Sistematização de Experiências. A Sistematização de Experiências é uma abordagem com origem na 

América Latina, na década de 1980, integrando diferentes perspetivas e práticas de emancipação social. 

Trata-se de uma proposta de construção conjunta de conhecimento através de exercícios de reflexão e 

sistematização conduzidos pelos grupos que vivenciam experiências específicas. As pessoas que participam 

nos grupos refletem sobre as suas próprias experiências, os fatores condicionantes, as aprendizagens. “A 

coincidência entre sujeito e objeto do conhecimento, para além de evidenciar um posicionamento 
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epistemológico crítico (em relação à epistemologia científica dominante), coloca a Sistematização de 

Experiências enquanto prática de autoformação e de fortalecimento de grupos sociais”
4
. Com caraterísticas 

comuns com a avaliação e a investigação, a “Sistematização de Experiências aparece como uma 

contraproposta de alguns grupos sociais (alguns dos “grupos-alvo” ou “públicos” de projetos sociais) às 

exigências de uma racionalidade imposta por estes distintos organismos no quadro da avaliação de 

projetos”
5
. 

A segunda edição assumiu assim uma linha de continuidade, com especial enfoque no fortalecimento das 

ligações entre IES e OSC e na exploração de oportunidades de desenvolvimento de relações internacionais.  

Quando no último semestre da segunda edição, a equipa de avaliação da A3S começou a analisar o 

Sinergias ED, três caraterísticas sobressaíram da proposta e desenho do projeto, bem como das práticas que 

a equipa de avaliação pôde testemunhar. Por um lado, o elevado grau de reflexividade das atividades 

desenvolvidas, tais como estudos sobre os próprios processos de trabalho colaborativos, estudos sobre 

perceções e práticas de ED entre em atores de IES e OSC, avaliações participadas das atividades do projeto 

e a Sistematização de Experiências. 

Por outro lado, o forte compromisso para com a abordagem e atuação de acordo com os princípios de ED. 

Designadamente envolvendo os e as participantes das IES e OSC na experimentação da produção 

colaborativa de conhecimento, no desenho de atividades tais como o programa dos encontros anuais do 

Sinergias ED ou na coordenação e acompanhamento geral das atividades do Sinergias ED(estudos, debate 

do posicionamento da linha de investigação no campo da ED, desenho e estratégia editorial da revista, entre 

outros). 

Por outro lado ainda, a coragem de se colocarem desafios profundos e estruturais, questionando um dos 

pilares da ordem social, económica, cultural dominante – o da supremacia da legitimidade do conhecimento 

científico sobre outras formas de conhecimento e da academia enquanto protagonista única da sua produção 

e validação. Este questionamento não é novo, é novo fazê-lo no campo da ED em Portugal e, sobretudo, 

fazê-lo através de uma proposta de processo de trabalho onde IES e OSC são protagonistas, incorporando 

os princípios da ED. Dito de outra forma, mais do que produzir e disseminar conhecimento científico pelas 

vias convencionais da academia, é experimentar fazê-lo através de uma prática efetiva de princípios 

consensualizados em ED, mas raramente implementados entre ‘atores da teoria e da prática’.  

Também a segunda edição do projeto deu passos significativos para concretizar os objetivos do projeto. 

Verificaram-se globalmente resultados positivos na implementação e teste do Referencial de Capacitação e 

na produção e divulgação de conhecimento. A dimensão internacional foi também reforçada. Diversos são os 

indicadores que permitem evidenciar esta afirmação tais como o número de autores estrangeiros publicados 

na revista, a diversidade de idiomas de publicação, o crescimento em termos absolutos e relativos dos 

utilizadores do website, sobretudo em língua inglesa, em português do brasil e em espanhol. Destaque ainda 

                                                      
4
 Fonseca, C. (2018). “Sobre a aplicação de abordagens da Educação Popular a processos colaborativos num projeto de 

Educação para o Desenvolvimento”. Revista Sinergias – diálogos educativos para a transformação social, nº7 Trabalho 
Colaborativo e Construção de Conhecimento, p.112. 
5
 Idem. 
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para a continuidade do envolvimento ativo da Revista Sinergias nos encontros internacionais de revistas de 

ED, e para o papel do Sinergias ED como ponto focal da ANGEL “Academic Network of Global Education and 

Learning” em Portugal. 

Verificaram-se também resultados positivos no que se refere ao fortalecimento das ligações entre IES e 

OSC. São diversos os indicadores que apontam para um modesto alargamento quantitativo de participantes, 

para uma significativa adesão de um ator estratégico para a ED - as Escolas Superiores de Educação - e 

para uma relevante continuidade do aprofundamento das relações individuais e de parceria institucional. 

Indicadores de análise de redes indiciam o reforço destas relações da primeira para a segunda edição, bem 

como a permanência de níveis relevantes de relacionamento e parceria no momento do término da segunda 

edição e perspetivadas para o futuro. 

Uma análise resumida dos dados qualitativos da avaliação, reporta como as experiências de participação 

nos grupos colaborativos foram fonte de diversos resultados: inspiração e gratificação; aquisição de 

competências e conhecimentos ao nível individual (pessoal e profissional) e institucional; enriquecimento 

metodológico; vontade de continuidade dos processos colaborativos; incorporação dos princípios de ED nas 

práticas profissionais quotidianas; reconhecimento da relevância de interagir com ‘outros diferentes’ em 

práticas de investigação e de intervenção. Diversos testemunhos apontam para uma relevante reflexividade 

em torno das questões da construção de relações, de conhecimento do outro, de estabelecimento de 

entendimentos e confiança.  

Foram também experiências que questionaram barreiras e limitações ao desenvolvimento destes 

processos de trabalho, tais como: limitações de tempo, orçamento e distância geográfica; ausência de apoio 

institucional sentida por algumas e alguns participantes; dificuldades de transpor experiência e 

aprendizagens para os contextos de trabalho, particularmente no caso de representantes das IES. 

Efetivamente, a multiplicidade, relevância e consistência dos resultados alcançados, não oculta 

fragilidades e desafios que o projeto enfrenta: 

 A continuidade e o aprofundamento dos processos de colaboração entre os dois tipos de 

instituições, tendo em conta as barreiras e limitações identificadas e o indicador de diminuição do 

número de participantes nas reuniões plenárias dos grupos de trabalho colaborativos do projeto. 

 O aprofundamento do trabalho em torno do teste, validação e disseminação do trabalho de 

capacitação de atores. 

 A validação e reconhecimento do conhecimento produzido no âmbito de processos colaborativos, 

da revista e do projeto em geral e o diálogo e posicionamento do projeto face aos sistemas de 

reconhecimento da academia e da ciência. Esta questão coloca nomeadamente desafios tais 

como a capacidade de reter investigadores na linha de investigação de ED perante a atratividade 

de outros centros e linhas de investigação melhor colocadas nos rankings de reconhecimento e 

financiamento. Coloca questões às estratégias e linhas editoriais da Revista que, assumindo a 

experimentação, resistem por exemplo à indexação da Revista em plataformas consagradas de 
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divulgação de revistas científicas. Coloca também desafios à organização e funcionamento do 

conselho científico da Revista e às suas ligações internacionais. 

 A sustentabilidade de longo prazo das atividades de produção e divulgação de conhecimento, 

tendo em conta que a gestão da infraestrutura logística da manutenção da linha de investigação, 

da revista e do website constituem atividades que representam um volume de trabalho 

significativo. 

 A construção de uma comunidade ED. No início da sua terceira edição, o Sinergias ED conta com 

cerca de 50 pessoas e organizações ativamente envolvidas, formulando como objetivo para os 

próximos dois anos a construção de uma comunidade de ED. Este é um passo lógico na trajetória 

do projeto. O desafio é o de saber se este grupo de pessoas alcançará o objetivo de transição 

sustentada de uma lógica de grupos de trabalho, no âmbito de um projeto com prazo de 

financiamento finito, para uma comunidade. Que comunidade? O que é comunidade no contexto 

cultural e institucional nacional onde o trabalho em cooperação, colaboração, parceria e rede 

continua a colocar tantos desafios? 

3. Os desafios ao papel da equipa de avaliação externa 

O momento de início do trabalho de avaliação externa foi marcado por uma multiplicidade de desafios. O 

primeiro foi o de compreender a profundidade da proposta Sinergias ED: analisar a informação e 

documentação abundante, regular, rigorosa e diversificada (nas linguagens e estilos de comunicação) 

produzida pelo projeto; vivenciar os encontros presenciais e trocas de informação e comunicação no grupo 

de participantes; debater focos e alternativas metodológicas para a avaliação externa com a equipa 

coordenadora do Sinergias ED. 

Neste contexto, as singularidades do Sinergias ED – a sua reflexividade, compromisso e coragem -, 

convocaram a A3S para um plano que em muito se coloca também no dia a dia na sua prática, nos seus 

questionamentos e no exercício dos valores que advoga. A consciência foi (e ainda está a ser) a de que esta 

avaliação é uma oportunidade sui generis. É uma avaliação que convida ao questionamento de si própria, a 

um exercício simultaneamente lógico e emocional constante, e conduz a aprendizagens cognitivas. 

Por um lado, o projeto é uma oportunidade de vivenciar o espaço de partilha e exortação ao pensamento 

crítico com as e os participantes do projeto, em temas que provocam inquietações iguais e similares às da 

A3S. Ou seja, permitir-se participar ativamente nestes questionamentos. Por outro lado, o papel de 

avaliador/a externo/a implica necessariamente uma vigilância constante que garanta uma postura ética e 

deontológica congruente e distinta de um ou uma participante comum. Implica ainda uma agenda e um foco 

muito específico nos objetivos e nos produtos formais assumidos pela avaliação externa. Em qualquer caso, 

uma postura deontológica e um foco que ainda assim, de acordo com a natureza dos questionamentos e das 

práticas do próprio projeto, convocam a um impulso da equipa de avaliação para questionar as fronteiras e os 

formatos convencionais de se produzir informação e reportar dados de avaliação.  

Um outro desafio prende-se com o plano da produção de conhecimento relevante para um projeto 

fortemente documentado, rico em registos e reflexões, e a uma equipa promotora imbuída de um forte 



 

68                                                         Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | fevereiro 2019 – n.º 8 

espírito reflexivo. Um projeto que integra ele próprio uma abordagem crítica às práticas de avaliação mais 

convencionais e se propôs implementar práticas, ainda pouco disseminadas, de Sistematização de 

Experiências. 

Como é que a avaliação externa pode trazer informação acrescida e pertinente? Que tipo e natureza de 

informação deverá ser recolhida? 

Que reflexão pode ser acrescentada, por uma equipa de avaliação externa que chega ao fim de cerca de 

três anos e meio de percurso, e que permita aos e às participantes do Sinergias ED fazer progressos? 

Que abordagem será mais relevante para reportar uma visão externa estimulante? 

Consequentemente, estas questões levam também a desafios no plano metodológico. A auscultação e a 

devolução de perspetivas de diversos tipos de stakeholders é um princípio chave da qualidade dos processos 

de avaliação externa, princípio que garante a autonomia e independência de informação e que permite 

aceder a lacunas de informação. 

Até que ponto é pertinente, e viável logisticamente, implementar metodologias de avaliação externa 

envolvendo os principais destinatários (um grupo de cerca de 30 pessoas), no contexto de um projeto com 

atividades já fortemente participativas, reflexivas e avaliadas? O que perguntar e como perguntar de forma a 

criar indicadores acrescidos aos já existentes?  

A equipa de avaliação externa realizou dois exercícios de recolha de informação através da técnica do 

inquérito por questionário. Um, explorando uma metodologia de analise de redes, procurando novos 

indicadores e novas formas de abordar e analisar o fortalecimento das ligações no âmbito do projeto. E outro, 

explorando a criação de indicadores que, expressando qualitativamente a ‘voz’ dos e das participantes, 

permitissem também quantificar resultados. Um trabalho na continuidade da experimentação e do 

desenvolvimento de metodologias de auscultação dos públicos alvo que a A3S tem vindo realizar, como 

referimos no primeiro ponto deste texto.  

Por último, também a fase de reporte apresentou desafios. Por um lado, como integrar tanta informação e 

testemunhos tão ricos? Por outro lado, e sobretudo: 

Como apresentar conclusões da avaliação de um projeto que levanta mais questões do que fornece 

respostas? Que persiste na busca de caminhos que permanecem necessariamente incertos? Que resiste a 

uma lógica racionalista de gestão de projeto centrada na produção de indicadores e em resultados tangíveis, 

de acordo com os padrões convencionais das práticas profissionais do campo da avaliação? 

Talvez a avaliação externa da terceira edição do Sinergias ED possa também ser um dos temas de 

debate nos próximos dois anos… 

4. ‘Primeiro estranha-se, depois entranha-se’ 

Em conversa fugaz durante o almoço do primeiro encontro da terceira edição do Sinergias ED, em 

dezembro de 2018, o Filipe Martins, avaliador da primeira edição do projeto, comentava relativamente à 
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experiência de avaliação, que o Sinergias ED: - ‘Primeiro estranha-se e depois entranha-se’. Fazemos 

nossas as suas palavras para concluir este testemunho. Continuemos a construir a ambicionada comunidade 

de investigação e ação em ED em Portugal.  
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O PAPEL DA EDUCAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO - DOCUMENTO DE 

POSICIONAMENTO DO CENTRO DE ESTUDOS 

AFRICANOS DA UNIVERSIDADE DO PORTO 
 

O grupo de investigação em Educação, Desenvolvimento e Cidadania Global do Centro de Estudos 

Africanos da Universidade do Porto (CEAUP), no âmbito do projeto Sinergias ED: fortalecer a ligação entre 

investigação e ação na Educação para o Desenvolvimento em Portugal
1
, 

Reconhecendo a importância de 

documentos produzidos por instituições internacionais como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (ONU, 1948); o Global Education Charter (Centro Norte-Sul do Conselho da Europa, 

1997); a Agenda 2063 – A África que queremos (União Africana, 2014); a New Partnership for 

Africa's Development, a Agenda 2030 (NEPAD, 2014); o Global Citizenship Education: Topics 

and Learning Objectives (UNESCO, 2015) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ONU, 2016),  

documentos produzidos por instituições europeias, como a Declaração da Educação Global de 

Maastricht (Conselho da Europa, 2002); o Consenso Europeu sobre Educação para o 

Desenvolvimento (União Europeia, 2007), as Recomendações do II e III Congressos de 

Educação Global, do Centro Norte-Sul do Conselho da Europa (Lisboa, 2012 e Zagreb, 2015) e 

o The Paris Statement on Global Education to 2030 (Paris, 2016),  

documentos produzidos por instituições portuguesas, como a Constituição da República 

Portuguesa (1976), e suas revisões; a Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento 

                                                      
1
 O projeto tem duração prevista de dois anos (junho 2016 a maio 2018) e é promovido em conjunto pelo Centro de 

Estudos Africanos da Universidade do Porto (CEAUP), CIDAC – Centro de Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar 
Cabral e Fundação Gonçalo da Silveira (FGS), sendo cofinanciado pelo Camões – Instituto da Cooperação e da Língua e 
contando com o apoio da Universidade do Porto e da Fundação Calouste Gulbenkian. 

DEBATE 
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2010-2015 (2009); o Peer-review do GENE sobre a Educação Global em Portugal (Global 

Education Network Europe, 2014); o Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa 2014-

2020 (Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, 2014) e o Referencial de Educação para o 

Desenvolvimento (Ministério da Educação, 2016), 

Considera que a Educação para o Desenvolvimento assume um papel privilegiado de reflexão e ação na 

teorização concetual, metodológica e prática dos contextos educativos, enquanto processo de aprendizagem 

reflexivo e de análise crítica, que assenta em princípios de equidade, justiça social, solidariedade e 

horizontalidade. 

Acompanha o debate nacional, que se insere no europeu, sobre os conceitos que melhor traduzem estas 

preocupações, assumindo o conceito de Educação para o Desenvolvimento como o mais comummente 

utilizado a nível institucional em Portugal. Para melhor perceber esta eleição, é importante reconhecer os 

contextos em que este conceito surge - ligado à Cooperação para o Desenvolvimento - e o principal ator que 

o promove e o financia - o Ministério dos Negócios Estrangeiros. Reafirma, no entanto, um constante diálogo 

com outros conceitos mais utilizados nas agendas europeias e internacionais, como o de Educação para a 

Cidadania Global, agora consagrado pela UNESCO nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, o de 

Educação Global, com uma tradição histórica no Conselho da Europa, e mesmo a Aprendizagem Global, 

mais utilizada em países do Norte da Europa. Entre estes conceitos reconhece, em comum, uma visão atenta 

e crítica sobre os problemas da atualidade global, a procura da compreensão das suas causas, a reflexão 

sobre as possíveis alternativas e o compromisso com uma ação transformadora; a defesa de uma educação 

integral e integradora, multidimensional e articulada nas várias dimensões sociais; a problematização crítica 

do desenvolvimento e dos modelos de cooperação; e a interdependência e relação permanente entre o local 

e o global.  

Reconhece que a Educação para o Desenvolvimento permite a interceção entre diversas problemáticas 

sociais, colocando em análise as questões das assimetrias de poder, suas diferentes escalas e 

manifestações. Considera, então, importante canalizar a reflexão e a ação em Educação para o 

Desenvolvimento para as situações e acontecimentos mais recentes, como o recrudescimento dos 

nacionalismos e dos modelos autoritários e populistas, as migrações forçadas, a financeirização da 

economia, a hegemonia da economia de mercado, as assimetrias de oportunidades relacionadas com 

diferenças de geografia, de género, de pertença étnica ou cultural, ou de crenças religiosas, a degradação 

ambiental, a possibilidade de fragmentação da União Europeia, a necessidade de cumprir o direito à 

educação e a urgência de um verdadeiro desenvolvimento sustentável, entre outros.  

Reafirma, perante a urgente necessidade de compreensão, reflexão e debate sobre possíveis soluções 

para os complexos problemas do mundo contemporâneo, o papel fundamental e indispensável da Educação 

para o Desenvolvimento, enquanto prática cidadã ativa, fundada no conhecimento e compreensão dos temas 

e questões globais, no exercício do pensamento crítico sobre estes, assim como na desconstrução de 

preconceitos, mitos e medos. Reafirma a necessidade de construção de uma democracia mais intensa e 

participada, tendendo para a eliminação das desigualdades e para a promoção da abertura à diferença 
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através de um processo de aprendizagem holístico. A Educação para o Desenvolvimento é por este grupo de 

investigação entendida como prática contínua da possibilidade de mudança e de transformação social. 

Realça a natureza transversal e multidimensional da Educação para o Desenvolvimento, reconhecendo 

também a relevância da participação ativa das Organizações da Sociedade Civil e das Instituições de Ensino 

Superior na sua promoção. A abordagem crítica característica da Educação para o Desenvolvimento pode 

tornar-se altamente relevante como geradora de uma reflexão epistemológica nestas instituições, permitindo 

uma maior articulação entre a teorização e a prática e o questionamento e deslocamento da supremacia do 

saber científico em prol da visibilidade da multiplicidade de saberes. Não obstante a sua natureza distinta, 

bem como os seus diferentes âmbitos, objetivos, papéis, tempos e métodos, estas organizações poderão, 

tendo por base uma visão de Educação para o Desenvolvimento, beneficiar de uma associação livre e 

horizontal, visando o reforço da sua complementaridade, nomeadamente na cocriação de conhecimento. 

Esta articulação poderá reforçar uma aprendizagem comum e colaborativa, que reverterá para a melhoria do 

trabalho de ambos os tipos de instituições promovendo tanto a valorização do conhecimento e a melhoria das 

práticas existente nas Organizações da Sociedade Civil, como a reinvenção de abordagens e metodologias 

mais participativas de (re)criação, validação e divulgação de conhecimento, nas Instituições de Ensino 

Superior, bem como o efetivo cumprimento do seu papel cívico na sociedade (através da extensão 

universitária, por exemplo). Só um verdadeiro trabalho colaborativo permitirá a desconstrução e reconstrução 

de idiomas de produção de conhecimento que se poderão, por fim, tornar úteis para a reconstrução da 

democracia e para a transformação social. 

 

Porto, 24 de Abril de 2017
2
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 Versão revista a 31 de julho de 2018, após partilha e recolha de contributos em diversos momentos coletivos de 

reflexão e discussão propostos durante o projeto. 
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THE ROLE OF DEVELOPMENT EDUCATION - 

POSITION PAPER FOM THE CENTRE FOR 

AFRICAN STUDIES OF THE UNIVERSITY OF 

PORTO 
 

The research group in Education, Development and Global Citizenship of the Centre for African Studies of 

the University of Porto (CEAUP), within the DE Synergies: Strengthening the link between research and 

practice in Development Education in Portugal
1
 project, 

Recognising the importance of 

the documents issued by international institutions such as the Universal Declaration of Human 

Rights (UN, 1948); the Global Education Charter (North-South Centre of the Council of Europe, 

1997); the 2063 Agenda - The Africa we want (African Union, 2014); the New Partnership for 

Africa’s Development, the 2030 Agenda (NEPAD, 2014); the Global Citizenship Education: 

Topics and Learning Objectives (UNESCO, 2015) and the Sustainable Development Goals (UN, 

2016), 

the documents produced by European institutions, such as the Maastricht Global Education 

Declaration (Council of Europe, 2002); The European Consensus on Development (EU, 2007); 

the Recommendations from the 2nd and 3rd Congresses on Global Education, from the North-

South Centre of the European Council (Lisbon, 2012 and Zagreb, 2015) and the Paris Statement 

on Global Education to 2030 (Paris, 2016). 

the documents produced by Portuguese institutions, such as the Constitution of the Portuguese 

Republic (1976) and its revisions; National Strategy for Development Education 2010-2015 

                                                      
1
 The project is planned to last two years (June 2016 to May 2018) and is promoted by the Centre for African Studies of 

the University of Porto (CEAUP), the Amilcar Cabral Intervention Centre for Development (CIDAC) and the Gonçalo da 
Silveira Foundation (FGS). It is co-funded by Camões – Instituto da Cooperação e da Língua with the support of the 
University of Porto and the Calouste Gulbenkian Foundation. 
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(IPAD, 2009), the GENE Peer-review on Global Education in Portugal (GENE, 2014); the 

Strategic Concept for Portuguese Cooperation 2014-2020 (CICL, 2014) and the Development 

Education Guidelines (Ministry of Education, 2016). 

It considers that Development Education takes on a privileged role for reflection and action in proposing 

concepts, methodologies and practices within educational contexts, as a reflective learning process with 

critical appraisal based on the principles of equality, social justice, solidarity and horizontality.  

It follows the national debate, which is part of a larger European one, on concepts depicting these 

concerns, assuming the concept of Development Education as being the most commonly employed concept 

on an institutional basis in Portugal. To better understand this choice, it is important to understand and be 

aware of the context from which this concept emerged – linked to Development Cooperation – and the main 

entity which promotes and funds it – the Ministry of Foreign Affairs. It stresses the need of a constant dialogue 

with other commonly employed concepts in European and international agendas, such as Global Citizenship 

Education, now confirmed in the Sustainable Development Goals by UNESCO, Global Education, with a long 

lasting tradition in the European Council and even Global Learning, commonly used by northern European 

countries. It is recognised that these concepts share a common critical view of current global problems, the 

search for the roots of their causes, the reflection on possible alternatives, and the commitment to taking 

action for change; the defence of a holistic and inclusive education which is multidimensional and articulated 

in various social dimensions; the critical questioning of development and of cooperation models; and the 

interdependence and permanent relationship between what is local and global. 

It acknowledges that Development Education permits the interception of diverse social issues, 

questioning, for example, the issue of power asymmetries, their different ranks and dimensions. Thus it 

considers that it is important to channel reflection and practice in Development Education towards the most 

recent situations and events, such as the resurgence of nationalism and authoritarian and populists solutions, 

forced migration, the financialisation of the economy, the market economy’s hegemony, the asymmetries of 

opportunity whether related to geography, gender, cultural or ethnic identity, religious beliefs, environmental 

degradation, the possible fragmentation of the European Union, the need to enforce the right to education and 

the urgency of a true sustainable development, among others. 

It reaffirms, in view of the urgent need for comprehension, reflection and debate on the solutions for the 

complex issues of the modern world, the indispensable role of Development Education, as a civic practice 

based in the acknowledgement and understanding of global issues, in the critical thinking about them, as well 

as in the deconstruction of prejudices, myths and fear. It reaffirms, also, the need to build a more “intense” 

and participative democracy, aiming to eliminate inequalities, to promote openness to diversities through a 

holistic learning. This research group sees Development Education as a continuous practice fostering change 

and social transformation.  

It stresses the transversal and multidimensional nature of Development Education, recognising the 

importance of active participation from Civil Society Organisations and Higher Education Institutions in its 

promotion. The critical approach inherent to Development Education can become highly relevant as a 
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generator of an epistemological reflection in these institutions, fostering greater articulation between theory 

and practice, thus questioning and promoting the shift in the assumption of the supremacy of scientific 

knowledge over the importance of a multitude of knowledge. In spite of their distinct natures, as well as 

diverse fields of interest, goals, roles, timeframes and methods, these organisations may, based on a 

perspective of Development Education, benefit from an open and horizontal alliance, aiming to enhance their 

complementarity, namely in the co-creation of knowledge. This articulation may reinforce mutual and 

collaborative learning which will revert to improving the performance of both types of entities, promoting 

existing knowledge in Civil Society Organisations and improving their practices, allowing Higher Education to 

question and reinvent approaches and more participatory methodologies for creating, transferring, validating 

and disseminating or sharing knowledge, as well as complying with their civic role in society, presenting the 

“university extension” as a privileged context to provide common responses to the complex challenges of the 

modern world. Only through collaborative work will we be truly able to dismantle and reconstruct a discourse 

of knowledge production which may, in the end, become useful for the consolidation of democracy and social 

change. 

 

Porto, 24th April 2017
2
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2
 Version reviewed and updated at 31st July 2018, after sharing and debate in several collective moments. 
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MANIFIESTO DE LA UNIVERSIDAD DE COSTA 

RICA EN DEFENSA DE LA UNIVERSIDAD 

PÚBLICA Y DE LA ACCIÓN SOCIAL 

TRANSFORMADORA EN EL CONTEXTO DE 

CONMEMORACIÓN DE LOS 100 AÑOS DE LA 

REFORMA DE CÓRDOBA 

San José, 24 de abril 2018 

LOS DOLORES QUE QUEDAN SON LAS LIBERTADES QUE FALTAN 

Nos encontramos en la antesala de la conmemoración de los cien años del Manifiesto de Córdoba, 

proclamado por la juventud estudiantil cordobesa, en Argentina, el 21 de junio de 1918. 

Aquella revuelta estudiantil inspiró todo un movimiento de transformación de las estructuras y del 

concepto mismo de universidad en América Latina y el mundo, hasta entonces controladas por las 

oligarquías y el clero. El movimento estudiantil de la época, cansado de ver cómo su casa de estudios era 

dominada por el dogmatismo religioso y por una jerarquía autoritaria y excluyente, luchó por una mayor 

participación en la toma de decisiones, el mejoramiento académico, la libertad de cátedra y el respeto a la 

diversidad de credos, pensamentos y tendencias científicas y filosóficas. Hace cien años, las y los 

estudiantes, que hoy nos empeñamos en recordar, marcaron el camino de la libertad y el sueño. 

Esta lucha estudiantil gestó un gran impacto sociocultural y político que definió, a la vez, un perfil de 

universidad latinoamericana. De acuerdo con la perspectiva de esta novedosa reforma, las universidades no 

podían seguir siendo claustros “donde todas las formas de tiranizar y de insensibilizar hallaran la cátedra que 

las dictara”. Había que escoger entre la universidad de las élites y la universidad de la autonomía, la libertad 

de cátedra y el cogobierno estudiantil. Pero aunque la Reforma de Córdoba significó un gran avance, todavía 

hoy podemos decir que “los dolores que quedan son las libertades que faltan”. Mientras algunos sectores 

poderosos de la sociedad le continúan reclamando a la universidad que se comporte como una vieja “torre de 
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marfil”, esa entidad señera, depositaria y reproductora del saber que se vierte hacia las comunidades, henos 

aquí, por nuestra parte, queriendo recoger, cien años después, aquella estafeta del cambio y la 

transformación, de la renovación y la lucha. 

Es cierto que la universidad presenta internamente las características de la sociedad que la cobija: sus 

mismos grupos sociales, sus conflictos, su estructura, sus diversas ideologías, sus procesos, sus virtudes y 

sus defectos, sus objetivos y sus fines. Sin embargo, eso no nos exime de adoptar una mirada crítica, por el 

contrario, el bien común se nos torna hoy, como nunca antes, el camino y una tarea obligatorios. 

No le corresponde a la universidad cambiar unilateralmente a las comunidades; dado que la universidad y 

las personas que la conforman son parte intrínseca de la realidad que miran y desean transformar, su mirada 

y su acción han de ser horizontales, de respeto, de igualdad y de humildad. Las comunidades, y sobre todo 

los sectores más desposeídos, deben ser el espejo en el que la Universidad se mire, así se torne doloroso 

reconocernos en el reflejo. 

La universidad ha de ayudar, en consecuencia, en la interpretación de los sentimientos y necesidades de 

los más diversos grupos sociales pero especialmente de los excluidos y, de esa manera, contribuir a su 

desarrollo, no sólo material, sino también espiritual y humano. Tenemos la obligación de hacer que nuestros 

sueños no sean solo nuestros; también tenemos que aprender a hacer propios los sueños de los otros. ¡Que 

no quede conocimiento sin reconocimiento dentro de las universidades, que no mutilemos los saberes de 

mujeres y hombres de las comunidades urbanas y rurales, o desdeñemos su paso frente a las puertas de la 

universidad! 

Si queremos defender la educación superior como un bien público de acceso universal, debemos 

pensarnos como interrelacionada. 

Esto implica volver los ojos a aquella vieja raíz del concepto de universidad: ese lugar donde todas las 

personas encontremos un espacio y podamos dimensionarnos en la medida de las ilusiones compartidas. 

Por ello, para defender la universidad pública desde la acción social transformadora, es necesario ir más allá 

de las actividades asistencialistas, de promoción y de divulgación interna universitaria. Debemos 

replantearnos una y outra vez, la manera en que hacemos y entendemos la acción social. Significa, una vez 

más, asumir un compromisso en el proceso de transformación, sin importar si somos graduados, graduadas, 

docentes, estudiantes, funcionarios o funcionarias administrativas o habitantes de las comunidades de 

nuestro país. En los nuevos contextos sociales, nacionales y globales, nuestra acción social no puede estar 

constituida por la suma de proyectos aislados. No podemos contentarnos con mirar la sociedad desde la 

perspectiva frívola y asséptica de quien solo observa. Debemos trabajar juntos y juntas en el abordaje 

integral y estratégico de los problemas y ver las situaciones como síntomas de situaciones más profundas y 

complejas. Tenemos, también, que desarrollar la capacidade de hacer nuestros, los sufrimientos y los 

traumas ajenos. El mundo de hoy nos obliga a atender nuevos contextos económicos, sociales, políticos, 

científicos, tecnológicos, culturales y ambientales emergentes, pero también nos obliga a reivindicarnos 

herederos de los saberes ancestrales y cotidianos de los sectores tradicionalmente oprimidos, provenientes 
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de sus experiencias vitales de resistência y lucha. Al fin y al acabo es allí donde cotidianamente adquiere 

sentido y com fuerza lo que hacemos en la universidad. 

Es verdad, por otra parte, que assistimos a una revolución tecnológica apabullante cuyas consecuencias 

apenas vislumbramos. La universidad y las comunidades, si no quieren quedar peligrosamente rezagadas, 

han de enfrentarse a esse proceso decididamente, para incorporar lo nuevo sin sacrificar lo autóctono, para 

avanzar en el conocimiento y la gestión de los nuevos instrumentos técnicos sin sacrificar principios y 

subjetividades, y para asumir el control del avance sin caer en la condición de consumistas acríticos de la 

avalancha tecnológica. Debemos prepararnos para el mundo del mañana, pero sin perder de vista, como 

aquel extraño ángel de la historia de Walter Benjamin, las ruinas que el progreso va dejando a su paso. 

Este no es un reto menudo. Es, de hecho, un gran desafío. Por eso, ocupamos construir el futuro 

conjuntamente: hacer a un lado, en colectivo, los obstáculos más obtusos y escabrosos del camino. Todas 

las actividades de la universidade pública deben, en función de ello, tener como centro la búsqueda del bien 

común, sea mediante la docencia, para formar personas comprometidas con la excelência y con la 

solidaridad, mediante la investigación-acción, para generar nuevos conocimientos que enriquecen la cultura y 

procuran comprender nuestra realidade natural y social, o bien mediante la fuerza vital y luminosa de la vida 

estudiantil. Debemos reafirmar un modelo de universidad democrático y democratizador, que enfrente la 

desigualdad y la inequidad, así como la tendencia a la especialización de un saber cada vez más ajeno a los 

sectores populares y empobrecidos a los que nos debemos. 

A cien años de la Reforma de Córdoba, la Universidad de Costa Rica levanta la voz de nuevo, 

reivindicando todo el quehacer universitario, y sobre todo, la acción social o extensión como una práctica 

transformadora y libertadora articulada íntimamente con la docência y la investigación. Las comunidades del 

futuro deberán seguir alimentando a las universidades públicas no solo con los recursos necesarios para su 

funcionamiento, sino con el cúmulo de saberes y conocimientos que le otorgan vida y sentido. No permitamos 

que la universidad vuelva a ser esse polvoriento claustro, abierto unicamente a intereses mercantiles. 

Luchemos por una universidad que, al contrario, haga espacio a la ternura y la esperanza de todas las 

personas. 

Debemos posicionar en las agendas universitarias acciones concretas para la construcción de una 

universidad de los saberes, entendida como un espacio de construcción de nuevos conocimientos y caminos 

de emancipación, que permita profundizar la democracia, desmercantilizar la vida, descolonizar y eliminar el 

racismo y el etnocentrismo, eliminar todas las formas de sexismo y discriminación, así como la construcción 

de un concepto de solidaridad basado en el concepto de bien común y en la generación de una calidez y 

respeto entre las personas de estas hacia la naturaleza. 
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Foto: Claudia Castro Sandí. Encuentro de puesta en común del Foro de Acción Social.  

Edificio de Ciencias Sociales Universidad de Costa Rica. (Diciembre, 2017) 

 

Hoy, desde Costa Rica, en este abril del 2018, sumamos nuestras voces a las voces estudiantiles de la 

Universidad de Córdoba, quienes lucharon por la universidad sin ataduras que todavia hoy soñamos. 

Prolongamos sus vocês en nuestras voces, con la esperanza de que en nuestro concepto actual y futuro de 

universidad, la acción social brille como praxis defensora e impulsora de una educación pública para todas 

las personas. Defendamos las universidades públicas y la acción social porque aunque “Los Dolores que 

quedan son las libertades que faltan” nos sobran manos, paredes, miradas para reescribir nuestra historia, 

nos sobran el viento, la luz, la tierra, para sembrar certidumbres y arrebatar verdades, nos sobra el 

movimiento para no estancarnos y dar todo por ganado. 

Tenemos oscuridad para convertirnos en centellas, color, en vida. 

Tenemos abrazos para palpar y amasar los muros. 

Tenemos gargantas, dientes, boca para morder las palabras que nos amarran. 

Tenemos fuerza, esperanza, pinceles para escribir una y otra vez que nos quedaremos aquí, 

siempre, hasta cuando no nos sobren los dolores y no tengamos libertades que nos falten. 

Tenemos puños, empeines, talones para golpear aceras y hacer caminos. 



 

Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | fevereiro 2019 – n.º 8                                                  83 

 

Foto: Rosslyn Sánchez Mora y Maureen Rodríguez Cruz. 

Mural: Los dolores que quedan son las libertades que faltan. 

Ciudad Universitaria Rodrigo Facio, Montes de Oca. (2018).~ 

 

La redacción del Manifiesto estuvo a cargo de la Comisión compuesta por: Daniel Camacho Monge, 

Asdrúbal Alvarado Vargas, Montserrat Sagot Rodríguez, Camilo Retana Alvarado, Oscar Jara Holliday, José 

María Gutiérrez Gutiérrez, Carlos Sandoval García, Helga Arroyo Araya, Marjorie Jiménez Castro 

(Vicerrectora de Acción social).  

No obstante, el texto recoge la discusión generada en las actividades realizadas en el marco del Foro de 

Acción Social: 

 Encuentros comunitarios o de reflexión acerca de Acción Social por parte de las Unidades 

Académicas (agosto-setiembre 2017) 

 Espacio de puesta en común de aportes de los Encuentros comunitarios (26-27 de octubre 2017) 

 Jornadas de reflexión y propuestas de acción (12-13 diciembre 2017) 

 Escuela de Verano de Extensión/ Acción Social (20-26 febrero 2018) 

 Semana de conmemoración del Centenario de la Reforma de Córdoba (23-28 abril 2018) 
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MANIFESTO DA UNIVERSIDADE DA COSTA 

RICA EM DEFESA DA UNIVERSIDADE PÚBLICA 

E DA AÇÃO SOCIAL
1
 TRANSFORMADORA NO 

CONTEXTO DA COMEMORAÇÃO DOS 100 

ANOS DA REFORMA DE CÓRDOBA 

San José, 24 de abril 2018 

AS DORES QUE PERMANECEM SÃO AS LIBERDADES QUE FALTAM 

Encontramo-nos na antecâmara da comemoração dos cem anos do Manifesto de Córdoba, proclamado 

pela juventude estudantil cordovesa, na Argentina, a 21 de junho de 1918. 

Aquela revolta estudantil inspirou todo um movimento de transformação das estruturas e do próprio 

conceito de universidade na América Latina e no mundo, até então controladas pelas oligarquias e pelo clero. 

O movimento estudantil da época, cansado de ver como a sua casa de estudos era dominada pelo 

dogmatismo religioso e por uma hierarquia autoritária e excludente, lutou por uma maior participação na 

tomada de decisões, pela melhoria e pela liberdade académica e pelo respeito para com a diversidade de 

crenças, pensamentos e tendências científicas e filosóficas. Há cem anos, os e as estudantes que hoje nos 

empenhamos em recordar, marcaram o caminho da liberdade e do sonho.  

Esta luta estudantil gerou um grande impacto sociocultural e político que definiu, por sua vez, um perfil de 

universidade da América Latina. De acordo com a perspetiva desta nova reforma, as universidades não 

poderiam permanecer claustros “onde todas as formas de tiranizar e de insensibilizar encontrassem a 

disciplina que as ditara”. Havia que escolher entre a universidade elitista e a universidade autónoma, a 

liberdade académica e o co-governo estudantil. Mas embora a Reforma de Córdoba significasse um grande 

avanço, ainda hoje podemos dizer que “as dores que permanecem são as liberdades que faltam”. Enquanto 

                                                      
1
 Nota da tradução: como “ação social” entenda-se relação da universidade com a comunidade, extensão universitária. 



 

86                                                         Sinergias – diálogos educativos para a transformação social | fevereiro 2019 – n.º 8 

alguns setores poderosos da sociedade continuam a exigir que a universidade se comporte como uma velha 

“torre de marfim”, essa entidade emblemática, depositária e reprodutora do saber que se reverte a favor das 

comunidades, eis-nos aqui, por nossa parte, a querer reforçar, cem anos depois, aquela mensagem de 

mudança e de transformação, de renovação e de luta. 

É certo que a universidade apresenta internamente as características da sociedade que a abriga: os seus 

próprios grupos sociais, os seus conflitos, a sua estrutura, as suas diversas ideologias, os seus processos, as 

suas virtudes e os seus defeitos, os seus objetivos e os seus fins. No entanto, isso não nos isenta de adotar 

um olhar crítico. Pelo contrário, o bem comum torna-se hoje, como nunca antes, o caminho e uma tarefa 

obrigatória.  

Não cabe à universidade mudar unilateralmente as comunidades; dado que as universidades e as 

pessoas que a compõem são parte intrínseca da realidade que veem e desejam transformar, o seu olhar e a 

sua ação devem ser horizontais, respeitosos, iguais e humildes. As comunidades, e sobretudo os setores 

mais carentes, devem ser o espelho em que a universidade se contempla, e por isso se torna doloroso 

reconhecermo-nos no reflexo. 

A universidade deve ajudar, consequentemente, na interpretação dos sentimentos e necessidades dos 

mais diversos grupos sociais mas especialmente dos excluídos e, dessa maneira, contribuir para o seu 

desenvolvimento, não só material, mas também espiritual e humano. Temos a obrigação de fazer com que os 

nossos sonhos não sejam só nossos; temos que aprender a transformar os sonhos dos outros nos nossos 

próprios sonhos. Que não haja conhecimento sem reconhecimento dentro das universidades, que não se 

mutilem os saberes das mulheres e dos homens das comunidades urbanas e rurais, ou se menospreze a sua 

passagem em frente às portas da universidade! 

Se queremos defender a educação superior como um bem público de acesso universal, devemos 

considerar-nos como tecidos de uma grande rede inter-relacionada. 

Isto implica voltar o olhar para aquela velha raiz do conceito de universidade: o lugar onde todas as 

pessoas encontrem um espaço e se consigam dimensionar de acordo com as esperanças partilhadas. Por 

isso, para defender a universidade pública desde a ação social transformadora, é necessário ir mais além 

das atividades assistencialistas, de promoção e de divulgação interna universitária. 

Devemos repensar várias vezes a maneira como fazemos e entendemos a ação social. Significa, uma vez 

mais, assumir um compromisso no processo de transformação, sem importar se somos docentes, 

estudantes, funcionários e funcionárias administrativas ou habitantes das comunidades do nosso país. 

Nos novos contextos sociais, nacionais e globais, a nossa ação social não pode ser constituída pela soma 

de projetos isolados. Não podemos contentar-nos em olhar a sociedade a partir da perspetiva frívola e 

asséptica de quem só observa. Devemos trabalhar juntos e juntas na abordagem integral e estratégica dos 

problemas e ver as situações como sintomas de situações mais profundas e complexas. Temos, também, 

que desenvolver a capacidade de fazer nossos, os sofrimentos e os traumas alheios. O mundo de hoje 

obriga-nos a atender novos e emergentes contextos económicos, sociais, políticos, científicos, tecnológicos, 
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culturais e ambientais, mas também nos obriga a reivindicarmo-nos herdeiros dos saberes ancestrais e 

quotidianos dos setores tradicionalmente oprimidos, provenientes das suas experiências vitais de resistência 

e luta. No fundo, é aí que, quotidianamente, adquire sentido e força o que fazemos na universidade. 

É verdade, por outro lado, que assistimos a uma revolução tecnológica avassaladora cujas consequências 

apenas vislumbramos. A universidade e as comunidades, se não querem ser perigosamente deixadas para 

trás, têm de decididamente enfrentar este processo, para incorporar o novo sem sacrificar o autóctone, para 

avançar no conhecimento e na gestão de novos instrumentos técnicos sem sacrificar princípios e 

subjetividades, e assumir o controlo do avanço sem cair na condição de consumistas acríticos da avalanche 

tecnológica. Devemos preparar-nos para o mundo de amanhã, mas sem perder de vista, como aquele 

estranho anjo da história de Walter Benjamin, as ruínas que o progresso vai deixando à sua passagem. 

Este não é um desafio pequeno. É, de facto, um grande desafio. Por isso, desejamos construir o futuro em 

conjunto: deixar de lado os obstáculos mais obtusos e escabrosos do caminho. Todas as atividades da 

universidade pública devem, em função disso, ter como centro a busca do bem comum, seja mediante a 

docência, para formar pessoas comprometidas com a excelência e com a solidariedade, mediante a 

investigação-ação, para gerar novos conhecimentos que enriquecem a cultura e procuram comprometer a 

nossa realidade natural e social, ou mediante a força vital e luminosa da vida estudantil. Devemos reafirmar 

um modelo de universidade democrático e democratizador, que enfrente a desigualdade, assim como a 

tendência da especialização de um saber cada vez mais afastado dos setores populares e empobrecidos, 

aqueles que nos dão sentido. 

A cem anos da Reforma de Córdoba, a Universidade da Costa Rica levanta de novo a voz, reivindicando 

todo o trabalho universitário, e principalmente, a ação social, ou extensão, como uma prática transformadora 

e libertadora articulada intimamente com a docência e a investigação. As comunidades do futuro deverão 

continuar a alimentar as universidades públicas não só com os recursos necessários para o seu 

funcionamento, mas também com o acumular de saberes e conhecimentos que lhe dá vida e sentido. Não 

permitamos que a universidade volte a ser esse claustro empoeirado, aberto unicamente a interesses 

mercantis. Lutemos por uma universidade que, pelo contrário, abra espaço para a ternura e a esperança de 

todas as pessoas.  

Devemos colocar nas agendas universitárias ações concretas para a construção de uma universidade dos 

saberes, entendida como um espaço de construção de novos conhecimentos e caminhos de emancipação, 

que permita aprofundar a democracia, desmercantilizar a vida, descolonizar e eliminar o racismo e o 

etnocentrismo, eliminar todas as formas de sexismo e discriminação, assim como a construção de um 

conceito de solidariedade baseado no conceito de bem comum e na geração de uma cordialidade e respeito 

entre as pessoas e destas para com a natureza. 
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Foto: Claudia Castro Sandí. Encontro de partilha do Fórum de Ação Social. 

Edifício de Ciências Sociais da Universidade de Costa Rica (Dezembro, 2017). 

 

Hoje, desde a Costa Rica, neste mês de abril de 2018, juntamos as nossas vozes às vozes estudantis da 

Universidade de Córdoba, que lutaram pela universidade sem amarras com a qual ainda hoje sonhamos. 

Prolongamos as suas vozes nas nossas vozes, com a esperança de que no nosso conceito atual e futuro de 

universidade, a ação social brilhe como praxis defensora e impulsionadora de uma educação pública para 

todas as pessoas. Defendamos as universidades públicas e a ação social porque embora “as dores que 

permanecem são as liberdades que faltam” ainda nos sobram mãos, paredes e olhares para reescrever a 

nossa história; nos sobram o vento, a luz, a terra, para semear certezas e destruir verdades; nos sobram o 

movimento para não pararmos e darmos tudo como ganho. 

Temos escuridão para nos transformar em faíscas, cor, em vida.  

Temos abraços para sentir e amassar as paredes.  

Temos gargantas, dentes, boca para morder as palavras que nos amarram. 

Temos força, esperança, pincéis para escrever uma e outra vez que ficaremos aqui, sempre, até 

quando não nos sobrem as dores e não tenhamos as liberdades que nos faltem. 
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Foto: Rosslyn Sánchez Mora y Maureen Rodríguez Cruz. 

Mural: As dores que permanecem são as liberdades que faltam. 

Cidade Universitária RodrigoFacio, Montes de Oca (2018). 

 

A redação do Manifesto esteve a cargo da Comissão composta por: Daniel Camacho Monge, Asdrúbal 

Alvarado Vargas, Montserrat Sagot Rodríguez, Camilo Retana Alvarado, Oscar Jara Holliday, José María 

Gutiérrez Gutiérrez, Carlos Sandoval García, Helga Arroyo Araya, Marjorie Jiménez Castro (Vice-reitora de 

Ação social).  

Não obstante, o texto recolhe a discussão gerada nas atividades realizadas nas comemorações do Fórum 

de Ação Social: 

 Encontros comunitários ou de reflexão acerca da Ação social por parte das Unidades Académicas 

(agosto-setembro 2017); 

 Espaço de partilhas de contribuições dos Encontros comunitários (26-27 de outubro 2017); 

 Jornadas de reflexão e propostas de ação (12-13 dezembro 2017); 

 Escola de Verão de Extensão/Ação Social (20-26 fevereiro 2018); 

 Semana de comemorações do Centenário da Reforma de Córdoba (23-28 abril 2018). 
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RECONOCIMIENTO ACADÉMICO A LA 

EDUCACIÓN POPULAR LATINOAMERICANA 
 

Palabras de Oscar Jara
1
 

Creo que este acto
2
 tiene varias características: primero, considero que es un honor, pero también un 

desafío. Por otra parte, es una alegría, pero, quizás, sobre todo, un compromiso. 

Creo que es un gran honor, muy grande, que la Universidad Federal de Rio Grande do Sul, por la 

iniciativa de la Facultad de Educación y su Consejo Universitario, haya hecho un reconocimiento a la 

Educación Popular Latinoamericana. Este reconocimiento es muy significativo y muy honroso, porque 

permite visibilizar un proceso que se lleva a cabo en muchos lugares en nuestra región latinoamericana 

desde hace mucho tiempo. Por eso, digo que recibo este título con mucha alegría, pero con mucha humildad, 

porque lo recibo en nombre de tantos educadores populares que están aquí presentes, y también en nombre 

de las educadoras y educadores populares que trabajan todos los días en todos los rincones de 

Latinoamérica: en asentamientos, campamentos, favelas, quilombos, en los barrios populares de nuestros 

países, en las comunidades indígenas o con organizaciones que trabajan con derechos humanos, 

organizaciones de mujeres, organizaciones ecologistas y de economía solidaria. También en nombre de 

aquellos que trabajan en las escuelas y colegios de primer, segundo o tercer nivel, y de las y los educadores 

populares en las universidades, ONGs e incluso en las entidades del gobierno. Este homenaje es para todas 

esas personas, porque las educadoras y los educadores populares formamos parte de esta historia, una 

historia latinoamericana de lucha y de búsqueda de democracia, justicia, equidad y libertad. 

Por eso, es un gran honor que la UFRGS, una universidad tan importante, tan prestigiosa, haga este 

reconocimiento, lo que significa también es un desafío. Un desafío muy importante que, como señaló la 

profesora Sandra ahora, simbólicamente está reflejando o permitiendo la aproximación y la confluencia entre 

dos movimientos, dos realidades, que muchas veces no están en conjunción, que poseen vertientes 

                                                      
1
 Oscar Jara, educador popular y sociólogo. Director del CEP Alforja en Costa Rica y Presidente del CEAAL. Versión 

traducida  de la transcripción de la exposición oral hecha originalmente en “portunhol”. 

2
 Cerimónia de entrega do título de Doctor Honoris Causa a Oscar Jara Holliday por parte da Universidade Federal de Rio 

Grande do Sul, a 12 de setembro de 2018. 
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separadas y que, a veces, se miraban en niveles diferentes: la universidad, por un lado, y la educación 

popular, como movimiento, por otro. Creo que este es un momento en que necesitamos articularnos y 

alimentarnos mutuamente. Por eso, simbólicamente, este acto es un desafío para conjuntar, confluir y 

articular los procesos de la educación popular y los procesos que se dan en la educación universitaria en 

América Latina. 

Es simbólico que eso se haga en este año 2018, cuando conmemoramos los 100 años de la Reforma 

Universitaria de Córdoba, cuando las universidades latinoamericanas, impulsadas por los movimientos 

estudiantiles, cuestionaron esa universidad elitista, cerrada y dogmática que existía, para crear una 

propuesta de universidad comprometida con los movimientos, y las necesidades de la sociedad, colocando el 

lugar de la universidad dentro de esos desafíos de la sociedad y no alejada y aislada mirando hacia sí 

misma. 

A partir de Córdoba, en 1918, todas las universidades en América Latina tuvieron un nuevo paradigma 

donde colocarse ante una realidad que siempre es cuestionadora. Desde entonces, no podíamos mirar más 

hacia nuestro propio interior, sino comprender que el sentido del quehacer universitario sólo puede realizarse 

en la medida que dé respuesta a los desafíos de la sociedad a la que pertenece. Y, por eso, en este 

momento, 100 años después, es increíble e inaceptable que, luego de estos logros de autonomía 

universitaria, de cogobierno y de impulso de una extensión universitaria dirigida hacia la transformación 

social, estos logros que fueron creados o conquistados hace ya un siglo, tengamos gobiernos o políticas 

públicas que quieran eliminar esa perspectiva de las universidades, haciendo retroceder 100 años nuestros 

procesos educativos. Esto es increíble y es inaceptable. 

Volví hoy de Uruguay y de Argentina; en la Universidad de La República y en la Universidad de Rosario, 

estuve trabajando con docentes, investigadoras e investigadores, alumnas y alumnos, algunos temas 

importantes en este momento: trabajamos educación popular, sistematización de experiencias, investigación 

participante y extensión universitaria. Una extensión que cada vez más se piensa críticamente, no como un 

proceso que va de la universidad hacia fuera, sino como un proceso de acción social comprometida, en que 

el motor de las relaciones entre la sociedad y la universidad es creado por lo que llamamos extensión 

universitaria crítica o acción social transformadora -como le llamamos en la Universidad de Costa Rica- 

entendida como quehacer fundamental de la universidad, que posibilite descubrir y alimentar los temas 

generadores de la investigación y de la docencia
3
. 

Este proceso que se da en las universidades latinoamericanas se encuentra en un punto de confluencia 

con los procesos de educación popular: también es simbólico que en 2018 se cumplan 50 años de la 

publicación de "Pedagogía del Oprimido", de Paulo Freire, una obra en la que se dio vuelta a la concepción 

tradicional de la educación, colocando en la relación entre enseñanza y aprendizaje, que el lugar principal 

estaba en esta última: la enseñanza en función de los procesos de aprendizaje, en los que el educador y la 

                                                      
3
 Ver el Manifiesto en defensa de la Universidad Pública y por una Acción Social Transformadora, producido por el Foro 

de Acción Social de la Universidad de Costa Rica en conmemoración de la Reforma de Córdoba durante 2017 y 2018 en: 
 (nota editorial: este Manifesto https://accionsocial.ucr.ac.cr/noticias/ucr-presento-su-manifiesto-100-anos-reforma-cordoba

encontra-se igualmente publicado, na sua versão original e em português, nesta edição da revista Sinergias).   
 

https://accionsocial.ucr.ac.cr/noticias/ucr-presento-su-manifiesto-100-anos-reforma-cordoba
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educadora debemos ser también aprendices, debemos tener capacidad de generar aprendizajes y no sólo 

transmitir informaciones o pretender transferir conocimientos. Una educación horizontal, problemática, 

dialógica, crítica, que Paulo Freire llamó educación liberadora de todas las opresiones y liberadora de todas 

nuestras potencialidades. 

A lo largo de esos 50 años, desde el campo de la educación popular, y de los 100 años de la Reforma 

Universitaria de Córdoba, se han desplegado caminos diversos, pero que ahora están en proceso de 

confluencia. Creo que el desafío de este reconocimiento que hoy hace la UFRGS puede ayudar y trabajar 

para que esa confluencia entre Universidad y Educación Popular sea posible. 

En realidad, creo que deberíamos pensar que toda educación debe ser popular en cualquiera de los 

sentidos en que se puede entender lo "popular": la primera acepción es entender lo "popular" -que viene del 

pueblo- como una educación que debe responder a las demandas o necesidades de todas las personas de 

un país: el pueblo brasileño, el pueblo de Río Grande del Sur, el pueblo latinoamericano... Así, todas las 

personas, tenemos el derecho a la educación, a todos los niveles y a lo largo de toda la vida; y el deber del 

Estado es responder con una educación pública, gratuita, laica, inclusiva y de calidad, proporcionando los 

recursos necesarios para ello. Este es un derecho de los pueblos y ese es el deber que los Estados deben 

cumplir. Por lo tanto, hablar de educación popular, en primera instancia, es pensar una educación que pueda 

responder a las necesidades de todas las personas de nuestros países en todas las modalidades posibles. 

Hay un segundo sentido de lo "popular", que se refiere más a los sectores populares, aquellos sectores 

subalternos de la población que sufren algún nivel de asimetría, sea por explotación económica, dominación 

política, marginación, discriminación o exclusión. Son todos aquellos sectores que el sociólogo Helio Gallardo 

llama "pueblo social". Por lo tanto, una educación popular debe tener como su principal participante a los 

sectores de ese pueblo social, a quienes sufren cualquier nivel de asimetría; ellos deben ser los sujetos 

prioritarios con quienes impulsar una educación popular en ese sentido. 

El tercer sentido de lo "popular" es aquel que viene de la idea de que la educación es un movimiento que 

nos construye como personas protagonistas del cambio social y cultural, como sujetos críticos y creadores de 

la historia, y que construye, por lo tanto, nuestras capacidades de transformar la realidad y esas asimetrías. 

Una educación popular, en este tercer sentido, es aquella que une todas aquellas fuerzas, sectores, 

instituciones, entidades y personas que luchan, trabajan y buscan que esas asimetrías sean canceladas: el 

“pueblo político”. Una educación popular que tiene un fundamento ético, político y pedagógico creador y 

transformador. 

Es este sentido político de educación popular, el que en la década de los sesenta, Carlos Rodrigues 

Brandão, retoma de la propuesta de Paulo Freire de una educación liberadora y concientizadora -y con un 

equipo que él coordinaba y que tenía contacto con movimiento ecuménico en Uruguay y otros países, el 

ISAL, Iglesia y Sociedad en América Latina- produce uno de los primeros textos en que se habla 

explícitamente de "educación popular" para diferenciarla de las otras corrientes educativas. Paulo Freire no 

utilizó originalmente el nombre de "educación popular", sino ese equipo coordinado por Brandão con la 

intención de explicitar que la educación debe ser pensada como movimiento y como parte de los 
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movimientos populares de transformación social, vinculado con los movimientos de cultura popular que, 

buscando una utopía de liberación, crean las condiciones para que se ella haga realidad y la utopía suceda. 

A partir de allí esa denominación se extendió por toda América Latina y el Caribe para identificar una 

concepción y una práctica de educación vinculada a procesos de transformación social. 

Por eso es que en este momento podemos hablar de educación popular en cualquiera de estos tres 

sentidos: toda educación debería ser popular, pues es un derecho de todas las personas; también 

deberíamos tener una educación que tenga como prioridad a aquellas personas que sufren cualquier nivel de 

asimetría y, finalmente, esta educación debería ser capaz de construir nuestras capacidades de soñar, 

pensar, sentir y transformar esas asimetrías, construir capacidades de producir conocimiento, los más 

difíciles, los más complicados, y, también los más profundamente simples a partir de diálogos de saberes, 

con los saberes populares, y los conocimientos ancestrales. ¡Hay tanta sabiduría en el mundo...! por lo tanto, 

la educación en las universidades es y debe ser uno de los lugares y espacios para hacer Educación 

Popular. 

No hay que pensar que la educación popular es sólo aquella educación marginal, o una modalidad de 

educación de adultos, o la que está dirigida para solo un sector social; o una educación que es la que hacen 

las ONG, o que se hace sólo para alfabetización, o con contenidos elementales y recursos pobres. No. La 

educación universitaria debe ser popular y en los tres sentidos que hemos hablado. Esto sí es un gran 

desafío para romper los moldes de interpretación que intentan aún poner los procesos de estudios 

académicos alejados de las dinámicas de la realidad y que no nos permiten contribuir en su transformación 

sino por el contrario, buscan adaptarnos a las condiciones elitistas y mercantilistas del sistema existente y 

hegemónico. Por eso, como decía la profesora Sandra, se trata de la construcción de las personas como 

sujetos críticos y de transformación, con capacidades intelectuales y emocionales que nos permita 

relacionarnos de otra manera, dialogal y no autoritaria, lo que supone hacer de los procesos educativos un 

ejercicio fundamental de democracia. 

Una educación popular debe ser democrática y democratizadora, y las relaciones docente y alumno 

deben ser horizontales, dialógicas, democráticas, de respeto, de construcción de saberes conjuntos. Una 

posibilidad desde los procesos educativos, que nos permita también construir sociedades democráticas, en 

las que no se practica sólo la institucionalidad democrática formal, sino en que se respetan todos los 

derechos de todas las personas en todos los momentos y en todos los lugares. De esta manera tenemos que 

ver que los procesos electorales, que muchas veces están sometidos a una dimensión mercantilista y de 

comunicación masiva y que no alcanzan las relaciones sociales que vivimos en la vida cotidiana, son sólo 

una parte de la democracia. Todo proceso de educación popular es un proceso de educación ciudadana que 

nos crea como ciudadanos capaces de vivir y construir relaciones democráticas en todos los espacios de la 

sociedad y de la vida cotidiana. La confrontación principal de esta época es una confrontación ética. ¿Qué 

vamos a poner en el centro de los valores de nuestra sociedad y de nuestra educación?: ¿El mercado, el 

lucro, el individualismo, o el valor de la solidaridad, de la colaboración, el valor de la relación con la 

naturaleza como parte de ella?... ¿Cuál es el valor que ponemos como central en nuestra posibilidad de 

construcción educativa y de nuestras relaciones sociales?: ¿La relación individualista, consumista, 

conformista e intolerante ante los diferentes? ¿o esa idea clave de construirnos como personas solidarias 
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que no tenemos futuro sino como especie humana que viva en justicia y equidad? ¿Que no será posible el 

futuro si no creamos capacidades humanas, vitales, amorosas, que nos humanicen y humanicen el mundo? 

De ahí que esa idea freireana de nuestra vocación de "Ser Más" es un desafío ético fundamental para 

cualquier trabajo educativo que sea -en ese sentido- popular, democrático, creador, transformador. Por eso, 

este reconocimiento que recibimos hoy es un desafío en este momento de la historia, que confronta 

directamente la lógica dominante mercantilista, patriarcal y colonialista. 

Quiero también decir que este es un momento de extrema alegría. Estoy muy feliz de estar aquí hoy con 

Ana Mireya, mi compañera de aventuras. De estar aquí con ustedes amigas, amigos, con quienes he 

trabajado desde hace mucho tiempo: Conceição Paludo, educadora popular en la universidad y en los 

movimientos; Liana Borges con quien viví una experiencia inolvidable en MOVA-RS hace 18 años; con Elza 

Falckembach de Unijuí, amiga y maestra compañera del PLAS CEAAL; con personas como Valburga y 

Danilo Streck, que me incentivaron para que terminara mi tesis doctoral; Ana Lúcia Freitas, con sus 

inquietudes desde los Foros de Lectura de Paulo Freire, sirviendo a la educación popular desde las bases… 

Con Selvino Heck compañero de tantas luchas y redes, Samuel Santos de ENFOC, Dedé, Albert Sansano 

del Foro Mundial de Educación… que están aquí; con el profesor Balduino, tan querido y admirado, que no 

pudo venir… y, claro, querida Sara de Deus, inspiradora y movilizadora… son muchas personas de aquí de 

Rio Grande do Sul con quienes he aprendido a lo largo de mucho tiempo, que no puedo nombrar a todas… 

Cada una y cada uno de ustedes me traen una gran alegría, porque significan una relación, un movimiento, 

una propuesta, ideas transformadoras, que son una posibilidad para que podamos crecer, construir. 

También hay personas que no están aquí presentes, como nuestros hijos, nuestras hijas, mi hermana, las 

personas del Centro de Estudios y Publicaciones Alforja, en Costa Rica, todos los educadores y educadoras 

de la Red ALFORJA de Centroamérica, los compañeros y compañeras de los colectivos nacionales y grupos 

de trabajo del CEAAL el Consejo de Educación Popular de América Latina, en el Caribe. Yo siento en ese 

momento que este homenaje es de todos nosotros: todas estas personas también están siendo reconocidas, 

porque cada día intentamos hacer algo nuevo y no vamos a dejar de soñar, de construir algo nuevo. No 

vamos a resignarnos con esta sociedad que vivimos, no vamos a caer en el conformismo, no vamos a 

quedarnos simplemente desesperados. Vamos a construir nuestra capacidad de esperanzar, como decía 

Paulo Freire, y esa capacidad está en la medida en que tenemos la capacidad de mirar más lejos, más 

profundo y más colectivamente. Que tengamos la capacidad de juntarnos y de sentirnos juntos para construir 

capacidades que aún no tenemos: hay cosas que existen y cosas que podemos hacer que existan. Y la 

educación popular precisamente tiene la característica que es un proceso creador que permite construir 

cosas que aún no existen. Creo que esta es una oportunidad para afirmarlo: vamos a construir una educación 

popular que aún no existe, en todos los rincones, sectores, niveles y modalidades en que la gente trabaja; 

otra educación es posible. 

Por todo ello, este acto es también un compromiso con una historia en la que hemos tenido la posibilidad 

de participar también a lo largo de varios años con ésta, nuestra pequeña, modesta historia, formando parte 

de esa enorme red de contactos, de búsquedas y de reflexiones con muchas otras personas que se 

adelantaron a nosotros en esta caminada y  están ahora aquí presentes en nuestro corazón. Son muchas 

personas, algunas que quiero recordar aquí, como Carlos Núñez, Graciela Bustillos, Roberto Antillón y José 
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Luis Álvarez, de México; Magaly Pineda, de República Dominicana; Fernando Cardenal, Edgar Silva y Freddy 

Morales, de Nicaragua; Berta Cáceres de Honduras; Francisco Gutiérrez, de Costa Rica; Raúl Leis, de 

Panamá; Mario Peresson y Orlando Fals Borda, de Colombia; y, de Perú: Vicente Santuc, inspirador de los 

sueños de alfabetización en la zona campesina del norte; Alfonso Ibáñez, filósofo y educador popular; María 

Elena Moyano y Emma Hilario educadoras y luchadoras de coraje; Juan Fernando Vega, que recientemente 

falleció... Son tantos educadores y educadoras populares con quienes tuvimos el privilegio de compartir la 

vida en tantos países... en Uruguay, José Luis Rebellato, y Ricardo Muttoni; en Argentina, José María Serra... 

Aquí en Brasil, Elza Maia Costa de Oliveira, compañera de Paulo Freire, que tuvo una importancia tan grande 

en la creación de su propuesta de alfabetización, Chico Mendes, João Francisco de Souza, Betinho, João 

Bosco Pinto, Cida Romano, Valdir Duarte, Marielle Franco… tantas educadoras, educadores populares 

amigas y amigos que en todos nuestros países están presentes, no como presencia física, sino que están 

como desafío, están como fuerza, en ese futuro en que queremos construir. 

Por eso, quiero concluir con un poema de Atahualpa Yupanqui, que creo que puede acoger un poco esa 

sensación de fraternidad y dice: 

Yo tengo tantos hermanos (y hermanas) 

Que no les puedo contar 

En el valle, la montaña 

En la pampa y en el mar 

 

Cada cual con sus trabajos 

Con sus sueños, cada cual 

Con la esperanza adelante 

Con los recuerdos detrás 

 

Yo tengo tantos hermanos (y hermanas) 

Que no les puedo contar 

 

Gente de mano caliente 

Por eso de la amistad 

Con un lloro, pa´ llorarlo 

Con un rezo pa´ rezar 

Con un horizonte abierto 

Que siempre está más allá 

Y esa fuerza pa´ buscarlo 

Con tesón y voluntad 

 

Cuando parece más cerca 

Es cuando se aleja más… 

 

Yo tengo tantos hermanos (y hermanas) 

Que no les puedo contar 

 

Y así seguimos andando 

Curtidos de soledad 

Nos perdemos por el mundo 

Nos volvemos a encontrar 

Y así nos reconocemos 

Por el lejano mirar 

Por las coplas que mordemos 

Semillas de inmensidad 

 

Y así, seguimos andando 

Curtidos de soledad 

Y en nosotros nuestros muertos 

Pa´ que nadie quede atrás 

 

Yo tengo tantos hermanos (y hermanas) 

Que no les puedo contar… 

Muchas gracias.

Índice 
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ENTREVISTA A PEPE 

MENÉNDEZ
1
 

POR SARA BORGES
2
 

 

Sara Borges (SB): Obrigada, Pepe, por teres 

aceite falar connosco no âmbito da Revista 

Sinergias. Se calhar começava por te desafiar 

sobre esta questão da educação. Qual é para ti, 

da tua experiência, do que tu vês, o objetivo último 

da educação? Para que é que precisamos da 

educação? 

 

                                                      
1
 Comunicador e assessor especialista em processos de 

transformação profunda da educação. Nasceu e vive na 
Catalunha, e acompanha processos de inovação 
educativa em instituições públicas e privadas de 
Espanha, Europa e América Latina, tendo-se 
especializado nas áreas da liderança, inovação 
educativa e gestão da mudança. Começou a dar aulas 
em 1981 nas escolas da Companhia de Jesus. Foi 
Diretor do Colégio Joan XXIII e impulsionou a criação 
de um centro de experimentação técnico-pedagógica 
(CETEI). Foi Diretor Adjunto da Fundació Jesuïtes 
Educació e colaborou na criação, desenho e arranque 
do projeto de transformação educativa Horitzó 2020 e 
ainda na elaboração do documento “Pacto Nacional 
para la Educación. Oportunidad y compromiso” que deu 
origem ao Departamento de Educación do Governo da 
Generalitat da Catalunha em 2004. Foi também co-
fundador da associação europeia de centro educativos 
“International Education”, que agrupa 20 escolas de 
toda a Europa. É co-autor da coleção de livros 
“Transformando la educación”. 

2
 Membro da Equipa da Fundação Gonçalo da Silveira e 

do projeto Sinergias ED. 

 

Pepe Menéndez (PM): Muito obrigado por poder 

compartir con vosotros el reto de una educación 

realmente transformadora. Para mí es el núcleo 

central que da sentido a la educación de nuestro 

tiempo. Yo creo que, sobre todo en el siglo XX, la 

educación ha ido adquiriendo una fuerza de 

sentido de liberación de la persona. Diría que, en 

estos momentos, cuando hablamos de educación, 

hablamos de educación obligatoria, o sea de la 

educación universal, de una educación que deben 

recibir todos los niños y niñas de un país. Pienso 

que hay dos elementos centrales que le dan 

propósito. Uno es el desarrollo del proyecto vital 

de la persona. La educación, en definitiva, es una 

apuesta porque las personas adquieran de 

manera integral unos conocimientos, unas 

competencias y unos valores, que vayan dando un 

sentido, para que ellas mismas vayan 

construyendo su proyecto vital. Podríamos decir, 

en términos creyentes, que sería cumplir el sueño 

de Dios, que tiene que ver con el desarrollo pleno 

de la persona. Y el segundo elemento es el que 

complementa el sentido del desarrollo del proyecto 

vital de la persona, que es la construcción de 

ciudadanía, la convivencia, la construcción de 

para qué nos formamos, y qué sentido queremos 

dar a nuestras vidas. Hay que favorecer que la 

educación vaya dando sentido a nuestra vida en 

función de que vivimos con otros y para otros. 

Desde mi punto de vista, esta perspectiva de 

 

 
DIÁLOGO 
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construcción del proyecto vital y de ciudadanía es 

la que da pleno propósito a la educación 

obligatoria del siglo XXI. 

SB: No sistema atual muitas vezes a educação é 

pensada como uma ferramenta de integração no 

mercado, de formação de recursos humanos e 

adaptação dos mesmos às necessidades do 

mercado. Como é que nós podemos articular este 

projeto mais profissionalizante com um projeto de 

cidadania que seja bastante mais amplo, que 

inclua a pessoa nas suas várias dimensões e a 

vida em comunidade? 

PM: Yo creo que esta es una pregunta muy 

interesante porque es uno de los debates que han 

evolucionado más a finales del siglo XX y del siglo 

XXI. La educación nació con un propósito muy 

funcional, como era preparar mejor a las personas 

para aportar su cualificación al sistema productivo. 

De hecho, desde finales del siglo XIX y a lo largo 

del siglo XX empiezan a aparecer muchos 

movimientos, impulsados por el propio espíritu de 

los maestros y maestras, que defienden que la 

educación, además de favorecer la integración de 

las personas en el mercado laboral, suponga 

sobre todo una formación liberadora. Es una de 

las grandes aportaciones de Paulo Freire. Desde 

mi punto de vista, a finales del siglo XX y 

principios del siglo XXI, la sociedad va adquiriendo 

la conciencia de que la educación ha de significar 

una verdadera formación integral. Y evolucionar 

desde la visión instrumental que habían impuesto 

los estados, hacia un sentido más profundo y 

liberador. Se va centrado la atención en el propio 

alumno y en el desarrollo de su proyecto de vida. 

Esto no significa que no se tenga en cuenta que, 

en términos generales, las personas 

desarrollamos nuestro proyecto vital también en 

torno a una profesión, y que las personas 

valoramos mucho que profesión y proyecto vital 

vayan unidos. Yo creo que casi todos deseamos 

personas mejor preparadas, para que puedan 

ejercer profesiones en las que se sientan plenas, y 

puedan aportar su valor a una sociedad mejor. 

SB: E acreditas que esta educação para um 

projeto vital é possível no nosso modelo atual de 

ensino/aprendizagem tão regrado? 

PM: Yo creo que no. ¿Por qué? Porque un sentido 

y otro tienen una diferente función. ¿Cómo se 

puede ayudar a que la persona desarrolle más su 

proyecto vital? Necesitamos transformar el modelo 

actual. Debemos poner el foco en las experiencias 

de aprendizaje proponemos a los alumnos y a las 

alumnas, en las vivencias que les vamos a 

ofrecer. En realidad, se trata de un proceso en el 

que debemos observar si los alumnos y las 

alumnas, a medida que van creciendo, van 

transformando sus marcos mentales, y van 

adquiriendo competencias que la propia UNESCO 

ha puesto de relieve, como son la autonomía e 

iniciativa personal, aprender a aprender, o convivir 

con los otros. ¿Por qué? Pues porque las futuras 

generaciones deberán responder a retos 

esenciales para la humanidad. Por ejemplo, 

pensemos en el desarrollo de la inteligencia 

artificial. Tenemos que pensar que los niños y 

niñas actuales, que serán los futuros ciudadanos, 

deberán tomar decisiones respecto a ella. Hemos 

de favorecer que sus aprendizajes le ayuden a 

tomar esas decisiones con sentido, con criterios 

de equidad, de justicia, y de amor. Esto no se 

puede hacer manteniendo la concepción de la 

adquisición del conocimiento como ha sido antes 

de la irrupción de la tecnología que caracteriza el 

siglo XXI. Cuando el conocimiento solo estaba 

asequible en la escuela, ha podido funcionar la 

lógica del “yo tengo un conocimiento, tú lo 

adquieres, lo copias y luego me lo repites”. Ahora 

ya no sirve. El modelo está agotado. Necesitamos 
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otro modelo que ponga el foco central en lo que 

deseamos que el alumno experimenta, y que lo 

haga individualmente, y también 

colaborativamente, porque todo aprendizaje tiene 

un fuerte componente social. Lo importante no es 

que el profesor explica, sino que constatemos que 

los alumnos aprenden a través de sus vivencias. 

Por eso, decimos que necesitamos un tipo de 

transformación sistémica, que empiece por 

cuestionar las prioridades del currículo, por alterar 

el papel tradicional del alumno y del profesor, 

repensando la organización y los espacios. Si 

observamos el papel del profesor en la escuela, lo 

vemos en una posición “profesorcentrista”. Es 

decir, es el centro de la organización y del propio 

proceso de enseñanza y aprendizaje. Lo 

importante es lo que los profesores explicamos y 

no tanto la constatación de los que los alumnos 

han aprendido. Para poner el aprendizaje del 

alumno en el centro, necesitamos una 

transformación de todos los elementos esenciales 

del proceso de enseñanza y aprendizaje. 

SB: No nosso contexto atual, marcado nos últimos 

tempos por uma cada vez maior polarização, 

dualidade de perspectivas e emergência de 

populismos, trabalhar ou preparar os jovens e as 

crianças para uma cidadania democrática, 

participativa, aberta ao acolhimento do outro, da 

diferença, é algo bastante desafiador. Como é que 

na prática, podemos passar deste modelo 

centrado no professor para um modelo centrado 

nas aprendizagens dos alunos e alunas? Que 

práticas inovadoras é que nós podemos trazer 

para dentro da sala de aula? 

PM: Yo empezaría por una comparación, que a 

ver si ayuda a entender lo que luego explicaré, e 

invito a cualquiera a que haga este experimento.  

Si yo entro en un aula tradicional y le pregunto a 

un alumno que está haciendo, lo más probable es 

que me conteste que está haciendo un problema 

de matemáticas, o copiando en su libreta, o 

tomando apuntes de lo que dicta el profesor. Si 

luego le pregunto cuál es el sentido de lo que 

hace, su respuesta casi segura es que lo hace 

porque se lo ha mandado su profesor. Si se lo 

preguntamos a un alumno que está en un modelo 

de aprendizaje basado en retos y trabajando 

colaborativamente, o sea en un modelo basado en 

actividades que empiezan por plantear preguntas, 

que deben explorar, y de las que deben dar razón 

de lo que responden, nos vamos a encontrar que, 

cuando les preguntamos por qué lo hacen, sus 

respuestas van a ser del estilo de: “porque así 

estoy entendiendo mejor esta época histórica”, 

“porque así estoy aprendiendo más a escribir”, 

“porque así estoy desarrollando una rutina de 

pensamiento”, o “porque estoy aprendiendo a 

razonar”. Podríamos decir que sus respuestas son 

el reflejo de esta disyuntiva entre aprender para 

aprobar, o aprender para saber. En el segundo 

caso, el profesor ha hecho mucho más 

transparente el sentido de la acción pedagógica y 

de la metodología. Está aprendiendo a tener 

criterio y a construir sus propios valores. Por eso, 

y desde mi punto de vista, en un mundo donde, 

como decías antes, domina la polarización y los 

populismos se hacen más poderosos, yo prefiero 

un alumno que no obedezca por pura disciplina, 

sino que sepa el porqué de su tarea, y que vaya 

adquiriendo criterio y sentido de por qué hace las 

cosas. Para mí esta sería la manera de trabajar 

efectivamente el espíritu crítico. Esto va mucho 

más allá de los cambios metodológicos. Esta fue 

nuestra apuesta de transformación en el Horitzó 

2020. Utilizar la metodología que fuera útil para los 

impactos educativos que pretendíamos conseguir. 

Nos dotamos de una especie de ecualizador, que 

nos permitiera usar todo tipo de metodologías, ya 

fuera la clase magistral, la memoria, el trabajo 
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colaborativo, el aprendizaje individual, en la 

medida que cumpliera nuestros objetivos de 

aprendizaje de todos y cada uno de los alumnos. 

Pero lo esencial para mí es que el aprendizaje 

empiece por preguntas, del estilo de ¿Por qué 

existe el trabajo de explotación infantil? ¿Por qué 

es importante dar sangre? ¿Cómo funciona un 

campo de refugiados? Vinculamos estas 

preguntas al curriculum. Porque las respuestas a 

esas preguntas están en el curriculum, ya que 

necesitan conocimientos de historia, de 

matemáticas, de inglés, de lengua, de religión, etc. 

Pero la clave es que despertar la vinculación de lo 

que vamos a aprender con los intereses de los 

alumnos, con su vida y con su realidad. Y al 

profesor le pedimos que sea creativo, y que 

despliegue su imaginación. Al equipo de 

profesores, que piensen qué preguntas harían 

para que los alumnos las vinculen con la realidad. 

Yo creo que todos podemos recordar cuando en el 

colegio nos parecía que hablábamos de la 

realidad y cuándo no. Si hablábamos de la Edad 

Media, pues no nos parecía nuestra realidad, pero 

para el profesor lo es. ¿Cómo se puede 

comprender el mundo contemporáneo sin la Edad 

Media…? Pero eso es un razonamiento maduro, 

no el de un alumno. O sea, empezar por las 

preguntas. Preguntas que conecten con el 

proyecto de vida de los alumnos, y para eso 

necesitamos que los profesores cambiemos 

nuestro marco mental. Necesitamos desaprender 

en la creencia de que yo tengo que empezar la 

clase explicándolo todo, dando todas las 

respuestas, empezando a soltar nuestro rollo, sin 

considerar el valor que tiene conectar con el 

contexto del alumno. 

SB: Essa transformação dessa moldura mental, de 

passar de quem explica para quem também 

provavelmente está em processo de 

aprendizagem, quem é que pode ajudar a fazer 

essa mudança? Com que instituições é que nós 

temos de trabalhar para ajudar a fazer essa 

mudança? 

PM: Yo creo que lo esencial es que los profesores 

pensemos que solo lo vamos a poder hacer en 

equipo. Un profesor solo que quiera hacer este 

proceso de transformación del que hablaba, no lo 

va a conseguir. Es más, yo creo que ni siquiera 

una escuela sola lo va a poder hacer. Lo va a 

tener que hacer en red, porque ahí hay un proceso 

muy propio del siglo XXI, como son las redes, las 

vinculaciones, el aprovechamiento de recursos, y 

compartir diversas maneras de ver las cosas. Pero 

la primera idea, incluso antes de pensar con qué 

otras instituciones voy a trabajar, es: ¿Dentro de la 

propia escuela ya trabajamos en equipo? A veces, 

nos planteamos trabajar con la universidad, pero 

dentro de la escuela aún no trabajamos en equipo. 

Es un poco como una familia que se plantea tener 

una mejor relación con otra familia, pero dentro de 

ella los miembros de esa familia no se hablan, no 

cenan juntos, no comparten. O sea, la primera 

idea clave es que, dentro de la escuela y dentro 

de la institución en la que trabajamos, hay que 

relacionarse de otra manera, de una manera en la 

que compartamos y busquemos la cohesión entre 

nosotros de manera más profunda. Luego, por 

supuesto, hay que trabajar con otros actores, con 

la universidad, con el mundo de la empresa, de la 

cultura o de la iglesia. Necesita conexión con el 

entorno, pero lo primero de todo es hacernos la 

pregunta internamente: ¿Ya estamos trabajando 

en equipo? ¿Ya funcionamos compartiendo 

conocimientos en red? 

SB: E qual é que tu achas que vai ser o maior 

obstáculo para os educadores e educadoras neste 

processo de tornar mais transparente a sua ação 

pedagógica? 
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PM: Nuestros propios marcos mentales. Las 

creencias que tenemos, los juicios profundos 

inamovibles con los que a menudo actuamos. Es 

lógico porque llevamos siglos creyendo que 

enseñar era que un profesor o una maestra 

explicara cosas y que los otros escucharan 

pasivamente. En ese pensamiento, la educación 

era un proceso de selección natural. Se daba por 

sentado que, después de las explicaciones del 

maestro o de la profesora, el alumno bueno era el 

que iba a aprobar y seguir adelante, y al malo lo 

iban a echar. Y lo dábamos por bueno, no 

cuestionábamos eso. Por eso, debemos modificar 

nuestra mirada. Estamos delante de un cambio 

cultural, no de un cambio técnico. No se trata solo 

de cambiar una metodología, se trata de cambiar 

la mirada que yo tengo sobre el propósito de la 

educación. En términos ignacianos diríamos que 

necesitamos una actitud similar a la que llevó a 

Ignacio de Loyola a la llamada revelación del 

Cardener. Ignacio, en Manresa, transforma su 

mirada del mundo y mira el río Cardener como 

una imagen mundana donde encontrar la voluntad 

de Dios. El río es el mismo. Lo que ha cambiado 

es la mirada. Yo creo que la resistencia más 

grande no está en nuestras capacidades 

profesionales como profesores, sino en la mirada 

que tenemos. Por ejemplo, cuando preparamos 

una actividad, debemos preguntarnos qué 

queremos que experimente y aprenda el alumno. 

Debemos hacer muy transparentes el proceso y 

los objetivos de aprendizaje, para que los alumnos 

entiendan claramente cuál es nuestro propósito y 

la expectativa que tenemos. Permíteme una 

comparación peculiar. A veces, en algunos 

concursos de televisión, centrados en habilidades 

musicales o de danza, los jóvenes entienden más 

claramente esa expectativa de logro o de nivel que 

sus profesores les plantean. Los profesores 

pensamos a menudo que cuando explicamos, los 

alumnos aprenden porque esperamos 

simplemente que lo repitan bien, sin considerar la 

importancia de que ellos se pongan sus propias 

metas que les lleven al objetivo final de 

aprendizaje. 

SB: Se por parte dos educadores e educadoras 

temos esta necessidade de mudar o olhar, de 

transformar o olhar, qual é o grande desafio para 

os alunos e para as alunas? 

PM: En general los alumnos y las alumnas se 

adaptan mucho mejor y rápidamente a los 

cambios pedagógicos. Resulta mucho más 

atractivo para ellos buscar y colaborar con otros, 

que estar tantas horas de manera pasiva. Si 

encuentran sentido a lo que hacen, se sienten 

más implicados y motivados para comprometerse 

con su proceso de aprendizaje. Es verdad que 

algunos profesores comparten que les duele 

cuando a veces se encuentran alumnos 

resistentes que prefieren la clase magistral. Puede 

ser porque no todo el mundo se adapta de la 

misma manera a un proceso de cambio. Pero la 

experiencia demuestra que la mayoría de alumnos 

se adaptan rápidamente y prefieren una educación 

conectada en la que ellos sean más protagonistas. 

También ocurre que, a veces, algunas escuelas 

que se proponen hacer cambios, deciden 

implantarlos en espacios de tiempo muy 

reducidos, por ejemplo, dos horas los miércoles 

por la tarde. Y, claro, para un alumno, eso resulta 

irrelevante, como si fuera una ocurrencia. Si se le 

propone una especie de tensión entre lo clásico y 

lo moderno, pero lo moderno resulta poco 

significativo, la innovación dura muy poco, porque 

supone un doble esfuerzo para un alumno. Ser el 

centro significa que va a hacer cosas y que va a 

hacerlas de maneras diferentes. Debemos 

esforzarnos porque su aprendizaje sea realmente 
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significativo y coherente en su planteamiento 

metodológico. 

SB: E essa forma diferente também dos alunos 

fazerem, achas que é mais potenciadora de uma 

cidadania global do que a forma tradicional da 

aula magistral? 

PM: Esa es la responsabilidad de la institución. Yo 

creo que en general sí, porque tú te propones que 

un alumno entre en contacto con el entorno y con 

la realidad inmediata con el propósito de tomar 

conciencia. Hay una tradición, además de la visión 

de los maestros, de los profesores, por estar 

atentos a las realidades que nos rodean, y de 

mayor sensibilidad ecológica o solidaria. Aquí nos 

jugamos que la propia misión que tiene el la 

escuela esté vinculada con sus valores, y de que 

los alumnos se den cuenta de que no solo están 

utilizando unas metodologías técnicas, sino que 

todo tiene un sentido global. Por ejemplo: ¿por 

qué es importante dar sangre? Yo puedo hacer 

una campaña simplemente para conseguir que un 

alumno dé sangre y lo convenzo un momento. 

Pero si le hago consciente de qué significa dar 

sangre y le ayudo incluso a conocer cómo 

funciona - ¿Qué es la sangre para el cuerpo 

humano? - le estoy enseñando ciencias, le estoy 

enseñando biología y al mismo tiempo estoy 

enseñando valores, estoy enseñando solidaridad, 

estoy enseñando que las cosas no son ilimitadas, 

que la sangre no es ilimitada y que en muchos 

momentos la vida de una persona puede 

depender de eso. Ahí hay una conexión directa 

entre la misión de la escuela, el currículum que 

prioriza y las metodologías que utiliza. O sea que 

la innovación no es un sinónimo de transformación 

social, es un sinónimo de transformación si se 

hace con propósito. Se podría hacer una 

innovación que fuera puramente técnica, donde 

los alumnos aprenden incluso más, pero donde 

falta la vinculación a valores humanos concretos, 

también pueden ser valores cristianos, valores 

musulmanes, etc. Debe haber una intencionalidad 

para vincular la misión al currículum, y a su 

priorización. Desde mi punto de vista, una 

institución educativa, en cualquier caso, debería 

tener este valor añadido podríamos decir de 

valores humanos, de valores éticos, como reclamo 

precisamente de ese proceso de vivencia de 

adquisición de criterios críticos, esto que en el 

lenguaje de los jesuitas universales ha sido lo de 

personas competentes, comprometidas, 

conscientes y compasivas. 

SB: Se calhar voltando à questão da inteligência 

artificial, que falavas há pouco, e da necessidade 

de termos de preparar os alunos e as alunas e os 

próprios professores e as professoras para o 

caminho que é preciso fazer ao nível dos valores 

humanos. Tu dizias há pouco que é preciso 

valores para se saber acompanhar e gerir esta 

inteligência artificial que é precisa. O que é que tu 

achas que nos próximos 10 anos, 15 anos é 

preciso trabalhar-se para conseguirmos juntar 

humanidade e máquinas com inteligência artificial 

no sentido de um mundo melhor? 

PM: Yo creo que hay muchas personas que están 

reflexionando precisamente sobre la evolución de 

la inteligencia artificial y hacia dónde nos lleva. 

También hay muchos elementos que aparecen 

cada día que muestran cómo esa inteligencia 

artificial va impactando en ámbitos que eran 

inesperados. A mí me interesan especialmente las 

reflexiones de Yuval Harari, este ensayista judío 

que, desde una visión bastante universal, está 

poniendo sobre la mesa una reflexión que me 

parece un reto muy grande. Si la inteligencia 

artificial avanza tanto que sustituya la aportación 

de la mano de obra humana, no solo va a haber 

un problema de ocupación, sino de relevancia, de 
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sentirse sujeto de la propia existencia. En la visión 

clásica, en la visión marxista de “mis manos, mi 

capital”, si una empresa, por mucho que tenga un 

empresario, si no hay mineros, si no hay 

electricistas, si no hay personas haciendo 

funcionar las máquinas, la empresa no funciona. 

Pero, si todo esto lo van a hacer las máquinas, 

¿Cómo nos vamos a sentir los humanos? Harari 

identifica que algunos de los movimientos políticos 

como la propia elección de Trump, el Brexit, y 

Bolsonaro, podrían ser síntomas de la rebelión de 

las masas a sentirse irrelevantes. Lo podemos ver 

como una reacción inmadura, e incluso ver 

algunas características identificables con el 

fascismo, ya que la historia nos muestra repetidas 

veces que las masas populares, cuando se 

sienten en peligro, a menudo optan por las 

opciones políticas más autoritarias y más 

dogmáticas. ¿Cuál puede ser la respuesta del 

mundo educativo? La respuesta del mundo 

educativo no puede quedarse en aprendizajes 

memorísticos sin propósito. ¿Cómo voy a crear mi 

propio marco de pensamiento y de criterios? Estos 

chicos y estas chicas que están ahora en la 

escuela, como decía al principio, son los que 

tendrán que gobernar y decidir cuál va a ser el 

futuro de la inteligencia artificial. Estos chicos y 

chicas pueden llegar a pensar que mejor que las 

personas, a partir de que cumplan 70 años, son un 

coste carísimo para la sociedad. Harari nos 

pregunta también por lo que va a pasar cuando las 

personas de 80 años tengan cuerpos de 50, por la 

evolución de la medicina regenerativa. En el 

mundo habrá que tomar grandes decisiones.  Ya 

tenemos un ejemplo de un momento histórico en 

que una parte de la humanidad decidió que quería 

acabar con toda otra parte, que quería acabar con 

los judíos, con los negros, con los homosexuales. 

Ahí vimos personas que, desde el punto de vista 

de la tecnología y del conocimiento eran grandes 

expertos, y que no les faltaba una gran 

preparación, pero les faltaba la otra clave. La 

clave de los valores humanistas. Ahí es donde 

está el gran reto de la educación, porque lo que no 

puede hacer la educación es rechazar, mirar para 

otro lado, diciendo que los móviles no me gustan, 

que la inteligencia artificial no me gusta, que como 

ha pasado en otras épocas la televisión no me 

gusta. Entonces al final no ayudamos a los 

alumnos y a las alumnas a tener criterio. Hace 

bien poco leía que IBM había creado una máquina 

que parecía una cafetera de estas pequeñitas de 

Nespresso que era un interlocutor con los alumnos 

y las alumnas para identificar si había bullying y 

habían demostrado que la máquina a la hora de 

identificar, no de resolver el problema, era muy 

eficaz, porque el joven o la joven se sentía más 

libre al hablar con la máquina. No había relación 

jerárquica como con un profesor o con un padre y 

por otro lado pues se sentía en un entorno más 

cómodo. ¡Fijaos qué reto para una escuela! Tener 

una pequeña cafetera que me identifica el bullying. 

Claro la clave es que luego hay que hacer algo 

con aquello, una vez lo has identificado. Pero esto 

en nuestra cabeza, en nuestro marco mental, en 

nuestras creencias está en el bando 

absolutamente contrario de lo que pensábamos 

que una máquina podía hacer, ¿no? 

SB: Tendo em conta estes avanços ao nível da 

inteligência artificial, continuarão os professores e 

as professoras a ser imprescindíveis para os 

processos de aprendizagem no século XXI? 

PM: Yo cuando oigo: “los profesores serán 

imprescindibles”, yo digo: “no, todos no”. Es decir, 

los profesores tienen que hacerse imprescindibles, 

porque tienen que dar un valor añadido a su 

papel, que va más allá de ser instructores o 

transmisores de un conocimiento. Creo que 

efectivamente es más fácil ser un profesor 
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tradicional que ser un profesor del siglo XXI, como 

seguramente es más difícil ser un médico del siglo 

XXI y ser un trabajador social del siglo XXI. El 

profesor del siglo XXI es el que no explica tanto, 

que pone preguntas, que observa, que es capaz 

incluso de personalizar mucho más, porque está 

observando lo que hacen los alumnos y que 

además hace proyectos interdisciplinarios en 

equipo. Este profesor tiene que saber más cosas, 

además tiene que saber sobre psicología y otras 

competencias relacionales. Es un profesor más 

exigido. Por eso los profesores tienen que estar 

mejor preparados para lo que tienen que hacer. 

Los profesores y las profesoras que hagan este 

papel serán imprescindibles. Los profesores o las 

profesoras que limiten su papel a la transmisión 

serán completamente prescindibles, porque en 

estos momentos, y ya está pasando 

especialmente en algunas universidades, hay 

alumnos que para seguir un tema de filosofía o de 

ingeniería se conectan a un profesor que tienen en 

el MIT o que tiene clases en Harvard o en 

Columbia o en Bangladesh o en Bombay y ellos 

entienden mejor la materia. Si el profesor lo que 

les pide es que repitan lo que él ha explicado, 

desde el punto de vista del aprendizaje, los 

alumnos tienen esta facultad. En realidad, y a 

veces me cuesta entenderlo, no sé por qué no 

tenemos ya profesores que estén utilizando las 

mejores clases magistrales de otros profesores 

diciéndoles a sus alumnos: “Hay que ver esto” o 

“Lo vamos a ver juntos y luego vamos a debatir lo 

que ese profesor ha dicho, no hace falta que os lo 

explique yo. Os lo va a explicar él”. 
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Apresentação geral 

A ENED 2018-2022 constitui-se como o quadro estratégico de atuação na área da ED, para os próximos 

cinco anos, que visa nortear a ação das entidades públicas e das organizações da sociedade civil neste 

domínio. À semelhança da Estratégia antecessora, a elaboração da ENED 2018-2022 resulta de um amplo e 

profundo trabalho de reflexão de natureza colaborativa e participativa entre entidades públicas e da 

sociedade civil, em torno de questões conceptuais, metodológicas e operacionais da ED.  

O processo de atualização da ENED surge num contexto de mudanças significativas nos planos 

internacional e nacional, quer no que diz respeito aos compromissos internacionais assumidos por Portugal, 

quer no que diz respeito aos desafios enfrentados no exercício pleno da cidadania. A aprovação da 

Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas, Transformar o Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável (2015), que define os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 

169 metas a implementar por todos os países até 2030, o Novo Consenso Europeu sobre o Desenvolvimento 

“O Nosso Mundo, a Nossa Dignidade, o Nosso Futuro”, aprovado pelo Parlamento Europeu, pela Comissão 

Europeia, pelo Conselho e pelos Estados-Membros da UE (2017), onde se destaca o papel da Educação 

para o Desenvolvimento e da sensibilização “no aumento dos níveis de participação do público e na forma 

como se procuram atingir os ODS a nível nacional e mundial, contribuindo, assim, para a cidadania global” 

são exemplos disso.  

Acrescem a estas mudanças recentes, desafios crescentes à vivência da cidadania no atual contexto 

internacional, entre as quais se destacam práticas de discriminação em razão do sexo, género, orientação 

sexual, origem racial e étnica, e nacionalidade, entre outros, e a normalização de discursos de ódio e de 

formas de violência e desigualdade.  

Organização e estrutura 

A ENED 2018-2022 está organizada em quatro dimensões: 

1 - O Enquadramento institucional internacional e nacional, onde se assinalam os documentos oficiais de 

referência em vigor em matéria de ED. Este Enquadramento está divido pelos seguintes tópicos: 

- Plano internacional: documentos adotados e de iniciativas desenvolvidas no âmbito de organizações 

internacionais de caráter universal e regional, como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a 

União Europeia (UE), bem como por fóruns internacionais, compostos por vários tipos de atores, 

como o GENE — Global Education Network Europe. 

- Plano nacional: documentos, iniciativas e práticas que, frequentemente em articulação com atores e 

dinâmicas internacionais, constituem o contexto no qual se desenvolve a presente ENED. 
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2 - O Enquadramento conceptual, que discute os conceitos-chave da ED. 

Analisam-se as especificidades da ED e partilha de princípios, metodologias e objetivos com outras 

“educações para…” e apresenta-se a definição construída coletivamente no processo de elaboração da 

ENED: 

ED inclui:  

A promoção de pensamento crítico e eticamente comprometido;  

A promoção constante da desconstrução de estereótipos e da defesa da não discriminação, da igualdade e 

da dignidade de todos e de todas, independentemente da ascendência, sexo, origem racial e étnica, cor, 

língua, território de origem, nacionalidade, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação 

económica, condição social ou orientação sexual (razões em conformidade com o artigo 13.º da Constituição 

da República Portuguesa e com a Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto);  

A promoção de processos de aprendizagem participativos, colaborativos e horizontais, direcionados para o 

desenvolvimento da autonomia e da responsabilização na aprendizagem e na ação; 

A promoção de aprendizagens que interliguem, de forma complexa e não linear, diferentes saberes e níveis 

de análise (locais, transnacionais e globais; individuais e coletivos) e que promovam abordagens 

interculturais. 

3 - O Quadro de ação, que examina os elementos metodológicos e contextuais em que se baseiam as 

iniciativas de ED, com destaque para os seus princípios, âmbitos, formas e  atores e está divido nos 

seguintes pontos: 

- Âmbitos de ação: Tratando-se de um processo educativo que tem lugar ao longo da vida, a ED 

desenvolve- se num quadro alargado e diverso de âmbitos educativos, complementares e 

interligados, que compreendem a educação formal, não formal e informal. 

- Formas de intervenção: apresenta as distintas formas de intervenção, as quais variam no que diz 

respeito aos objetivos, aos âmbitos e aos e às agentes envolvidos. 

- Atores de Educação para o Desenvolvimento: apresenta atores, de naturezas distintas, que intervêm 

no quadro da ED e desempenham, neste contexto, múltiplas funções.  

4 - O Quadro estratégico, onde se explicitam os objetivos e as respetivas medidas que guiam a 

implementação da ENED: 

Objetivo 1 — Reforçar a capacidade de intervenção em matéria de Educação para o Desenvolvimento 

Medida 1.1 — Formação de agentes educativos 
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Medida 1.2 — Capacitação de organizações em matéria de Educação para o Desenvolvimento 

Medida 1.3 — Produção de conteúdos e recursos de Educação para o Desenvolvimento 

Objetivo 2 — Alargar o alcance e a qualidade da intervenção Educação para o Desenvolvimento 

Medida 2.1 — Reforço da integração da Educação para o Desenvolvimento no sistema educativo 

Medida 2.2 — Fortalecimento da Educação para o Desenvolvimento nos contextos de Educação não 

Formal 

Medida 2.3 — Promoção de iniciativas de concertação para a melhoria das políticas 

Medida 2.4 — Envolvimento dos meios de comunicação social 

Medida 2.5 — Participação internacional 

Objetivo 3 — Afirmar a importância e promover a transversalização da Educação para o Desenvolvimento 

Medida 3.1 — Reconhecimento formal da Educação para o Desenvolvimento 

Medida 3.2 — Articulação nacional na tomada de decisões em matéria de ED 

Medida 3.3 — Articulação internacional em matéria de Educação para o Desenvolvimento 

Medida 3.4 — Mobilização de recursos adequados à intervenção em Educação para o 

Desenvolvimento 

Objetivo 4 — Consolidar a implementação da Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento 

Medida 4.1 — Modelo institucional da Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento 

Medida 4.2 — Sistema de acompanhamento da Estratégia Nacional de Educação para o 

Desenvolvimento 

Medida 4.3 — Cultura de avaliação na Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento 
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SEGURANÇA E DESENVOLVIMENTO 

 

Apresentação 

“Não existe desenvolvimento sem paz e segurança, nem uma paz sustentável sem que haja 

desenvolvimento”. Esta é uma frase que estamos habituados a ouvir e que não deixa de ser verdadeira, 

embora possa parecer desprovida de significado, num mundo em que os conflitos, a fragilidade dos Estados, 

a violência e as crises parecem ter-se tornado a realidade diária para muitas pessoas e sociedades. Isto tem 

impactos significativos nos direitos humanos, na democracia e no desenvolvimento, com grandes custos 

humanos, económicos e sociais.  

Por outro lado, a paz não significa apenas a ausência de violência, mas sim a presença de atitudes, 

instituições e estruturas que criam e sustentam sociedades pacíficas e inclusivas. No entanto, a prevenção 

de conflitos e a construção da paz parecem continuar a ser aspetos menores no campo da segurança e 

defesa, enquanto o desenvolvimento continua a estar pouco presente nas preocupações de resolução dos 

conflitos ou de segurança. As políticas e medidas implementadas pela comunidade internacional têm 

contribuído para potenciar o contributo da paz para o desenvolvimento (e do desenvolvimento para a paz)? 

As respostas são atempadas, adequadas, coordenadas e coerentes? A segurança humana tornou-se um 

objetivo inalcançável? Como assegurar uma ligação mais efetiva e positiva entre segurança e 

desenvolvimento?  

Este estudo pretende responder de forma sucinta a algumas destas questões, constituindo-se num 

instrumento para informação de todos os interessados e para auxiliar a tomada de decisão. A vastidão e 

complexidade da temática faz com que a análise possa ser superficial em muitos dos assuntos abordados ou 
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mesmo omissa em alguns aspetos importantes. No entanto, o objetivo é apresentar a informação de forma 

clara e concisa, despertando o interesse para o aprofundamento de alguns assuntos e fornecendo pistas 

sobre as (in)coerências e a necessidade de agir.  

O estudo está estruturado em três partes. No capítulo 1, apresentam-se alguns dos factos, dados e 

tendências mais recentes sobre a paz e segurança no mundo. No capítulo 2, analisa-se a relação entre 

segurança e desenvolvimento, desmontando-se também alguns dos mitos associados a esta interligação. 

Por fim, no capítulo 3, referem-se algumas das políticas a nível global, europeu e nacional, sempre na ótica 

do nexo segurança-desenvolvimento, e identificam-se algumas incoerências presentes nessas respostas. 

Este último capítulo conta com breves entrevistas e artigos de autores convidados, com vista a diversificar as 

perspetivas e enriquecer a análise. 
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Apresentação 

O agravamento das alterações climáticas e dos riscos ambientais alertam-nos para a necessidade de 

promover um Desenvolvimento com pegadas ecológicas globalmente sustentáveis, protegendo o planeta, as 

espécies que nele habitam e o futuro da Humanidade. Isto interliga-se inevitavelmente com as questões da 

energia, da produção e consumo alimentar, da sustentabilidade das cidades, do respeito pelos Bens Comuns 

Globais. Interliga-se, também, com a capacidade de a comunidade internacional agir de forma concertada e 

apoiar os países em desenvolvimento, de forma não só a colmatar os efeitos das alterações climáticas, mas 

também a promover a transição para modelos energéticos, económicos e de crescimento mais sustentáveis. 

A ação climática está, por isso, estreitamente ligada a um Desenvolvimento que interligue as suas dimensões 

sociais, económicas e ambientais de forma o mais coerente possível. Neste quadro, estarão as políticas no 

domínio do ambiente e do clima plenamente conscientes dos desafios do Desenvolvimento e será que as 

estratégias “verdes” equacionam os seus impactos à escala global, sobretudo nas legítimas aspirações dos 

mais pobres a uma vida digna? Da mesma forma, as estratégias de Desenvolvimento incluem de forma 

abrangente, integrada e coerente, as preocupações ambientais e a urgência de uma atuação concertada 

sobre as alterações climáticas? E estarão os países em desenvolvimento a ser devidamente apoiados neste 

desígnio?  

Este estudo pretende fornecer algumas pistas de resposta a estas questões, na perspetiva da coerência 

entre as políticas. No capítulo 1, apresentam-se alguns dos factos e dados sobre alterações climáticas e os 

http://www.fecongd.org/pdf/publicacoes/estudoAlteracoesClimaticas_coerencia.pdf
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seus impactos a vários níveis. Alguns mitos sobre alterações climáticas e desenvolvimento são desfeitos no 

capítulo 2 e estabelece-se uma ligação clara entre os dois temas. Por fim, no capítulo 3, referem-se algumas 

das políticas sobre esta temática, quer na área da mitigação (redução da emissão dos gases que causam as 

alterações climáticas) quer na da adaptação (ações para reduzir o impacto e melhorar a capacidade de 

resposta às alterações climáticas e suas consequências), sempre na ótica da relação entre alterações 

climáticas e Desenvolvimento. Este último capítulo conta com entrevistas e artigos de autores convidados, 

com vista a diversificar as perspetivas e enriquecer a análise. 
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Apresentação 

A fome, a desnutrição e a insegurança alimentar são simultaneamente causas e efeitos da pobreza, 

comprometendo o desenvolvimento humano, as perspetivas de desenvolvimento das sociedades e o 

potencial económico dos países. Encontrar alimentos a preços acessíveis, que promovam a saúde e a boa 

nutrição, para uma população mundial em crescimento, permanece um grande desafio internacional. A 

promoção de sistemas alimentares mais sustentáveis, resilientes, responsáveis, competitivos, diversos e 

inclusivos é um imperativo de desenvolvimento, que requer a participação de todos.  

Os dados dizem-nos que a humanidade dispõe hoje dos recursos necessários para erradicar a pobreza 

extrema no espaço de uma geração, para acabar com a fome e com todas as formas de subnutrição, tal 

como estabelecido nos novos Objetivos Globais de Desenvolvimento Sustentável. Mas estarão os modelos e 

políticas internacionais a contribuir para a segurança alimentar e nutricional, numa perspetiva de 

desenvolvimento e de direitos humanos? As políticas e medidas implementadas são coerentes e 

coordenadas, potenciam o contributo sustentável do setor agrícola para o desenvolvimento e protegem os 

mais pobres e vulneráveis? Como assegurar uma ligação mais efetiva e positiva entre segurança alimentar e 

desenvolvimento?  

O presente estudo, que faz parte de uma coleção de 5 estudos temáticos no âmbito do projeto 

Coerência.pt, responde a algumas destas questões, pretendendo ser um instrumento para a informação de 
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todos os interessados e para o suporte à tomada de decisão. No capítulo 1, apresentam-se alguns dos factos 

e dados sobre vários aspetos da segurança alimentar e nutricional no mundo. De seguida, analisam-se as 

interligações entre segurança alimentar e desenvolvimento em várias vertentes, desmontando-se igualmente 

alguns mitos ainda prevalecentes, no capítulo 2. O capítulo 3 refere algumas das políticas globais, europeias 

e nacionais sobre esta temática, sempre com a lente do desenvolvimento, e analisa brevemente algumas 

incoerências da ação internacional na interligação entre segurança alimentar e desenvolvimento. A 

publicação conta com entrevistas e artigos de autores convidados, com vista a diversificar as perspetivas e 

enriquecer a análise. 
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Apresentação 

O comércio tem sido apontado como um elemento indispensável do desenvolvimento e a política 

comercial constitui uma ferramenta importante dos processos de desenvolvimento. No entanto, a forma como 

tem sido implementado o livre comércio no plano internacional, a persistência de barreiras comerciais e 

medidas protecionistas, a desregulação dos mercados ou a desigualdade intrínseca de vários acordos 

comerciais alertam para a necessidade de termos em conta os impactos complexos do comércio no 

desenvolvimento. Por outro lado, vivemos num mundo cada vez mais desigual, com grandes níveis de 

exclusão financeira e de fuga de capitais, em que a concentração da riqueza nas mãos de poucos contrasta 

com largos setores marginalizados e impedidos de terem condições de vida dignas, o que é incoerente com o 

propósito de implementar um desenvolvimento inclusivo, que “não deixe ninguém para trás”. Em que medida 

o comércio influencia os processos de desenvolvimento, particularmente nos países mais pobres? Qual o 

papel das políticas comerciais e da inclusão financeira na realização da Agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável? Quais as maiores incoerências nas políticas e dinâmicas globais na 

interligação entre comércio, finanças e desenvolvimento?  

Este estudo responde de forma sucinta a estas questões, pretendendo ser um instrumento para a 

informação de todos os interessados e para a consciencialização e suporte à tomada de decisão. No capítulo 

1, apresentam-se alguns dos factos, dados e tendências sobre o comércio internacional e sobre as 

desigualdades de rendimentos. No capítulo 2, analisam-se alguns dos elementos da relação entre comércio, 

finanças e desenvolvimento e desfazem-se alguns mitos sobre estas interligações. O capítulo 3 resume as 

http://www.fecongd.org/pdf/publicacoes/Estudo_ComercioFinancas.pdf
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principais políticas sobre esta temática, ao nível global, europeu e nacional, com realce a algumas 

abordagens (como o comércio justo e ético) e tendo também como enfoque a cooperação para o 

desenvolvimento. Este último capítulo conta com entrevistas e artigos de autores convidados, com vista a 

diversificar as perspetivas e enriquecer a análise. 
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Apresentação 

O atual estudo exploratório nasce do projeto “Desafios Globais”, promovido pelo CIDAC – Centro de 

Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar Cabral e pela Fundação Gonçalo da Silveira (FGS). O seu 

objetivo principal é perceber quais as práticas de Educação para a Cidadania que são levadas a cabo em 

meio escolar em Portugal, em particular, compreender em que medida estas iniciativas se cruzam com o que 

se entende neste projeto por Educação para a Cidadania Global (ECG). Partindo deste levantamento de 

práticas, pretende-se refletir sobre o conceito de ECG, apoiando a sua reflexão conceptual em Portugal e 

também perspetivar novas abordagens de trabalho a médio prazo. 

Neste estudo, assume-se que as iniciativas de ECG incluem um conjunto de critérios essenciais: i) a 

presença de um conjunto de valores éticos ligados à justiça social, solidariedade e equidade; ii) a promoção 

consciente e intencional do pensamento crítico; iii) a inter-relação de temas; iv) o foco nas causas estruturais 

dos problemas analisados; v) a análise das relações e interdependências entre o global e o local; vi) a 

motivação para a ação focada na transformação social e vii) a promoção do trabalho colaborativo entre todos 

os/as aprendentes (docentes, discentes e comunidade educativa). Estes critérios podem ser analisados a 

https://fgs.org.pt/estudo-exploratorio-iniciativas-de-educacao-para-a-cidadania-global-em-meio-escolar/
https://www.cidac.pt/
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partir de 4 dimensões: a pedagógica, a dimensão de trabalho colaborativo, a dimensão ética e a dimensão 

política.  

Ao nível metodológico, o estudo adotou como ponto de partida epistemológico a possibilidade de 

construção de saber a partir da experiência partilhada de todas as pessoas que foram envolvidos/as ao longo 

deste processo. Este documento não assume, por isso, para si um caráter generalizante das suas análises, 

nem de testagem de teorias ou visões teóricas sobre o que é a ECG e o seu papel na escola em Portugal. 

Assume-se antes como forma de desconstrução e reconstrução de uma realidade em constante mutação, a 

da ECG no nosso país, que se reitera como múltipla, plural e, como tal, em funcionamento através de 

comunidades de práticas que se vão colocando em diálogo, complementando e reforçando. A análise 

efetuada no quadro deste estudo pretende expressar a visão das organizações envolvidas, mais do que 

generalizar qualquer possível conceito de ECG, suas dimensões ou práticas. 

Através de um questionário online, criado de raiz a partir das reflexões tidas no âmbito do projeto sobre a 

Educação para a Cidadania Global, foram analisadas 124 iniciativas, correspondentes a 98 estabelecimentos 

de ensino. Destes, 92% pertencem ao sistema público, e o seu conjunto representa todas as NUTS II do 

país, com exceção da Região Autónoma dos Açores.  

A partir da análise realizada, assume-se aqui a ECG como um processo educativo, mais do que como um 

tipo de iniciativa. Enquanto processo educativo, a ECG pode ser posta em prática em qualquer disciplina ou 

contexto, com qualquer idade e público, desde que assuma um caráter crítico e dialógico que é trabalhado de 

forma continuada, que parta da realidade quotidiana dos/as participantes, que crie relações que reconstruam 

laços sociais não hegemónicos, que promova a utopia da identidade planetária, que se foque em valores de 

justiça, equidade e solidariedade e que relacione a possibilidade de agência humana com a necessidade de 

transformação social.  

As conclusões do estudo encontram-se agrupadas em 5 eixos, refletindo: 1) a forma como a dimensão 

ética é integrada nas iniciativas desenvolvidas; 2) a preocupação relativamente à promoção do pensamento 

crítico, embora apenas focada nos/as estudantes; 3) a abordagem multitemática das iniciativas; 4) a forma 

como o trabalho colaborativo é colocado em prática; 5) o papel fundamental da ECG enquanto forma de 

(auto)perceção das relações de poder e opressão que pessoas e grupos sofrem e/ou reproduzem e a sua 

relativa ausência nas iniciativas analisadas. 
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Resumo 

Este estudo teve como principais objetivos compreender os efeitos de um projeto de educação global nos 

conhecimentos, capacidades e atitudes de um grupo de alunos portugueses do 11.º ano, bem como 

compreender as potencialidades da aula de língua inglesa no âmbito de uma educação promotora da 

participação ativa numa sociedade globalizada. Tratando-se de um estudo de tipo investigação-ação, 

ancorado no paradigma socio-crítico, foram recolhidos dados através de questionários, aplicados aos alunos 

antes e após o projeto de intervenção, de gravações vídeo de quatro sessões de educação global e de uma 

entrevista realizada à professora cooperante. Recorreu-se ainda à recolha documental de trabalhos dos 

alunos, bem como do Programa de Inglês (continuação) dos 10.º, 11.º e 12.º anos. A análise dos dados 

recolhidos, efetuada segundo diferentes métodos e instrumentos, permitiu concluir que o projeto de educação 

global teve efeitos mais significativos no desenvolvimento dos conhecimentos dos alunos, sobretudo 

relacionados com problemas globais específicos, tendo estes compreendido que o que acontece em outros 

locais tem relevância na vida de cada um. O estudo permitiu ainda verificar que as aulas de língua inglesa 

são o espaço ideal para se trabalhar a educação global, funcionando como uma porta aberta para outras 

línguas, culturas e mundivisões. Estes resultados sugerem que é possível e necessário promover o 

desenvolvimento da competência global na aula de línguas, mobilizando e incorporando saberes e recursos 

que valorizem capacidades de trabalho colaborativo, de comunicação e de resolução de problemas, bem 

como atitudes de respeito pelos Outros, imprescindíveis para o exercício da cidadania e para desafiar as 

injustiças e desigualdades que nos rodeiam. 

RESUMOS DE TESES 
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Palavras-chave: Educação Global; Competência Global; Globalização; Língua Inglesa; Ensino Secundário. 

Abstract 

This study aimed at understanding the effects of a global education project in the development of 

knowledge, skills and attitudes of a group of Portuguese students in the 11th grade, as well as understanding 

the potential of the English language class in the promotion of active participation in a global society. 

Sustained on an action-research methodology, and anchored in the socio-critical paradigm, data were 

collected through questionnaires administered to students before and after the intervention project, video 

recordings of four global education sessions, and an interview held with the cooperating teacher. Students’ 

work during the sessions and the English syllabus for secondary education in Portugal were also collected 

and analyzed. Data analysis, performed by various methods and instruments, allowed us to conclude that the 

global education project had more significant effects on the development of students’ knowledge, particularly 

related to specific global issues, helping them to understand that what happens elsewhere has relevance in 

their own lives. The study also showed that the English language class is the ideal place to promote global 

education, functioning as an open door to other languages, cultures and world views. These results suggest 

that it is possible and necessary to promote the development of global competence in the language 

classroom, mobilizing and incorporating knowledge and resources that enhance collaborative work, 

communication and problem solving skills, as well as respectful attitudes towards Others, which are key to the 

exercise of citizenship and to challenge the injustices and inequalities that surround us. 

Keywords: Global Education; Global Competence; Globalization; English Language; Secondary Education. 
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Resumo 

Este estudo teve como principais objetivos avaliar e compreender os efeitos de um projeto de 

Sensibilização à Diversidade Linguística e Cultural (SDLC) nos conhecimentos, atitudes e capacidades de 

um grupo de crianças em idade pré-escolar, e ainda, compreender como podemos promover uma educação 

para a paz através da SDLC no jardim de infância. Para tal, concebeu-se e colocou-se em prática um projeto 

no âmbito da educação para a paz através da abordagem SDLC, com um grupo de 25 crianças em idade 

pré-escolar. Realizaram-se diversas atividades, nomeadamente o conto de histórias, conversas de grupo, 

trabalhos de expressão plástica e musical, de forma a sensibilizar as crianças à temática da educação para a 

paz através de atividades do seu interesse. Tratando-se de um estudo do tipo investigação-ação, foram 

recolhidos dados através da observação direta e de gravações vídeo das quatro sessões realizadas. Estas 

gravações vídeo foram, posteriormente, transcritas e submetidas a uma análise de conteúdo, tendo em conta 

três categorias: conhecimentos, capacidades, atitudes e valores. Procedeu-se ainda à avaliação da 

implicação das crianças nas tarefas, de forma a obtermos um indicador das suas aprendizagens. A análise 

dos dados permitiu concluir que é durante a idade pré-escolar que devemos começar a sensibilizar as 

crianças para as diferenças linguísticas e culturais, de forma a que estas adquiram conhecimentos sobre o 

mundo das línguas e das culturas e desenvolvam atitudes positivas face ao outro. Concluiu-se também que 

projetos de educação global permitem que as crianças desenvolvam atitudes de tolerância e respeito, através 

da promoção da paz, e compreendam a importância de aprender outras línguas para mais facilmente se 

poderem relacionar e comunicar com os outros rumo a um mundo mais pacífico e sustentável. 

Palavras-chave: Educação Global; Sensibilização à Diversidade Linguística e Cultural; Educação para a 

Paz; Educação Pré-escolar. 
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Abstract 

This study aimed to evaluate and understand the effects of an Awakening to Languages (AtL) project in the 

development of knowledge, attitudes and skills of a group of pre-primary children, and also to understand how 

to promote an education for peace through the AtL approach in pre-primary contexts. To this end, a peace 

education project, sustained on the AtL approach, was conceived and put into practice with a group of 25 pre-

primary children. There were various activities, including storytelling, group discussions, visual arts and 

musical work, in order to sensitize children to the theme of peace education through activities of their interest. 

Considering that this was an action-research-type project, data were collected through direct observation and 

video recordings of four sessions. These video recordings were later transcribed and submitted to content 

analysis, taking into account three categories: knowledge, skills, attitudes and values. The children’s 

involvement in the tasks was also assessed, as an indicator of their learning achievements. Data analysis led 

to the conclusion that pre-primary is the correct time to start making children aware of linguistic and cultural 

differences, so that they acquire knowledge about the world of languages and cultures and develop positive 

attitudes towards the Other. We also concluded that global education projects allow children to develop 

attitudes of tolerance and respect, through the promotion of peace, and to understand the importance of 

learning other languages to relate and communicate with others towards a more peaceful and sustainable 

world. 

Keywords: Global Education; Awakening to Languages; Peace Education; Pre-primary Education. 
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Resumo 

O presente relatório de estágio resulta de todo um trabalho desenvolvido na área da sensibilização à 

diversidade linguística e cultural numa sala de jardim-de-infância. Neste sentido pretendemos analisar que 

conhecimentos e capacidades desenvolvem as crianças com um projeto, com caraterísticas de investigação-

ação, centrado nos valores no âmbito de uma educação global. Assim, estabelecemos como principais 

objetivos compreender como promover uma educação global nos primeiros anos de escolaridade, identificar 

diferentes representações das crianças sobre valores e observar como as crianças integram os valores 

(amizade e respeito pelo outro) no seu quotidiano. Este projeto contou com quatro sessões de atividades 

desenvolvidas com as crianças. No decorrer das atividades, abordámos os valores, a cultura e os modos de 

vida de quatro países (Gronelândia, Zâmbia, Peru e China). Privilegiámos como principal recurso a literatura 

infantil, pois já existem várias obras em português que poderão servir de ponto de partida para abordar 

outras culturas e sensibilizar para os valores. Os dados foram recolhidos através da observação, transcrições 

das gravações vídeo das sessões, e os registos individuais das crianças (desenhos).  Através da análise dos 

dados concluímos que as crianças se envolveram no projeto e que revelam indícios de atitudes de amizade e 

de respeito pelo outro, manifestados na história coletiva construída no final do projeto. 

Palavras-chave: Educação Global; Diversidade Linguística e Cultural; Literatura Infantil; Formação Pessoal e 

Social; Valores. 
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Abstract 

This study is the result of a work carried out in the area of awakening to languages in a kindergarten 

context. In this study, it was our intention to evaluate which knowledge and capacities the children were able 

to develop in a project with some characteristics of action research, centred on values within a global 

education perspective. Therefore, we set as our main goals to understand how to promote a global education 

in the first years of schooling, identify different representations of children about values and observe how 

children integrate those values (friendship and respect for others) in their daily lives and activities. This project 

included four sessions of activities with the children. In the course of our activities, we addressed the values, 

culture and ways of life of four countries (Greenland, Zambia, Peru and China). We privileged children’s 

literature as the main resource, as there are already several books in Portuguese which can be used as a 

starting point to present other cultures and raise awareness of values. The data was collected through 

observation, transcriptions of sessions’ videotapes and individual children’s work (drawings). Through the 

analysis of the data we concluded that the children got deeply involved in the project and showed signs of 

friendship and respect for the others, manifested in the story written in group at the end of the project. 

Keywords: Global Education; Cultural and Linguistic Diversity; Children’s Literature; Social and Personal 

Education; Values. 
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Resumo 

Construído com o objetivo de dar a conhecer o projeto de investigação desenvolvido no âmbito da Prática 

Pedagógica Supervisionada, o presente relatório de estágio conta a história do percurso educativo realizado 

com uma turma do 2.º ano de escolaridade do 1.º Ciclo do Ensino Básico. Dividida em duas grandes partes, 

uma de natureza teórico-conceptual, outra relacionada com o desenho metodológico da investigação e 

análise dos dados recolhidos, a investigação-intervenção desenvolvida pretendia dar resposta à questão: 

Qual o lugar da Intercompreensão numa Educação para a Cidadania Global de crianças a frequentar o 1.º 

Ciclo do Ensino Básico? Seguindo os pressupostos de uma investigação-ação, foram desenvolvidas sete 

sessões ao longo de três semanas, que permitiram recolher um conjunto alargado de dados submetidos à 

análise de conteúdo. Com os dados recolhidos analisaram-se as representações que as crianças possuíam 

sobre o Eu, o Outro e o Mundo, em particular a forma como estas se alteraram com o decorrer do projeto – 

um percurso em Intercompreensão que pretendia educar para a cidadania global. Os resultados obtidos 

permitem afirmar o lugar da Intercompreensão enquanto finalidade educativa numa educação para a 

cidadania global, em particular numa fase inicial de sensibilização à diversidade linguística e cultural que 

carateriza o ser humano, bem como o Mundo. Além disso, a transformação promovida nas representações 

das crianças sobre o Eu e o Outro permitiu que estas desenvolvessem uma nova visão do seu papel 

enquanto cidadãs globais em constante convívio e interação com o Outro e o Mundo. Em suma, o projeto de 

investigação-ação que o presente documento relata, desenvolvido em torno dos conceitos de cidadania 

global e intercompreensão, permitiu responder a necessidades e exigências não só do percurso pessoal de 

formação do professor-investigador, como do percurso de desenvolvimento das crianças – são elas a maior 

riqueza de todo o projeto. 
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Abstract 

Created with the purpose of presenting the research project developed within the framework of Supervised 

Pedagogical Practice, this internship-report tells the history of the educational course carried out with a group 

of students of the 2nd year of primary school. Divided into two major parts, one of a theoretical and 

conceptual nature, and the other related to the methodological design of the research and analysis of the data 

collected, the research-intervention developed was intended to answer the question: what’s the place of 

Intercomprehension in a vision of Education for Global Citizenship of children attending primary school? 

Following the assumptions of an action-research project, seven sessions were developed over three weeks, 

which allowed us to collect a broad set of data, which we submitted to content analysis. The collected data 

analysed the representations that the children had about the Self, the Other and the World, in particular, the 

way they have changed during the course of the project – a course in Intercomprehension that was intended 

to educate for Global Citizenship. The results obtained allow us to affirm the place of Intercomprehension as 

an educational purpose in an Education for Global Citizenship, especially in an initial phase of sensitization to 

the linguistic and cultural diversity that characterizes the human being, as well as the World. In addition, the 

transformation promoted in children’s representations of Self and the Other allowed them to develop a new 

vision of their role as Global Citizens in constant conviviality and interaction with the Other and the World. In 

sum, the action-research project that the present document reports, developed around the concepts of Global 

Citizenship and Intercomprehension, allowed us to respond to the needs and demands not only of the 

personal trajectory of teacher-researcher training, but also the ones in the course of development of the 

children – they are the greatest richness of the whole project. 

Keywords: Education; Global Citizenship, Intercomprehension; Action-Research Project. 
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Resumo 

O presente relatório de estágio, elaborado a partir de um projeto de intervenção com uma turma de 2.º 

ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico, teve como principal objetivo a elaboração de uma revisão teórica que nos 

permitisse a conceção, implementação e avaliação de atividades relativas à diversidade biocultural 

concebidas sob a alçada da Educação para o Desenvolvimento Sustentável. Caracterizado como um estudo 

de caso do tipo investigação-ação que procedeu a uma análise de dados qualitativa, a partir de uma análise 

de conteúdo, os dados recolhidos pretenderam refletir sobre o desenvolvimento das crianças ao nível 

cognitivo e atitudinal assim como a adequação das estratégias pedagógico-didáticas. As unidades de registo 

foram recolhidas através da observação, dos recursos produzidos pelo grupo de intervenção e das 

entrevistas áudio e vídeo realizadas a cada uma das crianças. Os resultados do tratamento e análise dos 

dados demonstram que as crianças adquiriram conhecimentos e desenvolveram atitudes relativas à 

diversidade biocultural e à compreensão do seu papel enquanto cidadãs de um mundo global e caracterizado 

pela diversidade, reconhecendo a importância que têm na vida do Outro e vice-versa, valorizando a diferença 

e evidenciando uma atitude de abertura e respeito pela diversidade biocultural. A investigação aponta ainda 

para a contribuição que o tratamento da diversidade biocultural pode ter na consciencialização das crianças e 

mobilização de competências rumo à sustentabilidade biocultural, assente naqueles que são os pilares de 

uma Educação para o Desenvolvimento Sustentável e mediada por um processo educativo holístico, com a 

participação de toda a comunidade, interdisciplinar e promotor de um questionamento crítico que possa 

conduzir a desenvolver a capacidade de resolução de problemas. 

Palavras-chave: Educação; Diversidade Biocultural; Desenvolvimento Sustentável; Consumo; 

Sustentabilidade Biocultural. 
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Abstract 

This work report, drawn up from an intervention project with a 2nd year class of the 1st Cycle of Basic 

Education, had as main objective the elaboration of a theoretical revision that allowed us to design, and then 

proceed to the implementation and evaluation of activities related to biocultural diversity conceived under the 

umbrella of Education for Sustainable Development. Characterized as a case-study of the action-research 

type sustained on qualitative data content analysis, the collected data sought to reflect on the development of 

children’s cognitive and attitudinal skills as well as the adequacy of pedagogical-didactic strategies. The 

results of data analysis demonstrate that children have both acquired knowledge and developed attitudes 

towards biocultural diversity, through the understanding of their role as citizens of a global world characterized 

by diversity, recognizing the importance they have in the life of the Other and vice-versa, valuing difference 

and showing an attitude of openness and respect for biocultural diversity. The study also points to the 

contribution that the treatment of biocultural diversity can have in children’s awareness, as well as in the 

mobilization of competences towards biocultural sustainability, based on those pillars of an Education for 

Sustainable Development and mediated by a holistic educational process, with the participation of the whole 

community, interdisciplinary and promoter of critical questioning that can lead to the development of the 

capacity to solve problems. 

Keywords: Education; Biocultural Diversity; Sustainable Development; Consumption; Biocultural 

Sustainability. 
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Título da Tese: Desenvolvimento da competência global em alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico 

Autora: Mariana Tomé Silva 

Natureza do estudo: Relatório de Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico 

Instituição: Universidade de Aveiro 

Ano: 2017 

Disponível em: http://hdl.handle.net/10773/22828 

Resumo 

São cada vez mais os desafios que o mundo enfrenta: disparidades de rendimento, pobreza, desastres 

ambientais, crises humanitárias, terrorismo, conflitos armados, xenofobia, preconceito, imigração, entre 

outros. Estes desafios ocupam diariamente um lugar de destaque nos meios de comunicação social, sendo 

por isso temas constantes nas vidas dos cidadãos, independentemente do lugar no mundo onde ocorram. 

Torna-se, então, urgente uma nova perspetiva educativa, que tenha em conta os atuais desafios do mundo 

globalizado, uma aprendizagem transformadora que estimule a transição de uma cultura de individualismo 

para uma cultura de cooperação entre indivíduos, povos, culturas. A educação global afigura-se deste modo 

como ideal, pois abre os olhos e as mentes das pessoas para as realidades do mundo globalizado e 

desperta-as para a construção de um mundo de maior justiça, equidade e direitos humanos para todos. 

Neste seguimento, o objetivo deste estudo foi compreender os efeitos de um projeto de educação global ao 

nível dos conhecimentos, capacidades e atitudes de uma turma de alunos do 3.º e 4.º anos do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico, de um estabelecimento de ensino, do distrito de Aveiro, no ano letivo 2016/2017. Tratando-se 

de um estudo ancorado no paradigma qualitativo, foram recolhidas vídeo gravações e documentos 

elaborados pelos alunos em quatro sessões interventivas sobre a educação global. A análise dos dados 

recolhidos permitiu concluir que o projeto de educação global teve efeitos mais significativos no 

desenvolvimento de capacidades e atitudes dos alunos. Os resultados deste estudo sugerem que é possível 

e necessário promover o desenvolvimento da competência global no 1.º Ciclo do Ensino Básico, 

desenvolvendo saberes que valorizem capacidades de comunicação, empatia e autoconsciência, bem como 

atitudes de comprometimento com a igualdade e justiça social, assim como o respeito pelos Outros, 

imprescindíveis ao exercício da cidadania global. 

http://hdl.handle.net/10773/22828
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Palavras-chave: Educação Global; Competência Global; Globalização; Cidadania Global; Direitos Humanos; 

Ensino Básico. 

Abstract 

The world is facing more challenges everyday: income disparities, poverty, environmental disasters, 

humanitarian crises, terrorism, armed conflicts, xenophobia, prejudice, immigration, among others. These 

challenges are daily showed by the media, and therefore they are constant themes in the lives of citizens, 

regardless of where in the world they occur. A new educational perspective is therefore urgent, taking into 

account the current challenges of the globalized world, a transformative learning that stimulates the transition 

from a culture of individualism to a culture of cooperation between individuals, nations, and cultures. Global 

education appears to be ideal because it opens people’s eyes and minds to the realities of the globalized 

world and awakens them to build a world of greater justice, equity and human rights for all. Thereby, the main 

objective of this study was to understand the effects of a global education project on the knowledge, skills and 

attitudes of a group of 3rd and 4th grade students of a primary school in the district of Aveiro, in the 

2016/2017 school year. As a study based on the qualitative paradigm, we collected video recordings and 

documents prepared by the students in the four intervention sessions of global education. The analysis of the 

collected data allowed us to conclude that the project of global education had more significant effects in the 

development of skills and attitudes of the students. The results of this study suggest that it is possible and 

necessary to promote the development of global competence in primary education, developing knowledge 

that values communication skills, empathy and self-awareness, as well as attitudes such as commitment to 

equality and social justice and respect for Others, essential to the exercise of global citizenship. 

Keywords: Global Education; Global Competence; Globalization; Global Citizenship; Human Rights; Primary 

Education. 
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RE S UM O S  DO S  ART I G O S  (O UT RAS  L Í N G UAS )   
Vanessa Andreotti, Sharon Stein & Rene Susa 

Da casa construída pela modernidade ao micélio saudável 

Este texto es un experimento pedagógico en forma de cartografía social que invita a los lectores a reflexionar 

sobre sus teorías de cambio. El texto presenta la metáfora de la “Casa construida por la modernidad” dónde 

una construcción humana sobrepasa los límites del planeta. La metáfora de la casa ofrece un diagnóstico 

posible de crisis globales contemporáneas en sociedades modernas. El texto también presenta un posible 

horizonte de esperanza a través de una analogía orgánica que propone una forma de justicia transformadora 

y regeneradora que integre la justicia ecológica, económica, cognitiva, afectiva y relacional. 

Palabras-clave: Modernidad; Crisis globales; Justicia global; Justicia cognitiva; Pensamiento pós-abisal. 

 

This text is a pedagogical experiment in the form of a social cartography that invites readers to reflect on their 

theories of change. It presents the metaphor of ‘the house that modernity built’ as a human construction that 

exceeds the limits of the planet. The house metaphor offers a possible diagnosis of cotemporary global crises 

in modern societies. The text also presents a possible horizon of hope through an organic analogy that 

proposes a form of transformative regenerative justice-to-come that can integrate ecological, economic, 

cognitive, affective and relational forms of justice. 

Keywords: Modernity; Global crises; Global justice; Cognitive justice; Post abyssal thinking. 

 

Ce texte est une expérience pédagogique ayant la forme de cartographie sociale qui invite les lecteurs à 

réfléchir sur leurs théories de changement. Le texte présente la métaphore « La maison construite par la 

modernité » en tant que construction humaine qui outrepasse les limites de la planète. La métaphore de la 

maison offre un diagnostique possible de crises globales contemporaines  dans les sociétés modernes. Le 

texte présente aussi un possible horizon d’espérance  par une analogie organique qui propose une forme de 

justice transformatrice et régénératrice à venir qui intègre les justices écologique, économique, affective et 

relationnelle. 

Mots-clés: Modernité; Crises globales; Justice globale; Justice cognitive; Pensée post-abyssale.  
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Hugo Cruz Marques 

Aprendizagens no Diálogo entre o Local e o Global. Que Caminhos para as Escolas? 

¿Cuál la importancia de traer la dimensión local y experiencial para los espacios de aprendizaje? ¿Cómo 

conectar esos saberes que vienen de la experiencia cotidiana con la dimensión global? ¿Qué tipo de 

relaciones se construyen en los espacios de aprendizaje? ¿Puede una educación transformadora, crítica, 

significativa tener espacio en esta sociedad? Partiendo de cuestiones como estas, traídas por las prácticas y 

aprendizajes resultantes del trabajo de la sociedad civil con las escuelas y de su cruce con reflexiones traídas 

por algunas lecturas que consideramos inspiradoras, pretendemos abordar la importancia de los aprendizajes 

significativos en los diferentes espacios de aprendizaje existentes en la educación formal. Se propone un 

ejercicio de reflexión (dialogante) sobre el papel de las distintas partes que constituyen procesos de 

aprendizaje críticos y colaborativos en la construcción de un conocimiento que ayude a “leer”, “pensar” y 

“sentir” el mundo. 

Palabras-clave: Aprendizaje crítico; Construcción de conocimientos; Relaciones; Educación transformadora; 

Escuela. 

 

How important is it to bring the local and the experiential dimensions to the learning processes used in 

schools? And how can we connect these everyday experiences to a global dimension? What kinds of 

relationships are built in these learning processes? Can a transformative, critical and meaningful education 

have a place in this society? Based on such questions, that emerged from some activities developed in 

collaboration by a civil society organization and educators, and from some reflections, that resulted from 

readings that we consider inspiring, we intend to address the importance of meaningful learning in the 

different learning spaces in formal education. The article proposes an exercise of reflection (dialogue) about 

the role of the different components of critical and collaborative learning processes in the construction of a 

knowledge that helps to "read", "think" and "feel" the world. 

Keywords: Critical learning; Knowledge construction; Inter-relationships; Education for social change; 

Schools. 

 

Quelle est l’importance d’apporter la dimension locale, expérientielle aux espaces et d’apprentissage? Et 

comment relier ces connaissances qui viennent de l’expérience quotidienne à la dimension globale? Quel 

genre de rapports sont construits dans les espaces formels d’apprentissage? Est-ce qu’une éducation 

transformatrice, critique, signifiante peut avoir un espace dans cette société? A partir de questions comme 

celles-ci, apportées par les pratiques et les apprentissages revenues du travail entre une organisation de la 

société civile avec des éducateurs / éducatrices et des écoles, ainsi que du croisement avec des réflexions 

apportées par quelques lectures qui on considère inspiratntes, nos avons l’ intention d’ aborder l’importance 

des apprentissages significatifs dans les différents espaces d’apprentissage qui existent dans l’éducation 

formelle. On propose un exercice de réflexion dialogué sur le rôle des différentes parties qui comprennent des 

processus d’ apprentissage critiques et qui collaborent dans la construction d’une connaissance qui puisse 

aider «à lire », « à penser » et « à ressentir » le monde. 
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Mots-clés: Apprentissage critique; Construction de la connaissance; Rapports; Éducation transformatrice; 

École. 

María Martinez 

Aproximación a las relaciones entre la educación para el desarrollo y la educación 

emocional  

Neste artigo, de natureza teórica, destaca-se o papel da educação para reforçar valores a fim de apostar em 

uma formação integral da pessoa. A educação para o desenvolvimento e a educação emocional são 

apresentadas como duas propostas educacionais que contribuem para a educação integral dos alunos. É 

essencial integrar o desenvolvimento de competências emocionais com o conteúdo para alcançar esse 

desenvolvimento, ou seja, a dimensão afetivo-emocional assume especial relevância na educação integral. 

Além disso, a educação para o desenvolvimento contribui para a transformação social, favorecendo o 

pensamento crítico e um compromisso ativo com as mudanças que devem ser realizadas para construir uma 

sociedade melhor. As relações entre as duas propostas educacionais serão exploradas, dentre as quais se 

destacam o respeito às diferenças e o desenvolvimento de valores. 

Palavras-chave: Educação para o desenvolvimento; Educação emocional; Educação universitária; 

Habilidades; Valores. 

 

This article, of a theoretical nature, emphasizes the role of education to reinforce values in order to bet on a 

comprehensive education of the person. Education for development and emotional education are presented 

as two educational proposals that contribute to the integral formation of students. It is essential to integrate 

the development of emotional competences with content to achieve this development, i.e., the affective-

emotional dimension becomes especially relevant in comprehensive education. In addition, development 

education contributes to social transformation by fostering critical thinking and active engagement with the 

changes that need to be made to build a better society. The relations between the two educational proposals 

will be explored, such as the respect for differences and the development of values. 

Keywords: Education for development; Emotional education; University education; Skills; Values. 

 

Dans cet article, de nature théorique, on met en évidence le rôle de l’éducation pour renforcer des valeurs afin 

de parier sur une formation intégrale de la personne. L´éducation pour le développement et l’éducation 

émotionnelle sont présentées comme deux propositions pédagogiques qui contribuent pour l’éducation 

intégrale des élèves.  Il est fondamental d’intégrer le développement de compétences émotionnelles avec le 

contenu pour atteindre ce développent, -c'est-à-dire, la dimension affective-émotionnelle assume spéciale 

pertinence dans l’éducation intégrale. Outre ça l’éducation pour le développement contribue pour la 

transformation sociale, favorisant la pensée critique et un engagement actif pour les changements qui doivent 

être réalisées pour construire une société meilleure. Les rapports entre les deux propositions éducationnelles 
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seront explorées, parmi lesquelles se détachent le respect pour les différences et le développement des 

valeurs. 

Mots-clés: Éducation pour le développement; Education émotionnelle; Education universitaire; 

Compétences; Valeurs.        

Joana Cruz, Adão Reis, José Miranda, Marta Calejo, Teresa Martins, José Soeiro 

Teatro d@ Oprimid@ Contra o Assédio Sexual: Reflexões a Partir de uma 

Experiência de Intervenção 

Tomando el tema del acoso social contra las mujeres en los espacios públicos, un grupo de activistas de la 

ciudad de Porto construyó una obra de teatro foro, presentándola en distintos locales de Portugal. En este 

artículo, se reflexiona sobre la utilización del teatro foro (TF) como instrumento de transformación, así como 

sobre el contexto nacional e internacional en que se inscribe el problema, pensándose acerca del potencial y 

de los límites de una acción de este tipo. Partiendo del registro de las intervenciones más frecuentes 

realizadas en el foro de esta obra, se discute sobre la capacidad de las Artes y de la Educación para 

contribuir a una acción emancipadora sobre los problemas sociales. 

Palabras-clave: Teatro del Oprimido; Teatro Foro; Acoso sexual; Movimiento Feminista; Transformación 

Social; Educación. 

 

Taking women sexual harassment in public places as a central theme for the analysis, a group of activists 

from the city of Porto organized and presented a Forum Theatre play in several cities of Portugal. The use of 

Forum Theatre as a tool for transformational processes as well as the national and international contexts of 

this issue are central subjects in this paper and they are aimed at testing the limits and the potential of that 

technique. Additionally, by identifying the most common reactions of the audience during the presentation of 

the play, we intend to discuss the capabilities of Arts and Education to contribute to an emancipatory action 

upon social problems. 

Keywords: Theater of the Oppressed; Sexual Harassment; Feminist Movement; Social Transformation; 

Education. 

 

Ayant comme thème l’harcèlement sexuel contre des femmes dans les espaces publics, un    groupe 

d’activistes de la ville de Porto a crée une pièce de théâtre forum la jouant en divers endroits du Portugal. 

Dans cet article on réfléchit sur l’utilisation du théâtre-forum (TF) comme instrument de transformation, ainsi 

que sur le contexte national et international où s’inscrit le problème, en réfléchissant sur le potentiel et les 

limites d’une action de ce genre-ci. À partir de l’enregistrement des interventions les plus fréquentes réalisées 

dans le Forum de cette pièce, on discute la capacité des Arts et de l’Éducation à contribuer à une action 

émancipatrice sur des problèmes sociaux. 
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Mots-clés: Théâtre de l’opprimé; Harcèlement sexuel; Mouvement féministe; Transformation sociale; 

Éducation. 

Carlota Quintão 

Singularidades do Sinergias ED: testemunho de uma experiência de avaliação  

El testimonio fue el formato elegido para responder al desafío lanzado por el Proyecto Sinergias ED a la A3S, 

de compartir, reflejar, dar cuenta, sobre su experiencia de evaluación externa del mismo. Este texto empieza 

por situar a A3S como sujeto de la experiencia del proceso de evaluación. Esta experiencia ha aportado 

desafíos y cuestionamientos acrecidos a la experimentación y reflexividad que tiene caracterizado la 

trayectoria de más de una década da A3S en el dominio de la evaluación. En un segundo punto se presenta 

una visión externa, panorámica y resumida del recogido del Sinergias ED, hasta el presente, dando cuenta 

de sus progresos y de sus factores y desafíos críticos. Por último, se exponen los cuestionamientos y los 

desafíos sentidos al largo del propio proceso de evaluación externa. 

Palabras-clave: Evaluación; Testimonio. 

 

Testimony was the format chosen to respond to the challenge launched by the project DE Synergies to A3S, 

to share and reflect their experience of external evaluation of it. This text begins by situating the A3S as 

subject of the experience of the evaluation process. This experience has brought challenges and brings 

further questions to the experimentation and reflexivity that have characterized the course of more than a 

decade of A3S in the field of evaluation. In a second point, an external, panoramic and summarized vision of 

the path of the DE Synergies to date, is presented, giving an account of its progress and its critical factors and 

challenges. Lastly, the questions and challenges posed throughout the external evaluation process itself are 

exposed. 

Keywords: Evaluation; testimony. 

 

Témoignage fut la forme choisie pour répondre au défi lancé par le projet Synergies ED à A3S, celui de 

partager, réfléchir, réaliser son expérience d’évaluation externe du même. Ce texte commence par situer 

l’A3S en tant que le sujet de l’expérience du procès d’évaluation. Cette expérience a apporté des défis et elle 

apporte des questions ajoutées à l’expérimentation et à la réflexivité qui ont caractérisé le parcours de plus 

d’une décennie. Dans un deuxième point il est présentée une vue externe, panoramique et résumée du 

parcours du Synergies ED jusqu’au présent, en réalisant ses progrès et ses facteurs et des défis critiques. 

Finalement on expose les questions et les défis éprouvés le long du procès d´évaluation externe lui-même.  

Mots-clés: Évaluation; Témoignage. 
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